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PROGRAMAGAO

DIA 2/7/2019 (terga-feira)

13:30 - Abertura

Presidente de Mesa

Ricardo Augusto Amorim César, Assessor Juridico
do Procon-MG

13:40 - MODULO 1 - O Cédigo de Defesa do
Consumidor, as Relagées de Consumo e Principios
Basicos

Expositor: Ricardo Augusto Amorim César,
Assessor Juridico do Procon-MG

14:40 - MODULO 2

a) Politica Nacional das Relagdes de Consumo e
seus Principios

b) Direitos Basicos do Consumidor

c) Praticas Abusivas / Infrativas

Expositora: Regina Sturm Vilela, Assessora Juridica
do Procon-MG

15:40 - Intervalo

16:00 - MODULO 3 - Seguranca Alimentar e
Nutricional

Expositora: Flavia Silva Paula Coimbra, Engenheira
de Alimentos da Fundagdo Ezequiel Dias - Funed
17:00 - Término das atividades do 12 dia

DIA 3/7/2019 (quarta-feira)

13:30 - Presidente de Mesa
Christiane Vieira Soares Pedersoli,
Juridica do Procon-MG

13:30 - MODULO 4

a) Qualidade de Produtos

b) Defeitos e Vicios em Produtos

Assessora

c) Prazos (para reclamar, consertar, devolver, etc.)
d) Garantia Legal e Garantia Contratual

Expositora: Rariticha Amarante Braga Augusto,
Superintendente do Procon de Contagem

14:30 - MODULO 5 - Oferta e Publicidade:

O diteito a efetiva repara¢do quando do extravio de
bagagem em voos aéreos internacionais: uma
andlise dos julgados RE 636.331/R}] e ARE
766.618/SP. Mencdo aos extravios de bagagens
para voos domésticos de acordo com o Cddigo de
Defesa do Consumidor.

Expositora: Anna Christina Bomfim Machado de

Escola Estadual de Defesa do Consumidor (EEDC)
eedc@mpmig.mpbr

Siqueira, Graduanda em Direito pela Universidade
FUMEC

15:30 - Intervalo

15:50 - MODULO 6 - Protec3o de Dados Pessoais e
Defesa do Consumidor

Expositor: Fernando Ferreira Abreu, Promotor de
Justica (MPMG) 142 Promotoria de Justica de
Defesa do Consumidor

16:50 - MODULO 7 - Bancos - Regras do Crédito
Consignado

Expositora: Christiane Vieira Soares Pedersoli,
Assessora Juridica do Procon-MG

17:50 - Término das atividades do 22 dia

DIA 4/7/2019 (quinta-feira)

13:30 — Presidente de Mesa

Regina Sturm Vilela, Assessora Juridica do Procon-
MG

13:30 - MODULO 8 - Contratos (contrato de ades3o,
clausula abusiva, etc.)

Expositor: Marcelo Rodrigo Barbosa, Coordenador
do Procon da Assembleia Legislativa do Estado de
Minas Gerais

14:30 - MODULO 9 - Crimes Contra o Consumidor
Expositora: Silvia Helena de Freitas Mafuz,
Delegada de Policia da Delegacia Especializada de
Defesa do Consumidor

15:10 - Intervalo

15:40 - MODULO 10

a) Onde Reclamar?

b) Competéncia dos Orgdos de Defesa do
Consumidor

c) Atuacdo Integrada dos Orgdos de Defesa do
Consumidor

d) Como Reclamar

Expositora: Regina Sturm Vilela, Assessora Juridica
do Procon-MG

16:40 - MODULO 11

a) Cobranga de Dividas

b) Banco de Dados e Cadastros de Consumidores
(SPC, Serasa, etc.)

Expositora: Aline de Melo Queiroz, Assessora
Técnica do Procon-MG

17:40 - Encerramento
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MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Programa Estadual de Protec¢do e Defesa do Consumidor - PROCON-MG

TRANSCRIGAO DO 282 CURSO SOBRE O

CODIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR PARA A POPULAGAO, 2/7/2019.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Pessoal, boa tarde a todos.
Desculpem o pequeno atraso que houve, mas a gente estava esperando encher para ficar um
auditdério mais completo para que a gente pudesse comegar a nossa programagao. Meu nome é
Ricardo Amorim, eu sou assessor juridico do Procon estadual de Minas Gerais e eu vou dar inicio
com os senhores aqui a programacdo do nosso Curso de Direito do Consumidor para a Populagdo.
Alguém aqui ja fez esse curso? Eu estou vendo algumas carinhas aqui ja conhecidas. O seu eu nao

conhecia ainda ndo, mas ja fez? Tem muito tempo ja? Tem bastante tempo.

Entdo, a gente vai falar aqui do Cddigo de Defesa do Consumidor e a ideia é dar uma visao
geral da defesa do consumidor. Com alguns aspectos que sdo importantes na atualidade. Entdo, os
senhores verdo aqui o Cédigo de Defesa do Consumidor, um passeio por ele sobre as questdes
mais essenciais. Verdo, também, outras questdes como protecdo de dados, seguranca alimentar,
guestdes que envolvem ai diretamente a publicidade, questbes que envolvem passagens areas, o

transporte aéreo, que sdo questdes que estdo no nosso dia a dia.

Mas, na verdade, a gente tem o Cddigo de Defesa do Consumidor como um instrumento
essencial para as nossas atividades diarias e antes de entrar nele propriamente dito, sempre nés

propomos uma reflexdo sobre o nosso mercado de consumo, sobre a nossa sociedade.

E muito dificil, as vezes, ndés compreendermos a importancia de um estudo do Direito,
identificar no Direito como uma matéria que nao seja chata, que ndo seja enfadonha, que seja
agradavel, mas o Cddigo de Defesa do Consumidor ele tem um aspecto que ele estd muito ligado

ao nosso dia a dia e os senhores perceberao isso.

Entdo um dos nossos intentos é que ao final desse curso todos aqui tenham a
compreensdo de que o Cédigo de Defesa do Consumidor e as regras de direito do consumidor tem

a ver com o nosso dia a dia, fazem parte da nossa rotina e é muito importante que nds
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conhecamos essas regras devido a vdrios fatores, mas, principalmente, pela questdo de que o
fiscal do consumidor é ele mesmo, sempre vai ser ele mesmo, ndo adianta querer multiplicar
Procon por mil, por 10 mil que nao se basta. Entao o consumidor ele sempre vai ter que conhecer
o Cdédigo de Defesa do Consumidor para tentar defender os seus direitos, ninguém defende um

direito que ndo conhece, é uma regra muito simples.

Entdo, antes da entrar no cdédigo propriamente dito, a gente propde aos senhores uma
reflexdo, né, é um pensamento bem rapido, talvez ndo muito profundo de onde nds estamos
atualmente? De que era nds estamos atualmente? Qual a sociedade? Qual é o estilo de vida que
nds temos atualmente? E na Ciéncias Sociais e outras ciéncias vocés podem ou a gente pode de
diversas formas nominar a nossa era, pode ser a era da informacdo, pode ser a era das redes
sociais, a era do compartilhamento e outras definicdes existem para que a gente caracterize a
nossa era, € era da informagao. Ha quanto tempo a gente ouve falar isso? Desde o advento da
internet, a era das redes sociais, redes sociais digitais porque tudo que a gente faz da vida esta
inserido nas redes sociais. Era do compartilhamento, consumo compartilhado, uma grande

novidade.

Entdo, os socidlogos, os pensadores, cientistas, tentam nominar a nossa era de diversas
formas e esses ai sdo alguns exemplos. Mas serd que é isso mesmo que vivemos na era da
informacdo? Que vivemos na era das redes sociais digitais? Era do compartilhamento, serd que a
ideia é esse mesmo? Se nds pensarmos nos nossos habitos de consumo, talvez possa ser apontado

para um outro lado, talvez ndo seriam essas eras que nds estamos vivenciando.

Entdo, para outros socidlogos, outros pensadores nds vivemos na verdade a era do
hiperconsumo, uma sociedade que nunca consumiu tanto, de uma forma tao desenfreada, de uma
forma tdo impensada, de uma forma tdo capaz de subjugar a inteligéncia do consumidor, ou livre-
arbitrio e colocando esse consumidor debaixo de regras de consumo, ou seja é uma era que dita
para os consumidores regras de consumo, que por vezes é dificil dele sair, ele ndo consegue sair
dessas regras de consumo, ele tem que consumir. Entdo, para alguns nds vivemos na era do
hiperconsumo, consome-se demais, desenfreadamente, desnecessariamente, mas é muito dificil
apontar o que é o desnecessario, o que é o desenfreado. Quando nds fazemos parte de um jogo,

identificar o papel de cada um as vezes é impossivel, ja pensaram?

Entdo, vocé falar de uma histdria vivendo a histdria, as vezes, é impossivel, porque vai

existir um lado que vocé vai estar e talvez esse lado ndo seja o certo, talvez ndo tenha o lado certo.
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Existem varios lados, mas eu concordo com isso, alguns leitores, alguns doutrinadores que eu vejo,
eles falam que vivemos na era do hiperconsumo e que como se fosse o consumo o centro da vida,
e tudo que vem em volta sdo simplesmente acessoérios, o centro é o consumo, é quase que se vocé
tirar o consumo vocé desfaz uma sociedade e poderia desfazer uma sociedade tirando o habito de

consumo? Talvez sim. Talvez sim.

Entdo, a gente vai ver aqui um pouquinho. A era do hiperconsumo, o que seria isso?
Compra-se em qualquer lugar ou qualquer hora, ndo temos duvida disso, vocé pode comprar em
qualquer lugar, em qualquer hora, vocés podem comprar aqui. Entdo, alguém estd ai com o
smartphone, para e pensa, vé uma promoc3o e vai comprar, vocé pode em qualquer hora. A noite,
acordou de insbnia, recebeu um e-mail, uma mensagem, vai passeando por ali faz uma compra.
Vocé pode comprar no Onibus, vocé pode comprar namorando, vocé pode comprar em qualquer

lugar, em qualquer momento.

Essa facilidade da pratica do consumo, realmente, ela é uma mola para o hiperconsumo e o
consumo sem consciéncia € aquele sem pensar muito. Vivemos em um modelo social
individualista, ao contrdrio do que se falou anteriormente da era do compartilhamento, nds

experimentamos o modelo social individualista, que cada consumidor precisa do seu.

E, na verdade, esse compartilhamento que ainda presenciamos, que estd no come¢o, que
ainda ndo, que agora presenciamos que estd no comeco, estou falando desses aplicativos, o Grin,
Yellow, patinete, bicicleta, uma série de coisas, esse compartilhamento que existe, ele na verdade
existe por uma necessidade extrema do consumidor, sim, talvez por um modismo e talvez por

guerer o servicos em si ao invés do objeto.

O que eu estou dizendo? Vocé compra uma furadeira para ter a furadeira ou para ter o
buraco na parede? Vocé quer o buraco na parede, concorda? Eu ndo vou comprar o patinete, nem
a bicicleta, eu quero me locomover. Entdo, o compartilhamento ele comega a surgir dai, mas a
nossa era é individualista, basta levar os olhos para dentro do nosso lar. Entdo é a sua televisao, o
seu computador, o seu notebook, o seu smartphone, o seu, o seu, o0 seu... € 0 meu, meu, meu. E
no ambiente familiar que algum tempo atras vocé conseguia compartilhar alguns bens, hoje em

dia ndo, cada um tem o seu bem, mesmo sem haver essa extrema necessidade.

Tecnologia do efémero, é o que nés falamos da obsolescéncia programada, alguém ja ouviu
falar desse termo? Obsolescéncia programada, ha muito tempo atras, olha que bacana... ha muito

tempo atras até pela engenharia mecanica ou as engenharias, a ciéncia das engenharias, se media
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o tempo de vida de um produto, o tempo util de um produto ele era medido exatamente por esse
engenheiro, por esse especialista, era a fadiga do equipamento, era a fadiga do maquindrio, era
pegar e saber que um liquidificador vai funcionar tantas horas Uteis ou tantas horas, légico, ele vai
funcionar tantas horas. Ou seja, para uma familia com esse padrao de vida sendo funcionado duas

vezes por semana, ele vai durar um ano, dois anos, trés anos é assim que se media.

Quem aqui nunca ouviu falar ou nunca experimentou a histéria de que meu produto tinha
um ano de garantia e exatamente no 132 més ele deu um defeito. Isso ja aconteceu? Ja ouviram
falar isso? Isso acontece, coincidéncia pura e simples? N3o. E o estudo da fadiga do equipamento,
€ a vida util dele sendo destrinchada de uma maneira talvez ndo tdo honesta, mas também ndo é
ilegal. "Ah, Ricardo isso é ilegal, estd errado de fazer isso?" llegal de ser uma infracdo de um crime
ndo é, talvez ndo seja honesto com o consumidor e no artigo ali do cédigo a gente vai ver que o

codigo aponta para um outro lado.

Mas ha muito tempo eu lembro que eu assisti um documentario espanhol que falava da
obsolescéncia programada, ele mostrava inclusive empresa de impressora, que fabricava
impressora, que colocava um chip na impressora, colocava |ld um programinha na impressora que
fazia com que ela imprimisse tantas mil cépias durante o periodo, durante a vida dela, passou,

vamos chutar aqui, 10 mil cépias, imprimiu 10 mil cépias acabou, ela dava um defeito.

Ai esse hacker, né, esse cientista da computacdo espanhol descobriu, foi Id desprogramou a
impressora e ela voltou a funcionar normalmente sendo que ele tinha sido condenado a morte,
nem ao conserto. A impressora foi condenada a morte pelo fabricante, ele falou: "Nao tem jeito".
E ele mostrou que ndo, que havia ai um projeto de obsolescéncia programada como tantos outros
ja existiram de lampadas, de veiculos, entdo, tantos outros. S6 que o que eu acho muito maluco é
de a gente pensar que essa obsolescéncia programada, ela era plantada dentro de um produto.
Dentro do produto, ela era feita |3, era o software da impressora, era o equipamento, o material a
ser utilizado no liquidificador que seja, e ele ali num dia entrava em una fadiga que seria um vicio

ou que seria um defeito.

Hoje em dia a obsolescéncia programada ja ndo é mais no produto, é na nossa cabeca, olha
gue maluquice. Entdo, vocé tem la o smartphone que funciona perfeitamente, nem...
ninguém, o produtor, o fabricante dele ndo o tornou obsoleto nele, no contexto dele, no corpo
dele, sim, na sua cabeca. O que eu estou querendo dizer? Vocé tem |4 o smartphone perfeito, sé

que ele é smartphone 9 e langaram o 10, a partir do momento que langaram o 10, o outro comega
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a ficar obsoleto para vocé.

Um sentimento de angustia. Um sentimento de frustacao, principalmente, daquele que
acabou de comprar 0 9, ndo é assim? A pessoa custa, junta dinheiro, parcela, vai 1d e compra 0 9,
da dois meses depois e langa 0 10, o que vocé vai fazer? Vocé jd comeca a desprezar aquele que
vocé tem, almejar aquele que é superior, um superior na imagem que VOcé ndo consegue

identificar a capacidade.

Perceberam a obsolescéncia programada, hoje ela é na nossa cabeca, esse programa
dentro da nossa cabeca e nds ndao conseguimos evitar isso de uma maneira muito direta, de uma
maneira muito esperta. Nos falamos muito e costumamos apontar muito os jovens, né, muita

N . L . L e
gente pensa assim: “O meu sobrinho é assim, meu filho é assim, eu conhego fulano que é assim”.
Nao, somos nds, nds somos assim, ndo precisa apontar para ninguém nao, pode olhar para dentro
de casa, para dentro da sua casa mesmo, para o seu espelho, vocé vai ver |d quem age dessa

maneira.

Somos nds, sociedade extremamente hedonista, é o prazer, é o hedonismo, é o prazer
imediato. Vocé vai juntar dinheiro para qué? Se vocé pode parcelar. Eu quero a compra imediata,
eu quero mais e com menos esfor¢o, guardar dinheiro é muito esforco, eu ndo preciso guardar
dinheiro, o mercado estd cheio de agentes financeiros, eles vdo me dar o empréstimo ou o
dinheiro a hora que eu quiser. Entdo, se langou 0 10 e eu acabei de comprar 0 9, eu ndo vou juntar
dinheiro para comprar o 10, eu vou |3 e faco o financiamento. O prazer é muito mais rdpido, o
esforco é muito menor. E aquilo eu vou tapando buracos da minha alma, que eu nao sei como
surgiram, como eles apareceram, mas eu tenho a certeza que ndo serdo os habitos de consumo

que tampardo esses buracos.

Entdo, € uma magoa, é um sentimento, é uma falha no amago que nds temos, que a gente
acaba trazendo o habito de consumo como um remédio, mas esse remédio nunca faz o efeito. E,
as vezes, quem trabalha no Procon sabe disso, néds nos deparamos com aquela situacao séria
mesmo, é o superendividado, é aquele que colocou em risco o vencimento familiar em busca de
prazeres efémeros, de coisas malucas, de trocar de carro a toda hora, de ter em casa |3 tantos
produtos que ndo tem onde poOr. Sdo situacGes que nds experimentamos e algumas sdo

enfermidades mesmo, é o médico, ndo é o Procon que trata, ai ja é o especialista que vai tratar

dessa questao.

E dali aquelas sdo as caracteristicas sociais, essas ja sdo mais perto da nossa sociedade,
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algumas caracteristicas da sociedade atual, a vitéria de uma pessoa é medida pela sua capacidade
de consumir. Os nossos olhos enxergam 0s nossos companheiros pela capacidade de consumir,
muitas vezes é assim. Entdo, aquela pessoa que consome muito e que acumula muito bens, sem
perceber nés a colocamos como titulo de vencedora, ela venceu na vida, ela venceu no trabalho,
ela é uma vencedora, por qué? Porque ela tem casa, ela tem carro, ela tem telefone do ano, ela

prosperou.

De outro lado, aquela pessoa que ndo acumulou bens ou perdeu bens, ela é uma
fracassada. Entdo vocé enxerga duas pessoas e vai fazer aquela comparacgdo, fulano fez tudo
certo, prosperou, deu certo na vida, estd bem na profissao, por qué? Porque ele tem casa aqui,

casa na praia, dois carros, o smartphone dele é 0 10, ndo é 0 9, olha que beleza, ele prosperou.

Agora, fulano nado, fulano estd na casa da mae dele ainda, ndo tem carro, o carro dele é
horroroso, o smartphone dele é 8, ndo é nem o 9, fracassou. E se ele comegar a vender bens o
fracasso é mais visivel ainda aos nossos olhos, "ah, ele vendeu o carro, ele vendeu a casa e voltou
a morar com a mae", sé que ninguém conversou com esse para saber como esta o amago dele e

nem com esse, o que que cada uma dessas pessoas buscam? Qual o antagonismo que existe ai?

Mas eu sei que a vitéria de uma pessoa é medida pela a sua capacidade de consumir, todos
nos fazemos isso de uma forma até inconsciente, ter ou comprar significa pertencer
ou ndo pertencer a um grupo, isso ainda é um pouquinho mais de jovens, podemos apontar os
jovens, sim, sdo aquelas... eu diria aquelas caracteristicas que acompanham um grupo, sociais,
mas vocé bate o olho e percebe que para muitos jovens, ele ndo poder consumir, ele acaba
ficando afastado de um grupo social, pode ser pequenininho, pode ser o grupo de esquina, pode
ser o grupo da escola dele, mas ele precisa consumir para pertencer. Determinados grupos nao

aceitam a pessoa se ele ndo tiver as caracteristicas de consumo.

Somos o que possuimos, é a mesma... no mesmo sentido. Padrdes de comportamento sdo
impostos pelo mercado de consumo, muitos dirdo que ndo, eu ndo me deixo levar pelos os
padrées mercado, sim, todos nds fazemos isso, ndo tem jeito, a moda pode ser a mais louca
possivel que aparecer, e eu falo moda de comportamento, de vestuario, que seja, que vai passar

um tempinho e esta todo mundo igual, estd todo mundo igual, é assim ou ndo é?

", Ricardo mas mulher faz..." ndo, mulher, homem crianca, todo mundo faz assim, ndo
existe... como vocé pega um género ou uma idade e caracteriza ela mais ou menos que a outra

nao, os padrdes sao taxados, entdo vocé nao consegue ter um estilo que é seu. E se vocé tiver um
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estilo que é sé seu mesmo, vocé vai ser taxado como louco, ndo é assim? Vocé sobressai na

sociedade e aquilo vocé vai ser repelido pelos grupos sociais, tem que andar daquela maneira.

Habitos de consumos exacerbado interferem em todo o ambiente natural e social, nds
chegamos a um ponto, e esse ponto hoje é muito percebido e, as vezes, rechacado por alguns
grupos, eu falo: "Nao, nds estamos ainda em um momento de consumo que o mundo, o planeta
ndo esta em crise". Esta sim, a partir do momento que vocé mude qualquer estrutura do seu meio
ambiente, e eu falo meio ambiente do planeta em si e o ambiente social, vocé esta com o habito

de consumo incorreto.

Vem ca, o que é o meio ambiente? O meio ambiente é quando vocé compra um celular
com o Gorilla Glass, que é aquela tela que ndo arranha, mas vocé ndao se importa de onde que
vem, se naquele pais 14 na Africa expulsam aquele tipo de animal, que é um chimpanzé, uma
espécie daquele local para extrair aquele minério e fazer aquela tela. Mataram tantos, azar, mas o

meu ndo matou ninguém, vocé tem essa plena certeza.

Gente, mas a bola da Nike ela era feita assim... vamos supor que seja ainda, ndo é mais, ela
é feita, assim, |4 na Indonésia com trabalho escravo, mas se tiver em uma superpromog¢ao em uma
casa tal, vocé vai comprar. Cadé o boicote? Cadé o sentimento de repulsa a esse tipo de
comportamento? Nds ndo conseguimos ter efetivamente, a gente até pensa, nds até pensamos
nisso, mas a pratica em si, ela acaba ndo acontecendo, porque o movimento do mercado, ele é
muito mais grandioso, ele é muito mais contagiante, ele nos entusiasma de uma maneira muito

forte.

Entdo, vocé pode prometer para vocé que o 9 vocé ndo vai comprar, o smartphone 9 vocé
ndo quer de jeito nenhum, porque o macaquinho |4 na Africa acontece isso com ele e ja teve
noticias de trabalho escravo e uma das maiores empresas produtoras de smartphone do mundo,
durante determinado tempo |a na China era o maior indice, indice ndo, era o0 maior nimero em
absoluto de suicidio isso é fato. Todos sabem de qual empresa eu estou dizendo, tudo isso esta na
internet, mas ai vocé vai, chegou na conclusao, eu ndo vou consumir, ndo quero saber mais desse

produto.

Ai ele sai de RS 1.500,00 para RS 700,00, ai vocé fala: "Ah, essa promog¢do eu nio vou
perder, mas se ele estiver 1.500 eu ndo compro", mas por RS 700,00 vocé acaba se convencendo e
vai comprar. Isso acaba acontecendo, padrdes de... ah ndo, sé voltando um pouquinho, e quando

eu falo ali que o hdabito de consumo interfere no ambiente social, o ambiente social mesmo, o
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social dentro da nossa casa. Quem trabalha no Procon quantas e quantas sdo as familias que nds
atendemos em situacdo de desespero, em situacdo de ficar desestabilizada porque a pratica de
consumo, as vezes, incorreta levou a uma situacao de endividamento, ou superendividamento que
poe em xeque todo a... toda a harmonia familiar. E isso acontece mesmo, gente, um numero

muito grande.

Padroes de consumo sdo diferentes das reais necessidades do consumidor, ai eu falo um
pouquinho da obsolescéncia programada também, é o consumidor acaba... mas o consumidor ndo
pensa muito nas reais necessidades dele, quando a gente estuda um pouquinho, quem ja teve ai a
curiosidade de estudar um pouquinho daquelas teorias do essencialismo, do minimalismo, isso eu

falo dentro do consumo, ta?

A teoria do minimalismo, tem varios videos ai o Netflix tem um video excelente, um pouco
longo, mas mostra como é possivel viver bem com menos e do contrario, como é dificil vocé ter
muitos bens, a partir do momento que vocé tem muitos bens, eles te dominam, vocé passa o
tempo cuidando daquilo. Quantas vezes a gente brinca ou ja ouviu alguém brincando? Melhor que
ter um sitio e uma fazenda, é ter um amigo que tenha, ndo é assim? Que ai vocé ndo tem que

cuidar daquilo.

E outros bens na nossa vida trazem um desagrado muito grande, quem n3ao tem em casa,
pessoal, um quarto ou um local de coisas inuteis para vocés. Vocés tém isso? E o quartinho da
baguncga? Existe isso? Aquele quartinho |d que aquela maquina de fazer pao que vocé achou que
ia revolucionar a sua vida, que a familia ia ficar mais unida, que todo mundo ia ficar feliz, esta |13

encostada, had anos que vocé ndo mexe nela. Entdo, o quartinho da bagunca existe.

E eu aviso aos senhores, uma das coisas que mais tem valor na nossa vida, e que nds temos
gue dar valor é o espaco, é o vazio na nossa casa, é olhar para um lugar e ficar tranquilo. Ai vocé
reflete a sua mente, o espago esta vazio, estd organizado? E a mente vai pelo mesmo caminho,
aquele excesso de entulho ali é um reflexo da nossa personalidade, podem apostar comigo. Quem
tiver interesse pesquisa um pouquinho, minimalismo, essencialismo, € muito, muito bacana, ndo
€ uma teoria facil de vocé falar: "Agora eu sou esse, eu vou ser um essencialista". Ndo, a gente nao

consegue fazer de uma hora para outra, mas é um é paradoxo, é bacana a gente estudar.

Somos consumidores sempre, a toda hora e a todos os momentos, essa conclusdo de tudo
o que eu falei para os senhores, eu diria que talvez a Unica que eu tenha certeza, somos

consumidores sempre, a toda hora e a todos os momentos, ndo tem como fugir dessa regra, todos

Escola Estadual de Defesa do Consumidor (EEDC) PROCON-MG
eedc@ g..mp.hf Frogmrm Eslad.zi da Prota |ﬂr ,‘MPMG

o o rEL
Ministério Pdblico
i Evtadic de Minas Gerais



ndés somos consumidores a todo e qualquer momento. Se vocé pegar o Codigo de Defesa do
Consumidor e identificar que 1a tem o artigo que fala que é consumidor quem adquire, um, ou
quem utiliza, dois, produtos ou servicos. Entdo vocé é consumidor, se adquiriu ou se utilizou

algum produto ou servico.

Se partir desse pressuposto, ninguém aqui consegue ndo ser consumidor, nds seremos
consumidor o tempo inteiro e se vocé perceber que no mundo do direito existem varios direitos,
olha que bacana, vocé tem o direito penal, ndo tem? Vocé tem o direito tributario, vocé tem o

direito ambiental e tem o direito do consumidor. Varios outros direitos existem também.

Mas o direito penal, vocé optou por ser uma pessoa com uma retiddo extrema na vida e
com uma provisao divina também, ou seja vocé rezou bastante, decidiu ser muito correto, nunca
se meteu em qualquer encrenca na sua vida, vocé ndo vai precisar do direito penal. Ele existe, ele

€ um conjunto de normas bastante concisa e efetiva, existe, mas vocé ndo precisou.

Da mesma maneira, vocé pagou os seus tributos, pediu nota fiscal, sempre esteve em dia
com o fisco, vocé ndo vai precisar do direito tributdrio, talvez vocé faleca sem nunca ter precisado
dele. Direito ambiental também, mas o direito ambiental se ndo fez nada errado, ndo cortou
nenhuma darvore, ndo poluiu, seguiu todas as regras possiveis, vocé sabe que ele existe, mas vocé

ndo precisou que ele intrometesse diretamente na sua vida.

Direito no consumidor isso é impossivel, direito do consumidor a todo o momento vocé
pratica atos de consumo, como nés vimos de manh3, de tarde, de noite, aqui, dormindo, em casa,
no 6nibus, vocé esta praticando atos de consumo, vocé ndao pega um Onibus, vocé paga ali o ato
de dar uma passagem ou de usar o cartdo, vocé estd pagando por um servico de transporte

publico, é um contrato que vocé estd fazendo. Entao, vocé ndo pegou o Onibus.

Quando vocé abre 1a o chuveiro para tomar banho, a d4gua ndo vem do nada, ndo vem da
chuva, ndo vem do rio, quer dizer, ela vem, mas ela ndo é trazida dali naturalmente, existe uma
concessiondria, que prestou o servico, que estd ali para vocé. Entdo, ao utilizar vocé esta
exercendo a sua caracteristica de consumidor. Entdo tenham a absoluta certeza, todos nés somos
consumidores a toda hora, a todos os momentos, é uma caracteristica, pessoal, inafastavel, nao
existe essa possibilidade, de hoje, na nossa vida, nds afastarmos essa caracteristica. Eu até brinco,
tem, se vocé quiser ir para um local deserto, ou ndo, uma montanha e ficar |a durante 24 horas, 48
horas sem utilizar nada que provenha da sociedade, vocé pode falar: “Durante 24 ou 48 horas, eu

nao fui consumidor, eu fui uma pessoa, um ser humano".

10
Escola Estadual de Defesa do Consumidor (EEDC) PROCON-MG
eedc@mpmag.mp.br e T e »A MPMG

o o rEL
Ministério Pdblico
i Evtadic de Minas Gerais



Ai vocé come o que tiver |3, bebe o que tiver |4, se veste com o que tiver |3, porque nao
vale levar roupa daqui também ndo, porque sendo vocé estd levando, vocé ja estd utilizando um
produto que é do mercado de consumo. Se vocé ficar 1a durante 24 horas, vocé vai poder falar:
"Eu consegui ndo ser consumidor durante um bom tempo". Fora isso ndo tem jeito. Tranquilo até

ai, pessoal?

E agora a gente comeca a entrar no Cddigo de Defesa do Consumidor, vocés ganharam o
cadigo, ndo ganharam? Alguns artigos eu passei para a apresentacao, outros ndo. Entdo, eu vou
pegar aqui o codigo, nds vamos ler aqui alguns artigos, pouquinhos, a nossa leitura aqui, pessoal,
vai ser muito pequeninha, eu vou até o art. 42 com os senhores, depois a Regina vai do 62 em

diante, mas também ndo passa muito disso nao.

Quando nds pegamos o codigo aqui e art. 12, 1a é dito: “O presente cddigo estabelece
normas de protegdo e defesa do consumidor, de ordem publica e interesse social nos termos do
art. 52 da Constituicdo, art. 59, inciso XXXII, art. 170, inciso V e o artigo 48 das Disposi¢cbes

Transitorias”.

Um breve histérico do cédigo é o seguinte, vocé pode pegar ai doutrinas que falam em
cem, 150 paginas o histdrico do cédigo, mas resumidamente o Cddigo de Defesa do Consumidor,
Lei 8.078 nasceu em 1990, é uma lei, ela nasceu em 1990. Ricardo, e dai? E dai que ela foi feita,

elaborada antes de 1990.

Entdo, quando vocé pensar ali em 1989, um pouquinho depois da nossa constituinte, o
nosso Congresso se debrugou para fazer o Cddigo de Defesa do Consumidor. Mas podemos dar
alguns pulos para trds também, a partir de 1985 foi criada, no ambito no Ministério da Justiga, a
chamada Comissao Nacional de Defesa do Consumidor. O que era essa Comissao Nacional? Era
uma comissdo. Essa comissdo tinha juristas, eles se reuniam e viajavam, naquela época nao tinha
internet para vocé pesquisar a lei de outro pais, a pessoa tinha que viajar, ela ia para outro pais,

pesquisar como era nesse outro pais a legislacdo de defesa do consumidor.

Essa comissdo de juristas, no ano mais ou menos de... ela foi criada em 85 até mais ou
menos em 88, ela fez um compilado de regras de defesa do consumidor aplicadas em outros
paises, Franca, Itdlia, Portugal, Alemanha, Estados Unidos, América Latina inteira, todos esses

paises, as regras de defesa do consumidor foram estudadas.

Essa comissdao chegou no Brasil e montou um anteprojeto do Cddigo de Defesa do

Consumidor, quando o nosso Congresso Nacional passou a estudar ou passou a elaborar um
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Cddigo de Defesa do Consumidor, passou a pensar no projeto, 1989 essa comissdo chegou e falou:
"Nao, calma antes de vocés comecarem, nds ja temos uma proposta aqui e € um Frankenstein, um
Frankenstein que saiu bonito". Por qué? Porque eles percorrem varios paises e pegaram aquilo

gue havia de melhor para montar o nosso Cddigo de Defesa do Consumidor.

Parece brincadeira, mas para quem ndo conhece, o nosso Cddigo de Defesa do
Consumidor, Lei Federal 8.078, é referéncia mundial, s isso, ela € uma referéncia mundial. Nos
conseguimos inverter o fluxo do estudo, ou seja, eles vém, aqui, agora para estudar o nosso
Cdodigo de Defesa do Consumidor, isso é sensacional. Nosso Cédigo de Defesa do Consumidor é
considerado uma referéncia, um dos melhores do mundo e na América Latina ndo tem referéncia.
O que eu estou dizendo? Ndo tem nem discussdo, quando se fala de América Latina, ndo, é o Brasil

esse é o melhor cddigo que tem.

Entdo, ha previsdes aqui no cédigo que sdo excelentes. Mas vocés pensaram, por que ha
tanto problema? Depois nds vamos ver isso. E o mais importante é que o cédigo ele nasceu de um
mandamento constitucional, ndo foi uma ideia simplesmente ndo, vejam os senhores, depois
vocés pesquisem que o art. 592, inciso XXXII da Constituicdo ja falava do cédigo, o art. 170, inciso V
também falava e o art. 48 das Disposi¢cdes Transitérias mandou, tem |4 um mandamento, os

senhores conferem depois, o Congresso vai ter que fazer um Cédigo de Defesa do Consumidor.

A ideia é que a protecao do consumidor é uma matéria importantissima para o mercado e
nao falo o mercado de consumo, o mercado, para o dinheiro. Ou vocé defende o consumidor, ou
uma peca chave dessa engrenagem pode ser subjugado e o mercado pode ser ai depreciado em

razao disso.

Pois bem, no tramitar do Cédigo de Defesa do Consumidor em 1989 ele sofreu um ataque
de diversos setores industriais, bancos, setores alimenticio, siderurgia, veiculos, consércio, varios
setores atacaram o Cddigo Defesa do Consumidor ou aquilo que seria o embrido dele, querendo

gue codigo ndo fosse promulgado daquela maneira. Qual era o temor dos bancos?

Que o cdédigo se intrometesse de uma maneira tal que inviabilizasse a relacdo entre
consumidor e banco, na verdade, a gente sabe que nao era isso, a gente sabe que o cédigo traria
tantos direitos que a industria teria que se adequar, a industria seja ela qual for, e ela nao, ela ndo
gueria esse esforgo. Entao, eu sempre cito o exemplo, uma latinha de ervilha que em 1989 tinha o
nome do fabricante, prazo de validade, peso, de repente passaria a ter a obrigacao de conter além

disso componente nutricional, contém ou ndo contém glaten, como manter ele antes e depois de

12
Escola Estadual de Defesa do Consumidor (EEDC) PROCON-MG
eedc@mpmag.mp.br e T e »A MPMG

o o rEL
Ministério Pdblico
i Evtadic de Minas Gerais



aberto, dentre outras informacgdes.

Até o café, se vocés pegarem um pacote de café, vocés verdo |4 uma instrucdao que é a
forma de preparo, quem aqui ndo sabe fazer café? Mas tem que ter, depois a gente vai ver por
qué. Mas eles pensavam, gente, mas para que que precisa? E ébvio que todo mundo sabe fazer

um café. Nés veremos rapidinho ndo é bem assim nao.

Entdo, surgiu o Cédigo de Defesa do Consumidor em 1990 e o art. 22 do cddigo ja chega
trazendo defini¢des, eu gosto da lei porque ela traz defini¢cdes, ela ndo deixa vocé para |4, vocé
que vai descobrir o que é consumidor, ele estd me dizendo, art. 22: "Consumidor é toda a pessoa
fisica ou juridica que adquire ou utiliza produto ou servicos como destinatdrio final", ponto. Entao,
eu estou vendo aqui consumidor é toda a pessoa fisica, eu, vocés, ou é uma pessoa juridica que
adquire, esta comprando, ou utiliza, esta utilizando um produto ou um servico como destinatario

final. Ndo é simples demais? Parece que é simples.

Ai vocé chega no destinatario final, o que é o destinatario final? E facil a gente perceber,
pensem aqui comigo, vocé comprando um produto, vocé foi |4 na padaria e comprou na padaria
um pao, para comer em casa de manha ou de noite, quem é o destinatario final desse pao? Somos

nos, sao vocés, entdo vocés sao o destinatario final. Vocé nao comprou para revender.

Agora, imagina vocé vai |a nesse atacadista ai e compra varios pacotes de trigo, de polvilho,
por qué? Porque vocé em casa gosta ou precisa fazer pades de queijo para vender, vocé é o
destinatdrio final desse trigo, desse polvilho? Ndo. Entdo vocé compra para a finalidade comercial,

perceberam como é que é tranquilo a gente sempre entender isso?

Imagine que eu sou uma loja de shopping, eu sou uma loja de shopping, eu tenho uma loja
Ia que é Ricardo Eletro |1a dentro do shopping, ai eu vou |a e compro na Dell varios computadores e
ponho nessa loja para vender. Eu sou o destinatario final dessa loja? Claro que nao. E se vocé

comprar um computador para trabalhar ou para estudar, vocé é destinatario o final.

Entdo, basta nds percebermos se vocé é ou ndo é o destinatario final, obviamente, que
existe uma sutileza em alguns casos, tem casos ai que a gente fica pensando, "é destinatario ou
ndo é?" O pneu para o taxista, ele é ou ndo é o destinatario final desse pneu desse carro? Mas sao
casos que quando chega nessa sutileza, nessa dificuldade, 1a no Procon a gente fala: "A Justica que
vai decidir, é o juiz de Direito e ele que vai compilar as suas ideias juridicas ali e tirar uma decisdo”,

vai gastar muito tempo ou pouco tempo, mas é assim que tem que ser feito.
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Entdo, saber quem é o destinatario final é muito importante e nés podemos pensar em
outra possibilidade aqui, consumidor é toda pessoa fisica ou juridica. Olha que legal uma pessoa
juridica pode ser uma consumidora. O que eu estou dizendo? Que estd |4 funcionando o Procon
municipal da cidade tal e pode chegar |13 alguém representando uma pessoa juridica e falar para o
Procon, para o atendente: "Eu, enquanto pessoa juridica, vim reclamar". Ai o Procon: "Ah a
reclamacdo ndo vai ser em nome de José da Silva ndo, vai ser em nome de fulano de tal limitada,

CNPJ tal, ele que é o reclamante".

A padaria, por exemplo, se a padaria comprar trigo para fazer paes e vender, a padaria é
consumidora final? N3do, ndo porque ela vai fazer com a finalidade de produzir, manufaturar e
voltar, pensem que o trigo vai entrar na padaria e vai voltar para o mercado, ela ndo é

consumidora final. Pessoal, isso é importantissimo a gente guardar essas definicoes.

Mas a padaria se ela quiser, ela mudou I3, fez um ambiente bacana e comprou um reldégio
bonito para exibir as horas 1a para os fregueses, e o reldgio deu um vicio, deu um defeito, a
padaria, a pessoa juridica é consumidora final desse relégio? Sim. E como é que eu sei isso?
Porque ela ndo estd revendendo. Como é que eu sei mais isso? Porque se ela tirar o reldgio de 13, a
atividade comercial dela principal ndo é paralisada e nem prejudicada. Agora, se eu tirar o trigo
dela, a atividade comercial dela vai ser prejudicada. Entdo ai que eu faco a diferenca, o que é um
consumidor, destinatdrio final ou ndo, essa definicdo é muito importante a gente sempre guardar

isso.

Depois, e o adquire, utiliza é fenomenal, adquire ou utiliza. Se eu pegar de um amigo meu,
peguei |1a de um amigo meu um computador, entdo o meu computador estragou, me empresta o
seu computador para eu trabalhar em casa? Ai ele vai e me empresta. Uma semana que eu estou
com o computador dele, o computador dele explode, pega fogo la no quarto, pega fogo na sala,
pega fogo na casa, o computador dele ofereceu um dano, ai eu vou 1a na Dell e falo: "Olha, eu vou
te processar porque o computador da Dell, me deu um dano, é o fato do produto art. 12 do

Cddigo de Defesa do Consumidor.

A Dell falou: "Nada disso, vocé ndao comprou". Ai eu vou falar: "Dell, eu posso fazer isso
sim, porque é consumidor quem utiliza, se eu sofri um dano desse produto, eu sou um
consumidor sim. Depois eu ndo sei quem vai falar, mas depois eu vou olhar na programacgao, quem
for falar de vicio com vocés, de vicio, defeito, vai falar mais detalhadamente sobre isso, né, a

possibilidade de que aquele que é lesado por um produto ou por um servigo ganha a caracteristica
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de consumidor, ganha a caracteristica.

O avido da TAM que caiu, que matou pessoas do avido, todos eram consumidores ali,
logicamente, os parentes puderam entrar com agdo contra a TAM. Mas o taxista que estava com o
taxi, taxista ndo, pessoa que estava com o carro la no posto de gasolina abastecendo e destrogos
do depdsito cairam em cima e acabaram com o carro dele, ele entrou na Justica. Olha que loucura,
ele estava abastecendo de combustivel, em um local ao lado do depdsito onde caiu o avido da
TAM, ele nunca entrou em um avido, ele ndo comprou passagem, nunca viajou, ndo gosta de
avido, mas ele entrou na Justica baseado no Cddigo de Defesa do Consumidor, art. 12 e outros ai,
porgue ele falou o seguinte: "Olha, eu fui atingido por um evento da empresa, eu ndo preciso ter
comprado nada da empresa, a sua pratica comercial me lesou". Ai, ele pode entrar na Justica em

razdo disso. Tranquilo?

O préximo aqui é o consumidor equiparado, na verdade, é isso que nds acabamos de falar,
equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indeterminaveis, que aja
intervindo nas relagGes de consumo. Em outras palavras, se vocé participou daquela relacdo de
consumo, vocé se torna um consumidor. Obviamente, que os efeitos da relacdo, os danos que a
relacdo... isso tem que ser demonstrado. Mas depois quando for falar do art. 12, 14, 18 isso sera

melhor explicado.

E quem é fornecedor, pessoal? Art. 32: “Fornecedor é toda pessoa fisica ou juridica, publica
ou privada nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem a
atividade de produgéo, montagem, criagdo, constru¢éo, transformagdo, importacdo, exportagdo,
distribuicdo ou comercializagdo de produtos ou prestacdo de servicos”. E o art. 32 do cddigo,
percebam em quantas situacdes que podem caracterizar o fornecedor, fornecedor é aquele que
produz, monta, cria, constréi, transforma, importa, exporta, distribui ou comercializa produtos e

servicos, todos esses sdao fornecedores, o que eu estou querendo dizer?

Contra qualquer um deles, ndo foi ele que vendeu nao, ele sé produziu, eu posso entrar
com agao, eu posso ir ao Procon contra ele, porque ele é um fornecedor. Ah, ele ndo produziu, ele
s6 vendeu. Até hoje nds ouvimos essa lorota: “Nao, ndo sou eu que produzo nao, vocé tem que
reclamar contra quem montou, com quem produziu, quem... é contra o fabricante, contra... eu s6

vendo, eu ndo fabrico. Depois isso sera melhor explicado.

Todos sdo fornecedores, contra todos eles eu posso reclamar, qual é a conveniéncia do

consumidor? Aquilo que for menos custoso para ele, o cddigo é de defesa do consumidor, entdo
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ele quer proteger o consumidor em todos os sentidos, inclusive, naquilo que custa para ele

reclamar. Tranquilo até ai pessoal?

Entdo, vamos agora para outras defini¢des, é o § 12, o que é um produto, esta I4. O que é
um produto? “Produto é qualquer bem movel ou imdvel, material ou imaterial”. Produto é
qualquer bem, é aquilo que pode ser valorado, é aquilo que vai ter valor no mercado de consumo.
Ele pode ser mével ou imével, ndo tem grande mistério ai, € imdvel o imdvel, bem médvel é aquilo

gue pode ser locomovido até mesmo pelo consumidor ou a partir da vontade do consumidor.

Bem material ou imaterial, a doutrina ainda bate um pouquinho a cabega sobre isso. O que
€ um bem material? O que é o bem material? O bem material poderia ser uma musica? Talvez sim,
tem outros que falam que ndo. Mas eu posso, para a minha filha de 15 anos, pagar alguém para
fazer uma musica e a musica ficou horrorosa. Eu fiquei sabendo de |3, a minha filha chorou, deu

tudo errado, ai eu vou entrar com uma agao, "como é que vocé faz um trem desse?" Perceberam?

O bem material pode ser para alguns autores também o software, eu compro o
computador é um bem material, eu percebo, eu ponho a mao, mas ele tem um bem imaterial, que
esta dentro dele, ele ndo é tangivel. Na bem da verdade ou a bem da verdade a questdo de ser
bem material ou imaterial nunca trouxe problema para a atuacao no Procon ndo, nunca teve um
caso que a gente tivesse falado assim: "Ndo, vamos estudar bastante para saber se é material ou
imaterial, porque vai mudar tudo". Nao, ndo fez a menor diferenca, € um preciosismo que a lei
tem, mas ndo tem grande consequéncia, ou ainda ndo teve grande consequéncia no mundo

juridico, pelo menos o Procon estadual aqui.

Servicos, isso é bacana. “Servico é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo,
mediante a remunerag¢do, inclusive as de natureza bancdria, financeira, de crédito e securitdria,
salvo as decorrentes das relacdes de cardter trabalhista.” Primeiramente, o cddigo quis dizer o
que ndo é relacdo de consumo, sdo as de carater trabalhista, ali no finalzinho eu coloquei: casos

gue nao sao relagdes de consumo.

Até hoje os Procons sdo procurados por pessoas que vao reclamar de relacdes trabalhista,
a pessoa chega |3 para reclamar do patrao, reclamar do condominio, reclamar do vizinho, reclamar
da esposa, do esposo, ai a gente explica: "N3do, ndo é aqui. O Procon tem que ter relacdo de
consumo". Por que a gente viu tudo |1a atrds? Tem que ter um consumidor, tem que ter um
fornecedor, tem que ter a relacao juridica de consumo com todos eles, ndo é o conflito em si que

te dd o direito de ir ao Procon, melhor dizendo o Procon ndo é um érgao judiciario que lida com
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gualquer conflito, tem que ser conflito de relagao de consumo.

Mas a questdo do servico, eu acho bacana, como eu falei para os senhores, quando o
codigo estava sendo gestado, ele era um embrido, varios setores comerciais e industriais foram
contra o cédigo. A Febraban, ela publicou em jornais de grande circulacdo, comunicado dizendo
que o cdédigo ndo se aplica aos bancos, isso em 1989, Folha de S. Paulo, Estado de S. Paulo, eles
exibiram essa [ininteligivel], "olha, isso ai ndo, nds ndo temos consumidores, nds temos clientes
gue é bem diferente, consumidor quem tem é a loja da esquina, nds temos clientes", e assim eles
falavam que ndo pode interferir que a atividade é o Conselho Monetario Nacional, o Banco Central

gue cuida e tudo mais.

O nosso legislador para ndo ter problema, ele incluiu porque esse artigo ele ia acabar em
remuneracao, ele ia ser assim, servico é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo,
mediante a remuneragao, ia ter um ponto, ia ser ponto, acabou, ai eles pensaram bem e falaram:
"Nao, quer saber, vamos dar uma puxada ali para a questdao do banco, porque se ndo eles vao
guerer afastar o cddigo". Ai colocaram: “Inclusive as de natureza bancdria, financeira, de crédito e

securitdria, salvo as decorrentes das relagbes de cardter trabalhista".

N3o bastasse isso, 1990, saiu isso em 1990, ndo bastasse isso, em 2001, onze anos depois a
Consif, Confederagao Nacional do Sistema Financeiro, entrou com uma ag¢ao no STF pedindo o
afastamento do Cddigo de Defesa do Consumidor, das relagdes entre consumidor e banco. O que
eles estavam... esse codigo ndo vale para gente. Foram cinco anos, 2006 o STF bateu o martelo e

falou assim: "Vale sim e ponto final".

Outra coisa que eu acho bacana aqui, pessoal, nesse artigo, ele fala: "Servico é qualquer
atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneragcdo”. Tem que haver uma
remuneracao, concordam? Entdo o servico tem que ser remunerado, o servico gratuito, 100%

gratuito, ele ndo se inclui aqui, mas o que é um servigo 100% gratuito?

Pensa no seu Facebook, pensa no seu Gmail, pensa no seu Google, pensa em varios outros,
no Instagram, eles sdo gratuitos para vocé, mas eles sdo remunerados? Sim ou ndo? Sim. Quem
gue remunera ele? A publicidade. Entdo, para a doutrina nova que esta chegando agora até a
Claudia Lima Marques, que é uma doutrinadora sénior ja do Cédigo de Defesa do Consumidor, ela
categoricamente fala: “A nossa relagdo com rede social, Facebook, Gmail, o Google é uma relagado
de consumo sim”. Se no Google Fotos todas as minhas fotos desaparecerem, eu vou poder entrar

com processo contra o Google, porque ele é remunerado ndo diretamente, é uma remuneragdo
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indireta, mas o cddigo, inteligentemente, previu isso em 1990, olha que loucura.

Entdo, o Instagram apagou tudo, pode entrar com agdo, e essas acdes comegam a pipocar
pelo pais afora. O WhatsApp ainda é um... [ininteligivel] misterioso, porque o WhatsApp eles
falam... o que o WhatsApp é remunerado? Publicidade? N3do. Tem, eu pago para ele? Também
nao. "Ai, Ricardo, mas eu descobri que o Facebook é dono do WhatsApp." Sim, eu também
descobri, ai eu diria o WhatsApp, ele é mantido pelo Facebook, mas eu ndo sei se ele é

remunerado.

Ndo tem ndo, na verdade, é assim, é uma nova era, que o direito mundial comeca a se
adequar ao direito digital, chegando a questdo da cidadania, do direito humanista também se
adequando, ao ponto de valorar informagdes pessoais, ou seja o WhatsApp, ele ndo tem uma
remuneracao direta, mas ele tem um tesouro, que sdo as informacdes pessoais e isso vale muito

para o WhatsApp.

Vocés pensarem hoje quem domina a comunicagcdao mundial, pensamos assim, o WhatsApp
€ uma empresa com menos de 200 funcionarios, pelos seus servidores devem passar talvez de
Minas Gerais, do Brasil metade das mensagens que sdao encaminhadas pelas pessoas, talvez eu
estou chutando aqui, eu ndo sei. Mas eu falo assim, olha o controle que eles tém, eles sabem tudo

da gente.

Quando o Dr. Fernando, eu acho que é o Dr. Fernando que vai falar de protecao de dados
pessoais, € uma loucura, pessoal. Tem um livro, depois eu vou tentar lembrar, depois do intervalo
eu lembro, que fala do Facebook, é mais ou menos assim WhatsApp, Facebook, redes sociais e
fake news, muito além do que vocé pensava, € mais ou menos assim. Eles sabem tudo de vocé,
tudo, tudo, onde nés chegaremos eu ndo sei. Agora, vamos correr aqui, que o tempo ja fica

escasso. Tranquilo ai das redes sociais e da remuneragao?

Nés entraremos, entdo, no art. 42 do cddigo, eu vou falar rapidinho do art. 49, a Regina vai
falar do art. 62 e de outros artigos. Mas, pessoal, escrevam ai, art. 42 e 62 sdo a espinha dorsal do
Cédigo de Defesa do Consumidor, ninguém faz uma prova, ninguém faz uma dissertacdo, ninguém
faz um texto sobre relacdo de consumo, sem mencionar o art. 42 e 62, eles sdao estruturais,
estruturantes do cddigo, alguns autores falam: "Se vocé tirar o art. 42 e 0 69, se por algum azar da
nossa vida, da vida de cidadao, acontecer alguma coisa que o Congresso revogue o art. 42 e 62, o

cddigo, ele acabou. A estrutura dele foi toda... serd toda fragilizada".

Entdo, o art. 42 ele comeca falando da Politica Nacional das Rela¢des de Consumo. Eu
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coloquei ali: “A Politica Nacional das Relagdes de Consumo tem por objetivo o atendimento das
necessidades dos consumidores, o respeito a sua dignidade, saude, seqguranca, protecGo de seus
interesses econémicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparéncia e

harmonia das rela¢des de consumo atendidos os sequintes principios”.

Quando ele fala ali, pessoal, respeito a dignidade, salde, a segurancga, a protecao de seus
interesses econdmicos, a melhoria da qualidade de vida, vocés podem pensar como se fossem os
objetivos maiores do cédigo, se alguém chegar para vocé e falar assim: "Me conta aqui, qual é o
maior objetivo do cddigo?" Ele vem para cd, ele é para proteger o consumidor. Ndo, o maior
objetivo é uma coisa que como se tivesse no amago dele. O que o cédigo persegue? Aonde que

ele quer chegar?

Na verdade, o cédigo ele quer chegar ao ponto em que o mercado de consumo respeite a
dignidade do consumidor, a salude, a segurancga, que protege os seus interesses econémicos, que
busca a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparéncia e harmonia nas rela¢des de
consumo. Entdo, seria aquele mercado ideal, é o que cddigo pretende chegar, sé que para chegar

nesse mercado ideal, ele precisa respeitar alguns principios.

O primeiro deles é o reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de
consumo, que é esse que estd ai. Esse principio é importantissimo, o cédigo quando ele fala da
vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo, literalmente, ele estd dizendo que vocé é
a parte, presta a aten¢dao, mais pobre, mais burra, mais desprotegida da relagdo de consumo,

sempre pressuposicao.

A pressuposicdo ndo se mede, eu digo o seguinte, relacdo consumidor de um lado, do
outro um fornecedor, esse é a parte mais fraca. Cara, mas esse cara ai, ele sabe tudo sobre
informatica, de tecnologia, ele é advogado, ele é historiador, ele é professor, ele é tudo ao mesmo
tempo, ele sabe tudo, sé que na relagdo entre ele e a empresa ele é a parte mais fraca, por que eu

digo isso?

Um, porque o cddigo mandou, é a presuncdo da vulnerabilidade, ela ndo se mede, é
pressuposta e segundo ponto, eu ja diria em uma questao fatica, se vocé lida, pensa que vocé, eu
sempre dou esse exemplo, chega em uma certa localidade, um padeiro que fez PHD na Franca de
paes, ficou |4 dez anos sé estudando pades, ganhou todos os MasterChefs que tem ai, porque hoje

vocé ligaa TV, s6 tem isso, né? Ganhou todos.

Ai ele chegou |a na padaria, [a em Muzambinho, foi |a e teve um problema. E ele chegou de
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Mercedes, com seguranca, ele foi comprar um pao 13, o maior padeiro que o mundo ja viu, teve
um problema, teve um problema qualquer, pense em qualquer coisa, ele teve um problema, qual
€ a parte mais vulneravel na relacdo de consumo? Esse consumidor. Primeira coisa que eu digo
isso, primeiro motivo, o cédigo mandou pressupor, entdo é o mandamento do cddigo, ele é por

qué? Porque o cédigo mandou ser.

Segundo ponto, porque daquele mercado, quem conhece é a padaria, nao é ele. Daquela
relacdo, daquele produto que foi produzido, quem conhece é a padaria ndo é ele. Ndo adianta
toda a sapiéncia dele, toda a inteligéncia dele, toda a técnica dele, aquele mercado quem conhece
é ele. Se vocé pegar e ler durante um més o seu manual do seu telefone Samsung, vocé estd ha
um més lendo, assistindo video no YouTube, pesquisando, participando de roda de discussao
sobre o telefone smartphone tal. Final de um més, eu vou te falar quem conhece mais desse

smartphone, vocé ou a Samsung? E a Samsung, e ponto final. Ndo tem disputa ai.

Entdo, a vulnerabilidade do consumidor, ela é de varios aspectos, mas o principal dela é a
guestdo técnica, a questdo juridica informacional. O que eu estou dizendo? Alguns doutrinadores
ja falam da vulnerabilidade informacional, vocé detém menos informag¢Ges que a empresa,
sempre, ndo adianta vocé estudar. Vulnerabilidade técnica, vocé estd sempre com menos

conhecimento do que a empresa, inclusive, na técnica.

Ja tem hoje a vulnerabilidade politica, vocé ndo detém mecanismos para mexer na politica
publica de defesa do consumidor, enquanto algumas empresas bastam fazer isso e elas
conseguem mudar toda uma politica de defesa do consumidor. E depois se der, a gente vai
exemplificar algumas coisas. O consumidor sempre serd a parte mais vulneravel. Por que é

importante isso?

Porque quando o cddigo te coloca 1a embaixo, pense vocé aqui, |1d embaixo a parte mais
vulneravel, de outro lado o fornecedor estd |a em cima, sim ou ndao? A balanca estd desiquilibrada,
o fornecedor é vulnerdvel ou o outro é muito forte? O cédigo chega para falar assim, espera ai,
vamos equilibrar a relagao de consumo. Dé poder para o consumidor, dé forga para o consumidor,
dé direitos para o consumidor e para esse aqui dé obrigacao, ai vocé vai trazer ele mais para baixo
e vai subir esse consumidor. Isso é a busca do equilibrio nas relagdes de consumo, por isso que a

vulnerabilidade é tdo importante.

As vezes, 14 no Procon a gente se perde em algum caso e fica pensando, ndo acha uma

legislacdo bem adequada, vocé: “Espera ai, deixa eu ver, ele agrediu a vulnerabilidade do
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consumidor, onde que ele agrediu isso?” Em algum lugar, pode ser em vdrios lugares, ele agrediu
na publicidade, por isso que o cddigo manda a publicidade informar bem, por qué? Porque o

consumidor é a parte mais vulneravel da relacdao de consumo.

Por isso que o cddigo manda ter manuais bem descritos para o consumidor, porque ele é a
parte mais vulneravel na relagdo de consumo, por isso que o contrato ndao pode ser obscuro, o
contrato tem que ser de facil entendimento, letra de tamanho doze por qué? Porque o
consumidor é a parte mais vulneravel da relacdo de consumo. Varios direitos que a gente vé la no
Cddigo de Defesa do Consumidor, nds comegamos a entendé-los a partir da vulnerabilidade. Mas
por que o cédigo exige isso? Porque o consumidor é a parte mais vulneravel da relacdo de

consumo, tranquilo até ai?

Préoximo item aqui, ele vai falar do principio da acao governamental no sentido de proteger
efetivamente o consumidor, por iniciativa direta, por incentivo a criacdao e desenvolvimento de
associacdes representativas, pela presenca do Estado no mercado de consumo, pela a garantia de
produtos e servicos com padrées adequados de qualidade, seguranca, durabilidade e
desempenho. Olha, nesse ultimo ai a durabilidade em contraposi¢cdo a obsolescéncia programada,
o codigo ele fala de durabilidade, o produto tem que ter durabilidade estd escrito aqui. Todo esse

inciso Il o que ele significa?

Que o Estado tem que se intrometer na defesa do consumidor sim. O Estado tem que fazer
a defesa do consumidor seja por iniciativa direta, criando Procons, Procon serve para qué? E o
Estado defendendo o consumidor por incentivo a criacdo e desenvolvimento de associacdes
representativas, pela presenga do Estado como uma forga no mercado de consumo, uma empresa
que seja para regular um segmento que ndo esta bem regulado. Pelo estabelecimento de padrdes
gue garantam produtos e servicos com os padroes adequados de qualidade, seguranca,

durabilidade e desempenho.

Ainda hoje, pessoal, de 853 municipios, nds temos ai, hoje, Regina, mais ou menos, nao,
nao de 853 municipios, nés temos ai talvez 200 Procons. Pensem comigo, 853 municipios, nds
temos quase ou mais de 600 municipios que ndo tém Procon. Santa Luzia, Vespasiano, agora estdo
comecando, Igarapé estdo comecando e de alguns municipios, sejam de vereadores ou prefeitos,
eu ja cansei de ouvir a seguinte mensagem: "Aqui a gente ndo precisa de Procon. Aqui nao

precisa".

A partir de qual premissa que ele diz isso? Primeiro qual é a medicao? Toda afirmacgdo tem
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que ter uma medicdo. Entdo, se vocé afirma que é isso, que é isso, que é isso, é porque vocé teve
uma régua para medir. De onde vocé tirou essa medicdo? Ndo tem nada, tem uma escolha
politica de que minha cidade ndo tem que ter Procon, porque ndo chegam reclamagdes para mim.
N3o vao chegar, porque vocé ndo tem um canal de atendimento, vocé ndo tem uma ouvidoria
para o consumidor se manifestar. Mas, uma coisa eu sei, uma coisa eu sei - e até de experiéncia
propria - que varios consumidores, inclusive amigos meus |a de Santa Luzia, preferem comprar em
Belo Horizonte porque se tiver algum problema, o Procon Belo Horizonte atende, mas se ele
comprar naquelas lojas em Santa Luzia e ele tiver um problema, ele ndo tem onde reclamar, nao
existe Procon para ele reclamar, disso eu tenho certeza. E ai o prefeito esta perdendo. Essa op¢do
pessoal do prefeito de falar: aqui ndo tem. Tem prefeito que pensa: ah, ndo, se eu fizer isso a
associacdo comercial vai ficar chateada comigo, ndo vai me ajudar na minha campanha. Sera que é
isso que ele pensa? Possivelmente sim. Isso ja era, ndo tem mais espacgo para isso, o consumidor
tem que ter o seu canal de atendimento e ha uma obrigacdo legal, estd no art. 49, inciso Il do

Cédigo de Defesa do consumidor, o Estado tem que se fazer presente defendendo consumidor.

O préximo aqui é a harmonizacdo... Vamos pular aqui, harmonizacdo dos interesses dos
participantes das relacbes de consumo e compatibilizacdo da protecdo do consumidor com a
necessidade de desenvolvimento econémico, de modo a viabilizar os principios dos quais fundam
a ordem econdmica. Sempre com base na boa-fé e equilibrio nas relacdes de consumo. Eu grifei
boa-fé aqui nas relagdes de consumo, porque também s3ao pressupostos na relacdo entre nos,
como consumidores, e a empresa. A boa-fé tem que existir, pessoas, sempre. Ela é uma situacao
de pressuposicdo. O contrato tem que ter boa-fé? Tem. Mas esta cheio de contrato errado. Eu sei.
A propaganda tem que ter boa-fé, a mensagem de publicidade tem que ter boa-fé, o réotulo tem

gue ter boa-fé, todos eles tém que ter boa-fé e a gente sempre busca por isso.

Mais uma vez, as situacdes em que nao tém uma letra preto no branco dizendo faca ou nao
faca em relacdo a algum tipo de situacdo, nds vamos la na boa-fé e no equilibrio, falamos: olha,
espera ai, quebrou a boa-fé. E vale também para o outro lado, o consumidor ndo pode querer
guebrar a boa-fé e o equilibrio da relacdo de consumo, ndo, é por isso que quando chegam ao
Procon reclamacdes de pre¢o muito pequenininho que o fornecedor ndao quis suprir, ndés nao
exigimos que ele cumpra. O que eu estou dizendo? Estou dizendo daquele produto que custa,
normalmente, RS 2 mil, por um erro da internet, um erro de impressao, ele que foi ofertado RS 17.
Ai, o consumidor corre 13, vai e compra, compra e vai procurar o Procon para reclamar, falando:

ndo, anunciou, vendeu, comprei, agora acabou, quero receber os meus produtos.
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E eu sempre acho bacana nisso que o consumidor, realmente, ele precisa de uma TV, mas
quando ele vé a RS 17, ele compra trés, quatro, cinco. Ah, ndo, estava precisando dar uma mudada
Id em casa, eu estava assim. Mas vocé ndao pensou em revender? Ndo, jamais faria isso. Se tiver
colchdo vendendo mais barato, ele compra dez e guarda |a. Para qué? Eu ia dar de presente, né?
Imagina alguém chega na sua casa com um colchdo: olha o que eu comprei, estava |4 na loja,
lembrei de vocé e comprei para vocé. N3do vai acontecer. Ai, quando ele vai reclamar no Procon,
nos falamos: olha, a loja ndo cumpriu e ndo tem que cumprir. Eu vou processar. Ndo adianta,
porgue se espera do consumidor, primeiro, a boa-fé. Vocé é um consumidor mediano, tem a
capacidade de percepcdo de que aquilo foi um erro grosseiro, lembre dessa expressao, erro
grosseiro, é o que a nossa Justica fala, quando o erro é grosseiro, passivel de percepc¢do por
gualquer pessoa, o consumidor mediano, o fornecedor ndo é obrigado a cumprir mesmo que a
compra tenha sido feita. Entdo, a pessoa fez, pagou no cartdo de crédito, pagou o boleto, o
fornecedor pode ir I3, eu vou desfazer o negdcio porque o erro foi grosseiro, teve um erro, assim,
assim, assado. Entdo, quebrou a boa-fé. O consumidor quebra a boa-fé e quebra, também, o

equilibrio na relagao de consumo.

Pessoal, obviamente que ha situa¢des que eu posso exigir, ndo é? Black Friday o desconto
ndo é até de 90%? O celular ndo custa mil, ndo estava oferecendo por RS 100,00? Ai eu falo: N3o,
é publicidade de Black Friday, perceberam? Entdo, tem que ver o contexto que isso esta
acontecendo. Mas a maioria das vezes, ndo, a empresa acaba conseguindo ndo fazer o
cumprimento da oferta, mas tudo tem que ser visto, até o costume da empresa errar. Isso a gente
tem que ver. Olha que bacana, vocé vé uma empresa que acontece uma, duas, trés, ai vocé diz:
ndo, quatro vezes, ai estd errado, ai vocé esta chamando o consumidor para vocé, para emboscar

ali de alguma forma. A pratica da empresa tem que ser averiguada também.

O préximo ali é a educacao e informacao de fornecedores e consumidores quanto aos seus
direitos e deveres com vistas a melhoria do mercado de consumo. N3do tem, pessoal, ndo existe.
Entdo, informagado, educagao e informagao de fornecedores e consumidores: nao existe isso, é a
educagdo de consumidores e fornecedores, ainda é muito incipiente. Quem aqui disser que é um

s

consumidor educado estd mentindo para ele mesmo, ndo é. Entdo, o que é um consumidor
educado? A bem da verdade, eu nem sei, o que é um consumidor educado? E aquele que sabe
realmente as suas necessidades, que pratica atos de consumo com plena consciéncia, que sabe da
sua capacidade financeira, que sabe das consequéncias de cada ato seu em termos sociais e

ambientais. Ndo sei se esse consumidor existe ndo. Ah, Ricardo, mas eu fago listinha para ir no
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supermercado todas as vezes, eu almogo antes de ir, sigo todas as instru¢des, mas ndo é disso que
eu estou falando, educacdo, informacdo para a melhoria do mercado de consumo. Eu acho que
ainda temos muitos caminhos ou muitos passos a serem dados para chegar num ponto e falar:

somos um consumidor realmente educado.

E mais, o consumidor realmente educado, ele chega a tal ponto de exigéncia dos seus
direitos que o Procon se torna um dérgao, talvez, ndo tdo importante. Quantas vezes vocés ja
ouviram falar isso que eu vou falar agora e dando certo, boicote. Ja ouviram falar do boicote? Ja
ouviram falar de um boicote dando certo? Vamos boicotar essa loja porque esse provimento, essa
acdo que ela esta fazendo, isso esta errada, vamos boicotar. Ndo d4d muito certo. Hd muitos anos
atras, a Ricardo Eletro falou que abriu uma loja, eu acho que abriu, no Mercado Central, abriu, ndo
sei se ainda existe essa loja. Entdo, quando ela foi abrir a loja, eu me lembro que nos jornais, ainda
era jornal de papel, falavam assim: 6, vamos boicotar, os leitores falando, vamos organizar um
baita de um boicote. Eu ficava imaginando comigo, abre a loja da Ricardo Eletro 13, um, dois dias
de boicote, o terceiro dia uma megapromocdo, 70% de desconto, o que ia acontecer? la lotar a

loja, ia lotar. Entdo, ainda falta um bom caminho.

O pessoal, é dbvio que eu falo isso com um sentido mais de exaltar esse lado, é dbvio que
nao é assim. Por outro lado, ja se comeca, hoje, em escolas primarias de educagao bancdria, o
menininho, o aluno, faculdade de Direito colocando o direito do consumidor como uma matéria
basica e ndo opcional ao final do curso. Porque para a maioria das faculdades é uma matéria
opcional no final do curso, enquanto direito eleitoral, que eu ndo estou nem ai para esse direito
eleitoral, eu ndo vou me candidatar, eu ndo quero ser advogado, em algumas faculdades, é

obrigatdrio. Ndo sei se ainda é, mas na minha época era obrigatdrio, sim. Tranquilo até ai, pessoal?

Entdo, j4 estamos caminhando para o final. Incentivo a criacdo pelos fornecedores de meio
eficiente de controle de qualidade e seguranca de produtos de servigos, assim como mecanismos
alternativos de solucdo de conflito. Eu marquei os mecanismos alternativos de solucdo de conflito
porque eles ainda sao dificeis, mas acontecem. Alguém ja ouviu falar daquele programa, em
alguns supermercados, De Olho na Validade? J4? Entdo ja viu 1a, De Olho na Validade. De Olho na
Validade, eu acho um produto com prazo de validade vencido, chamo o gerente e falo com ele:
agora eu quero o mesmo produto, nesta mesma quantidade, de forma gratuita, ele vai me dar um.
Isso € um mecanismo alternativo de solucdo de conflito. Quem que teve esse mecanismo, quem

que teve essa ideia? Foi a Amis(F), € um provimento do supermercado para com o consumidor. O
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Procon chega |3 e fala: é lei, vocé tem que dar. Ndo, ndo existe essa lei, eles fizeram por vontade
propria, para evitar que o conflito persistisse. E ndo é por nada ndo, para os supermercados que
levaram isso a frente, eu acho que deu muito certo, porque tem supermercados que até hoje

mantém isso. Se ndo tivesse dado certo, eles ndo tinham ainda dado continuidade.

Esse aqui é rapidinho também: coibicdo e repressdao eficiente de todos os abusos
praticados no mercado de consumo, inclusive a concorréncia desleal, a utilizacdo indevida de
inventos e criacdes industriais das marcas e nomes comerciais signos distintivos que possam
causar prejuizo a consumidores. Isso é geral, coibicdo e repressado eficiente de todos os abusos
praticados no mercado. Isso é geral, qualquer coisa. E a venda casada, é uma descoberta que a
pessoa acaba tendo um dominio completo do mercado, qualquer situagcdo que a livre
concorréncia, ela pode ser abalada, entdo, isso é geral. Esse artigo ou esse inciso, ele vai se
transformar em varios outros, vocé pega o art. 39, o art. 51, mesmo se tratando de contrato, e

varios outros artigos também.
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: E o desdobramento dele, muito

bem.

Os dois ultimos sdo principios da Politica Nacional das Relacdes de Consumo,
racionalizacdo e melhoria dos servicos publicos e estudo constante das modificacdes do mercado
de consumo. Racionalizacdo e melhoria dos servicos publicos é quando o servico publico é relacdo
de consumo, nao é qualquer servigo publico. Ai, eu fui ali no Ministério Publico, ndo gostei porque
aconteceu isso, isso, isso. Ndo, ndo é bem o servico publico que eu estou dizendo, é quando o
servico publico prestado pelo Estado, seja diretamente, seja por concessiondria: servico de agua,
servico de luz, é um servico da prefeitura que eu paguei, da prefeitura ndo, do estado, que eu

paguei para ter uma certiddo, é um servigo direto.

Ai, a gente tem que definir ou perceber quando que o Estado é, de fato, um prestador de
servico. Ricardo, mas o Estado ndo existe para ndo prestar servicos. O Estado tem alguma outra
finalidade se ndo a de prestar servicos? Sé que alguns servigcos sdao prestados por tributos, e se a
relacdo é tributdria, ela ndo é de consumo: luz no poste, buraco no chdo, quem faz isso sdo os
nossos dinheiros de tributo. Entdo, ndo adianta ir no Procon reclamar de poste ou de buraco no
chao. [ininteligivel] eu ndo posso fazer nada. Agora, vocé pode ir 1a e falar: olha, fui 1a no Detran,

pedi uma guia, saiu toda errada, fui I3, eles ndo quiseram corrigir, eu paguei a tarifa certinha 13,
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paguei o prego que tinha que pagar, eles ndo querem. Podemos agir. Fui na Copasa, aconteceu

isso, isso, isso, € um servico que nés podemos agir. Tranquilo?

Estudo constante das modificagdes do mercado de consumo. Isso acontece muito, apesar
de vocés ou os consumidores ndo perceberem, mas vocés tém ou nds temos varios entes que
promovem estudos constantes do mercado de consumo. Ricardo, dd um exemplo que seja?
Procon estadual é um deles. Senacon 14 em Brasilia, a Secretaria Nacional do Consumidor, o
Inmetro, ja ouviram falar do Inmetro? Estd sempre fazendo regra sobre isso. Entdo, vocé tem
varios érgaos que estdo fazendo, sé que vocé nao consegue modificar uma coisa de uma hora para
outra, vocé precisa de legislacdo, vocé precisa de capacidade no mercado de absorc¢do, entdo,

tudo isso existe, mas existe, entdo, eu vou dar sé um exemplo para vocés como que é dificil.

Prestacdo do servico de agua no estado, para quem esta com a Copasa, vai mudar, algumas
coisinhas mais fortes, outras menos. O que estd se fazendo? A modificacao de legislagGes. Entdo,
existe uma Arsae, a Arsae é a Agéncia Estadual de Agua, ela vai pegar uma Resolugdo n2 40, que
trata do servico de agua, depois de varios e varios meses estudando o que poderia se aperfeicoar
dessa resolugdo, ela vai modificar. Percebeu onde que estd o estudo constante? E esse estudo que
eu estou falando para vocés. Consumidores podem participar, uma vez que esse estudo da Arsae e
tantos outros ai sdo feitas consultas publicas, ja ouviram falar de consulta publica? O consumidor é
chamado para opinar, poucos vao opinar. O mais bacana que poucos consumidores opinam, mas
os fornecedores opinam muito. Entdo, vocé vai numa consulta publica de agua, de luz, de
gualquer que seja, o numero de consumidores é pouco, mas os representantes das empresas vao

em peso, eles estdo sempre ali.

Pois é, pessoal, é isso. Entdo, a primeira parte é essa, eu vou chamar a Regina aqui. Por
favor, Regina. A Regina vai dar continuidade para vocés aqui, falando, agora, sobre os Direitos
Basicos do Consumidor; Praticas Abusivas e Infrativas. E vocés perceberdo, como eu disse para
vocés, tudo tem a ver ali na vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo. Regina, a

palavra é sua.
SRA. REGINA STURM VILELA: Obrigada, Ricardo. Bem, muito boa tarde a todos e a todas.
PLATEIA: Boa tarde!

SRA. REGINA STURM VILELA: E um prazer estar com todos aqui novamente. Eu ndo me
canso de dizer que a parte do meu trabalho que eu mais sinto prazer em fazer é a palestra com a

interacdo com o publico, porque é nessa oportunidade que eu posso compartilhar um pouco do
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conhecimento que eu adquiri nesses dez anos que eu estou atuando no Ministério publico, né?
Agora na assessoria juridica, mas dez anos na Divisdo de Fiscalizacdo do Procon-MG. E eu confesso
que antes de comecar, iniciar o meu trabalho na fiscalizagao, no Procon, eu pouco conhecia dos
meus direitos e, consequentemente, eu pouco exigia os meus direitos no mercado consumidor.
Entdo, € muito importante essa interagdo e esse momento que a gente tem de compartilhar as
informacdes porque, embora exista uma lei federal desde 2010, salvo engano, que a Lei n2 12.291,
exigindo que todo estabelecimento comercial tenha um Cddigo de Defesa do Consumidor, é
necessario que todos os consumidores saibam dos direitos e saibam utilizar os dispositivos que

estdo no Cadigo de Defesa do Consumidor e demais leis pertinentes.

Antes de eu iniciar a nossa conversa, eu gostaria de perguntar se alguém, aqui, ja fez
alguma manifestacdo em Procon? Poderia levantar a mdo? Reclamacdo, manifestacdo, algumas
pessoas ja fizeram e é um importante papel, fazer, saber os direitos, as obrigacdes, os direitos e
deveres e manifestar quando algo estiver incorreto, quando houver alguma pratica infrativa
ocorrendo no mercado, ndo sé pela causa individual, mas pela causa coletiva. Evitar, suspender
aquela pratica infrativa no mercado consumidor e evitar que outros consumidores que, as vezes,

ndo tenham tanto acesso a informacao, sejam lesados.

Bem, vamos abordar, agora, os temas: Direitos Basicos do Consumidor, art. 62; e, na
sequéncia, o art. 39 do CDC. Falando sobre os direitos basicos do consumidor. O inciso |, ele fala da
protecdo da vida, saude e seguranga contra riscos provocados por praticas no fornecimento de
produtos e servicos considerados perigosos ou nocivos. Esse direito, ele é decorrente de um
direito que o colega Ricardo ja citou, que é o dever governamental, que estd presente no art. 49,
inciso Il, alinea “d”, que fala, exatamente, da questdo envolvendo a seguranca e garantia dos

produtos.

Vamos sé repassar aqui o que seria: “Pela garantia dos produtos e servicos com padrées
adequados de qualidade, sequran¢a, durabilidade e desempenho”. E na sequéncia, todos estdo
com cédigo, né? E interessante, para fins de estudo posterior, quem quiser ir marcando,
sublinhando. E, na sequéncia, é importante dizer que esse art. 62 esta disposto, também, no art.
89, dos arts. 82 ao 10, quando fala que: “Em se tratando... os produtos e servigos colocados no
mercado de consumo ndo acarretardo riscos a saude ou seguranga dos consumidores, exceto
aqueles produtos cujo risco é normal e previsivel”. No art. 92 fala também: “O fornecedor de

produtos e servicos potencialmente nocivos ou perigosos deverd informar de maneira ostensiva e
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adequada a respeito de sua nocividade”. Entdao, aqui, a gente pode pensar no objeto cortante,
numa faca, numa tesoura, onde esse potencial de causar algum dano, algum risco, deve ser

previamente informado.

E, na sequéncia, no art. 10, também trata dessa questdo de risco, que o produto nao pode
colocar sequer em risco a saude da populagdo, a vida, a salde e a seguranca, e se for inerente ao
produto, essa informacao deve ser bem informada, né? “O fornecedor”, no art. 10, “ndo poderd
colocar no mercado de consumo o produto ou servi¢o que sabe ou deveria saber apresentar alto

grau de nocividade”. [Vamos |3].

Nesse caso, produtos e servicos potencialmente perigosos ou nocivos que causarem algum
dano ao consumidor, algum acidente de consumo, obriga o fabricante a indenizar esse
consumidor. E ai eu relembro um conceito que o Ricardo trouxe na palestra, ha pouco, que é a
guestao do consumidor por equiparagdo, o consumidor que nao adquiriu diretamente o produto,
mas ele utilizou o produto e sofreu um acidente, ou, também, a coletividade exposta a perigos,
independente de ter ele préprio adquirido o produto ou servico, como dito. No art. 19 do cddigo,
é trazido a questdo de todas as vitimas do evento danoso, mais uma vez, citando a questdo do

acidente aéreo que causou danos a um terceiro que sequer adquiriu a passagem aérea.

Ainda sobre o art. 69, inciso |, fala dos riscos que sdao descobertos apds a colocagao do
produto no mercado, que é o famoso recall. Todo mundo aqui ja ouviu falar de alguma forma de
recall, né? A gente tem muito em mente a questdo do recall relacionado a automaéveis, a veiculos,

mas a gente ja viu, recentemente, de medicamentos, vocés podem me ajudar, o que mais?
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].
SRA. REGINA STURM VILELA: Medicamentos, eletroeletronicos, brinquedos.
ORADOR NAO IDENTIFICADO: Eletrodomésticos.
SRA. REGINA STURM VILELA: Eletrodomésticos, né?
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SRA. REGINA STURM VILELA: De alimentos, teve de bebida lactea, frangos, entdo, sé para
a gente ter uma ideia do quanto que é abrangente a questdo do recall. Qualquer tipo de produto
ou servico colocado no mercado e é descoberto, apds a sua colocacdo no mercado, que tem algum
defeito, algum potencial de causar algum dano ao consumidor, obriga o fabricante a retirar do

mercado ou consertar os produtos, né? Entdo, recall, ele é anunciado, muito embora a maioria das
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empresas anunciam falando, comeca o anuncio falando: “em respeito ao consumidor”, é também
o cumprimento de um dever legal de chamar aqueles compradores para consertar aquele dano,
desculpa, aquele defeito ou retirar aquele produto do mercado. Infelizmente, sdo poucos os
consumidores que tém acesso, as vezes, a essas informacgdes e sdao poucos os consumidores. Outro
dia, eu estava vendo uma noticia que s3ao 30% somente das pessoas que atendem os recalls.
Entdo, as empresas, elas tém que comunicar imediatamente o ocorrido as autoridades

competentes, relatando esses fatos.

Bem, no inciso Il do art. 62 traz a questdao da educacdo e divulgacao sobre o consumo
adequado dos produtos e servicos, asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas
contratacdes. E aqui a gente verifica a divulgacdo e educac¢do sobre o consumo adequado, mais
uma vez, para tentar equilibrar a questdo da vulnerabilidade, da falta de informacao,
vulnerabilidade em todas as suas vertentes, em todos os seus aspectos. A vulnerabilidade
informacional, a vulnerabilidade técnica, como ja dito pelo colega. O inciso Ill fala que: “A
informac¢do adequada e clara sobre os diferentes produtos e servicos com a especificagcdo correta
de quantidade, caracteristicas, composicdo, qualidade e preco, bem como sobre os riscos que
apresentem”. Entdo, quando a gente fala em direito a informacdo, a gente fala de um bem muito
precioso para todos nés, consumidores, porque a partir da informacdo correta, clara e adequada é
gue o consumidor vai poder fazer uma escolha adequada, fazer uma comparacdo entre os
produtos e consumir um produto seguro. Foi introduzido neste inciso pela Lei Nacional de
Acessibilidade, a Lei n? 13.146, que essa informacdo, ela tem que ser acessivel a pessoa com

deficiéncia, observado o disposto em regulamento.

O inciso IV do art. 69, ele traz a protecdo do consumidor contra a publicidade enganosa e
abusiva. A publicidade enganosa é a que gera o erro para o consumidor, que induz a erro, e a
abusiva é a que pode levar o consumidor a ter um comportamento inadequado com relacdo ao
consumo daquele produto. Métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra praticas
e cldusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e servicos. E ai, se a gente for para
os arts. 37 e 38, eles vao nos trazer mais questdes relacionadas a publicidade. S6 para que vocés
possam ler com mais calma depois: “E proibida toda publicidade enganosa ou abusiva”, e ai, no §
19, descreve o que é a publicidade enganosa, e no paragrafo seguinte, trata da publicidade

abusiva.

No inciso V, fala da modificacdo das clausulas contratuais que estabelecam prestacdes
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desproporcionais ou sua revisao em razdao de fatos supervenientes, fatos novos, que as tornem
excessivamente onerosas. E ai, € importante destacar que o cddigo, ele traz normas que protegem
o consumidor. Entdo, o fornecedor, ele ndo poderia usar a seu favor esse dispositivo do art. 62

para pedir uma revisao contratual.

O CDC, ele tem como base o equilibrio entre as partes, entao, se ela for alterada, quebrada,
ndo importa se houve ou nao fato extraordindrio, que era imprevisivel ou ndo, o que vai importar
para fins do CDC é que surja um fato novo, superveniente, e que ele cause a quebra da base do

objetivo do contrato, ou seja, dessa igualdade.

No artigo, dando sequéncia ao art. 62, inciso VI, a efetiva prevencao e reparacdo de danos
patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos. Entdo, aqui a gente vai estar falando em
termos dos danos decorrentes da fruicao, do uso de um produto ou de um servico, que deve gerar
a reparagao de uma forma mais ampla possivel. E aqui cabe a gente ressaltar uma coisa muito
importante, a gente viu no primeiro inciso do art. 62 que o cddigo, em primeiro lugar, ele pretende
a previsdao contra riscos, que ndo sequer coloque em risco a saude e a seguranga da populagdo.
Entdo, esse inciso VI, ele é, depois de todas precaugcbes que devem ser verificadas, ocorrendo
algum dano, que haja a efetiva... apds a efetiva prevencdo, ocorrendo algum dano, haja a

reparacdo adequada.

Outra questao muito importante a ser destacada neste inciso é sobre a responsabilidade,
que independe da comprovacgao de culpa. Entdo, a responsabilidade do fornecedor que coloca um
produto no mercado é objetiva, ou seja, ele colocou aquele produto no mercado, ele responde
pelos danos que, eventualmente, forem causados. Para isso, basta que o consumidor comprove o
dano e a relagdo do acidente com aquele produto. Isso é muito importante dizer, porque muitos
fornecedores alegam, na defesa, que um produto vencido que estava na gondola, por exemplo,
nao chegou a ser consumido, ou ele ndo chegou a ser vendido. E a gente verifica nas leis
pertinentes que a simples colocacdo daquele produto fora dos parametros, das normas, no

mercado de consumo, ele, por si s0, ja € uma pratica infrativa, porque o cédigo, a todo momento,

ele visa proteger a populagdo contra riscos.

E ai, em detrimento da questdo da responsabilidade, é importante dizermos a respeito do
principio da solidariedade, que sera solidario todos os envolvidos na cadeia de consumo, ou seja,
no art. 72 também é colocado, o art. 72 do CDC, que tendo mais de um autor a ofensa todos

responderao, solidariamente, pela reparagdao dos danos previstos nas normas de consumo. Entao,
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muitas vezes, a gente vai adquirir um eletrodoméstico, por exemplo, numa loja e ndo sei se ja
aconteceu com vocés, ja aconteceu comigo, de, na nota fiscal, ter um carimbo escrito assim: em
caso de defeito, somente pode recorrer a essa loja no maximo 3 dias. J4 viram, né? E, na verdade,
o consumidor, ele tera liberdade para escolher contra quem ele vai ajuizar a acdo ou contra quem
que ele vai recorrer, quando houver algum vicio naquele produto, algum defeito naquele produto.
Como que é importante a gente saber dos nossos direitos, né? Porque, muitas vezes, quando esta
escrito numa nota fiscal, igual acontece muitas vezes, nds, consumidores, somos levados a
acreditar que aquilo é verdade. E ai, muitas vezes, a gente vai ter um gasto muito maior ou vai
demorar muito mais tempo para exigir os direitos, sendo que a loja onde a gente comprou

diretamente nao honrou com essa obrigagao.

Entdo, no mesmo sentido, a gente percebe que ndo sé no art. 62, o art. 62, ele traz para
gente os direitos basicos, uma sintese dos direitos, mas espalhados pelo cédigo a gente consegue
verificar em diversas ocasides que estes dispositivos, eles estdo, de certa maneira, reforcados, né?
Assim como no art. 72, no § 12 do art. 25 do CDC também remete a questdo da responsabilidade
soliddria: “Havendo mais de um responsdvel pela causag¢Go do dano, todos responderdo
solidariamente pela reparagdo prevista nessa e nas segoes anteriores”. E da mesma forma, os arts.
18, 19 e 34, todos trazem, mais uma vez, reforcam mais uma vez, a questdo da responsabilidade

solidaria pelos vicios de qualidade e quantidade do produto ou dos servigos.

Bem, nos arts. 72 e 82, nos incisos VIl e VIl do art. 62 é destacado, tanto o acesso aos
orgdos judiciarios e administrativos como a facilitacdo da defesa destes direitos. O acesso aos
orgdos judiciarios e administrativos, com vistas a prevencdo, mais uma vez ai, a preven¢ao, ou
apos ocorrido o dano, a reparacdo de danos patrimoniais, morais, individuais, coletivos. A questdo
da reparacdo de uma maneira bem ampla, como ja dito, né? Assegurada a protecdo juridica,
administrativa e técnica. E, na sequéncia, ndo sé o acesso, mas a facilitacdo da defesa, e ai vem a
guestdo da inversao do 6nus da prova, onde no Judiciario é revertido a favor do consumidor, a

favor do consumidor, que a prova, ela tem que ser constituida pelo fornecedor.

E, também, a adequacdo, no inciso X, a adequacdo e eficaz prestacdo dos servicos publicos
em geral, adequacdo e eficiéncia. O que seria adequacdo e eficiéncia? Estar a disposicdo... o
servico tem que estar a disposicdo, continuidade dos servicos e cumprir a finalidade na realidade

concreta(F).

Bem, tudo bem até aqui sobre o art. 62, direitos basicos?
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SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Eu posso fazer?
SRA. REGINA STURM VILELA: Claro.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Com a sua permissdo, Regina, sé

fazer algumas observacdes aqui.
SRA. REGINA STURM VILELA: Sim.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: E que eu acho importante, assim,
para a gente guardar mais esses direitos basicos do consumidor e reforcando o que a Regina disse.
Primeiro, é o art. 62, inciso |, nds temos que ler esse inciso | e grifar a palavra “riscos”, vocé ndo lé
esse artigo sem perceber essa palavra riscos que esta ai, ou seja, o cédigo, ele protege a vida,
saude e seguranca do consumidor contra riscos, vocé ndo pode pdr no mercado um produto que
ofereca risco. Entdo, quando se faz um recall, por vezes, a empresa se desculpa dizendo: olha, eu
fiz; ela mesmo fala: eu fiz o recall, mas ndo teve um caso de nenhum consumidor no Brasil que
sofreu o dano desse produto. O que nds vamos dizer é o seguinte: mas foi colocada em risco, o

dano seria um agravante.

Uma grande farmacia, uma vez, nds pegamos, aquele caso famoso, nés pegamos papinha
de bebé com prazo de validade vencido nessa farmdcia, farmdcia muito famosa aqui, drogaria. A
defesa dela dizia o seguinte: “Se pegou o prazo”, e ndo costuma dar problema, viu, pessoal?
Realmente, foi uma surpresa, “se pegou a papinha do bebé na prateleira da farmacia, quer dizer
gue ninguém comprou, se ninguém comprou, ninguém consumiu, se ninguém consumiu, ninguém
passou mal, logo arquive-se, arquive-se o caso”. Ai, nés tivemos que chamar os advogados dessa
drogaria e falar assim: olha, a sua pratica infrativa nao foi lesionar ou lesar um consumidor, foi
colocar em risco, ja é uma pratica infrativa vocé colocar em risco, entdo ndo pode. Entdo é por isso
que o Procon é tao chato com esses produtos. S6 um instante, vamos levar aqui que, depois, vai

ter um tempinho para pergunta.

Passando aqui um outro, Regina, que a gente tem que exaltar sempre, que é muito
importante, é a questdo que esta no segundo, liberdade de escolha e igualdade nas contratacdes.
Liberdade de escolha, ela é um principio basico, € um direito basico do consumidor e a gente
sempre tem que pensar a liberdade de escolha quando vocé tem liberdade de escolha, ai vocé vai
escolher a Coca, mas vocé ndo gosta de Pepsi, vocé quer um suco de caixinha, vocé gosta de
goiaba, mas ndo gosta de péssego, isso é liberdade de escolha, né? Sim ou n3ao? Sim. Mas a

liberdade de escolha vai além, a liberdade de escolha é quando vocé quer contratar aquilo que
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vocé pensa necessitar, com quem vocé acha ser o fornecedor ideal. Entdo, quando eu consigo

exercer essas premissas, eu falo: eu estou agindo com liberdade de escolha.

Ndo é liberdade de escolha um cartdo pré-aprovado que eles mandam para sua casa, vocé
ndo escolheu ter cartao, ndo escolheu aquele fornecedor, nem o crédito. Entdo, é uma agressao a
liberdade de escolha. A venda casada também, eu quero comprar s6 0 xampu, mas eu ndo quero o
condicionador, ai eles amarram os dois produtos 14 e nd3o me d3o essa opgdo. E uma agressdo a
liberdade de escolha. Entdo, tudo aquilo que vocé perceber, assim, olha: eu estou sendo levado a
fazer uma contratacdo sem querer, é possivel que a sua liberdade de escolha esteja sendo tolhida,

ai tem que parar, analisar, levar ao Procon para analisar, com muita cautela, a situacao.

Uma outra questdo, sé mais duas, viu, Regina? E rapidinho aqui. Uma outra questdo que eu
acho muito importante a gente falar aqui, ndo falar, porque a Regina muito bem falou, mas frisar,
€ quando a gente pde no art. 42 a protecao, nos arts. 32 e 42, o art. 32 é de informacgdo e o art. 42
a protecdo contra publicidade enganosa, abusiva, métodos comerciais coercitivos. Depois, vocés
perceberdo que a publicidade abusiva, a enganosa é a que mente para vocé, ela aumenta alguma
coisa ou esconde alguma coisa, ela mente, entdo, esse produto faz isso, isso, tudo mentira, ndo faz
nada, ou ela esquece, esquece ndo, ela deixa de comentar que esse produto faz muita coisa, mas

vocé tem que comprar o refil todo més. Perceberam a enganac¢do? Entdo...
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Ha omissdo, muito bem. Ela
acrescenta alguma coisa que nao existe ou omite alguma coisa que seria importante. Como que eu
sei que aquilo é importante para o consumidor ou para mim, enquanto consumidor? Quando
aquela informacao ou aquela mentira, ela tem o poder decisério. Se eu soubesse que eu tinha que
comprar esse refil todo més, eu ndo tinha comprado. Tem um poder decisério. Isso e isso que vocé
falou que o produto faz é o que eu estava querendo. Teve um poder decisdrio. Entdo, ndo é aquela
mentirinha assim: o carro mais lindo do Brasil, isso é subjetivo, é superlativo, perceberam? Entao,
¢ aquela informagdo tem o poder determinante. Vocé me falou que essa mdaquina lava e seca 10
quilos, é mentira, porque ela lava 10 e seca 5 e eu ndo quero estar em casa, eu ponho para lavar,
saio e ndo quero estar em casa para tirar metade, por para lavar 5 e lavar 5. Isso aconteceu. Entdo,

é publicidade enganosa, vocé estd mentindo, perceberam o poder decisério?

O ultimo aqui, esse é importantissimo, pessoal, é o 59, ele fala: modificacdo das cldusulas

contratuais que estabelecam prestacdes desproporcionais ou sua revisdo em razao de fatos
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supervenientes que as tornam excessivamente onerosas. A Regina explicou muito bem, mas eu
faco questdo de ressaltar isso. Antes do cddigo, o contrato era lei em outras partes, ndo era assim,
Regina? Antes do cddigo. Até hoje tem gente desinformada que fala isso na drea do consumidor: o
contrato é lei entre as partes. Ah, vocé fez esse contrato com a empresa de telefonia, e, dancou,
vai ter que pagar essa multa porque o contrato é lei entre as partes. Nao é mais, pelo Cédigo de

Defesa do Consumidor, o contrato ndo é lei entre as partes.

Obviamente que ele estabelece uma série de obrigacGes e deveres de ambas as partes,
nao é simplesmente: ndo vou cumprir, mas o que eu quero dizer é que ele ndo é lei, ele ndo é
pétreo, ndo quer dizer que o contrato, ele é tdo assim, eu li, agora eu dancei, vou ter que cumprir
isso. Nao, a cldusula é passivel de ser revista, sim, de ser reanalisada, de ser pesada, de ser
verificada a vulnerabilidade do consumidor, o equilibrio entre as partes, se esta tudo equilibrado o
contrato. Clausulas supervenientes, que é uma situagdo bem bacana, quem tiver curiosidade e
falar assim: gente, eu ndo entendi muito bem clausula superveniente, pde cldusula superveniente
e o contrato de leasing. Quem se lembra de contrato de leasing, 1998, lembra-se? Como teve

gente...
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: E o tanto de gente que passou

aperto em razao a isso.

S6 essas observacOes, Regina, sO para... vocé explicou muito bem, mas sé para frisar mais

um pouquinho, ta?

SRA. REGINA STURM VILELA: Obrigada, Ricardo. E acaba que o consumidor que reclama,
acaba ficando com a fama de chato, entre aspas, é o que acontece muito, assim. Eu costumo
brincar que quando eu comecei a trabalhar no Procon, eu, a partir do momento que a gente
comeca a ter acesso a informacdo, a gente acaba se tornando uma pessoa mais comprometida
com a causa, muito exigente, ndo sé por gostar muito do que a gente faz, por gostar da matéria,
mas até pela questdo da responsabilidade. Poxa, eu trabalho no Procon e ndo vou exigir meus
direitos? Eu vou no supermercado, tem um pre¢o na géndola, na hora que eu vou passar no caixa,
o valor é diferente e eu ndo vou. E eu costumo comentar uma cena que aconteceu muito comigo e
é bem recorrente, porque as pessoas que verificam preco de géndola e caixa e outras questdes
sdo poucas, a pessoa que verifica se na hora que esta batendo a senha |3 do cartdo para adquirir

um produto, se estd, é realmente o valor total da compra. S3o poucas pessoas que conferem a
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nota, que solicitam a nota, sdo poucas pessoas também. Entdo, as pessoas que agem dessa forma

sdo um pouco marginalizadas, né?

Certa vez, eu estava fazendo compra no supermercado e quando eu fui falar para a mocga
do caixa que estava dando diferenga de RS 2 num produto, num sabdo em pd, o rapaz que estava
atras de mim falou: “Nossa, é sabado, a fila estd cheia, toma aqui os RS 2 se o problema é esse”.
Entdo, é muito complicado. A gente ndo pode se deixar levar, mas é uma questdo que a gente nao
pode se deixar levar pela postura dos demais e tem que insistir e trazer mais as pessoas para o
nosso lado, na verdade, mas as pessoas reclamarem dentro desta questdao que o Ricardo bem
colocou aqui, com relacdo ao boicote das empresas que ndo... que reiteradas vezes atentam

contra os nossos direitos, né? Bem, sé um desabafo.
[risos]

SRA. REGINA STURM VILELA: Um desabafo que eu cai nessa questdo do lava e seca de 11

quilos, viu, Ricardo?
[risos]
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SRA. REGINA STURM VILELA: E uma cultura, que comega por todos nds, de buscarmos a
informacao, de exigirmos os direitos, porque tem esses dois lados. E eu fico muito feliz de ter
todos aqui para a gente poder, eu sei que a sementinha estd sendo plantada aqui, hoje, porque o
interesse ja surgiu para vir conversar conosco e que multiplique os conhecimentos, repassando

para todos os conhecidos.

Bem, passando para a segunda parte que ficou sobre a minha responsabilidade aqui nesta
tarde, seria falar das praticas abusivas, das praticas infrativas, os abusos mais comuns contra os
consumidores. Quando a gente fala de normas, de normatizagdo, o que a gente tem em mente?
Que nés vivemos numa sociedade do hiperconsumo, uma sociedade de massa e que para o
sucesso do proprio mercado é importante ter uma uniformizacdo desses produtos, dos produtos e
dos servigcos. Entdo, é importante estabelecer normas para a produgdo e, em certos casos, para

comercializacdo desses bens de consumo.

E para melhorar a qualidade dos produtos e servigos que sdao colocados a nossa disposi¢ao
existem varias politicas, varias normas que trazem politicas de salde, seguranca, economia de

energia, de prote¢ao ao consumidor, a compatibilizagdao de produtos e servigos, entao, aqui, eu
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trago algumas imagens sé para gente refletir sobre essa questdao da importancia da normatizagao.
A questdo dos rétulos. Como o Ricardo ja colocou que, antigamente, antes do cddigo, o produto
enlatado era colocado com a data de vencimento e olhe |3, e hoje em dia, tem informacao de
gliten, tem informacdo nutricional, tem informacdo de como manusear aquele produto, de
quantos dias ele vai durar apds aberto. Tem normas sanitdrias para a produgao e comercializagdo e
manipulacdo de produtos alimenticios, aqui a gente tem a imagem dos produtos carneos.
Brinquedos, que tem que ter o selo de seguranga do d6rgao competente que é o Inmetro. A
legislacdo, a norma que determina que os eletrodomésticos tenham a questdo da utilizacdo da

energia. Entdo, sdo varias as normas que procuram regular esse mercado.

E quando a gente ja citou aqui, anteriormente, o principio da boa-fé objetiva, que é um dos
principios centrais do cddigo, ele traz o limite a liberdade negocial, como bem reforcado pelo
colega Ricardo aqui. E traz também os deveres de lealdade, honestidade e cooperacao dos
fornecedores com os consumidores, para trazer a harmonia, o equilibrio, para trazer a harmonia
das relagcdes de consumo tem que ter esse equilibrio entre as partes desiguais. A partir do
momento que o consumidor é considerado a parte vulneravel da relacdo de consumo, tem de

haver mecanismos para que promova esse equilibrio de forgas.

O importante a respeito de atos abusivos, praticas infrativas, é dizer que eles se relacionam
diretamente com o abuso do direito, porque é legal o fornecedor estar no mercado de consumo,
abrir as portas e fornecer produtos e servigos. Sé que esse direito de abrir as portas para o
publico, ele ndo é um direito absoluto, porque ele ndo pode cometer excessos no exercicio desse
direito e causar algum tipo de dano ou sequer colocar em risco a saude da populacdo. Por isso que
existem todos os regramentos para a prevengao de riscos, para precaugao e todos os mecanismos

também de responsabilidade, inclusive solidaria, em caso de algum acidente de consumo.

E essa é a questdo principal da funcdo do controle da boa-fé objetiva que a gente ja
comentou aqui mais cedo. Entdo, o ato ilicito, ele vai ser cometido pelo titular de direito, o
fornecedor, que excede, manifestamente, os limites impostos [ininteligivel] econdmico ou social,
ou pela boa-fé, ou pelos bons costumes. Por exemplo, o ganho de um fornecedor deve ser
proporcional ao que ele oferece no mercado de consumo, ou em relagdo ao que ele deixou de
ganhar. Entdo, aqui a gente traz um exemplo de cancelamento de pacotes de viagens, é um
problema muito recorrente. Algumas situacées, nds ja verificamos a aplicacdo de multas abusivas,

multas de 100% do pacote, ou de perto de 100% do pacote pago, retencdo de todo o valor gasto
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pelo consumidor. S6 que, nesse ponto, é importante a gente destacar que existe um dispositivo

legal que menciona que se trata do risco do negdcio.

Aqui eu trago, para conhecimento de todos, uma decisdao aqui da Terceira Turma do
Superior Tribunal de Justica em uma acdo coletiva ajuizada pela Anadec, que é a Associa¢do
Nacional de Defesa da Cidadania e do Consumidor, que estipulou o valor de 20% do valor do
contrato como maximo de multa por desisténcia, quando essa desisténcia for a menos de 29 dias
do inicio da viagem, e que cobrancas de valores superiores ficaria condicionada a comprovacdo de
gastos efetivos, de forma irrecuperavel pela agéncia de turismo. E é importante destacar que a
relatora no STJ, a ministra Nancy Andrighi, ela colocou que é direito basico do consumidor, eu até
negritei, a protecdo contra praticas e cldusulas abusivas, como a gente viu no art. 62, a fim de

evitar a lesdo, o abuso do direito, as iniquidades e o lucro arbitrario.

Entdo, a pratica abusiva, ela é considerada como a desconformidade com os padrdes
mercadolégicos de boa conduta em relagdo ao consumidor. Tem de haver esse equilibrio de
ambos os polos da relagdo de consumo. E essa ideia de abusividade acabou levando a legisladora
a tipificar certas a¢bes como abusivas. Como foi reforcado pelo colega Ricardo, a questdo da
liberdade de escolha. N6s estdvamos conversando sobre isso, quando que o direito a informacao,
ele é importante. Ele € um direito muito caro a nés todos, consumidores, porque a partir da
informacdo, em seus mais variados aspectos, quanto a qualidade, quanto a quantidade, como

descrito no art. 31, quem puder dar uma olhadinha para gente.

No art. 31, fala que: “A oferta e apresentacéio de produtos ou servigos devem assegurar
informagbes corretas, claras, precisas, ostensivas e em lingua portuguesa, sobre suas
caracteristicas, qualidades, quantidades, composicdo, preco, prazo de validade, origem”, né?
Entdo, seria a informacdo nos seus mais variados aspectos, a depender de cada caso, porque é
esse direito a informacgdo que vai garantir a nossa liberdade de escolha, a liberdade de escolha do

consumidor. Violado este direito, fica violado o principal direito nosso a escolha.

Ai aqui eu trago uma imagem, uma foto que foi tirada de fiscalizagdes que a equipe do
Procon realiza. Com relacdo a informacdo, essa vitrine esta nds dizendo alguma informacao
concreta? N3do, ndo esta especificando de que, exatamente, muito bem, muito bem colocado,

40%, 30% em relagdo a qué? Outra, qualquer pega a RS 20, exceto algumas pegas.
[risos]

SRA. REGINA STURM VILELA: Também ndo esta dizendo muita coisa.
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[falas sobrepostas]
ORADOR NAO IDENTIFICADO: Na loja de 1,99, vocé n3o acha nada por 1,99.

SRA. REGINA STURM VILELA: E, de 1,99 é sé o nome, né? Exatamente. E o tal do “a partir
de”, eu ndo sei se todos ja tiveram a experiéncia aqui, a partir de, quando a gente procura o
vendedor, porque a gente fica um tempao procurando, a gente ndo encontra nenhum produto de
RS 20, ai a pessoa fala assim: ndo, mas por coincidéncia, aquela moga que acabou de sair levou a
ultima peca, que sdo as pecas mais procuradas. Entdo, assim, a gente tem que ficar, a todo
momento, atento, porque existe uma lei federal, um decreto federal, além do que ja estd exposto
no art. 69, inciso Ill, e no art. 31, frisando a respeito das informacdes, inclusive com relacdo a
preco, a gente tem que ficar atento. Existem a lei federal e o decreto que trazem a obrigatoriedade
da precificacdo dos produtos que estdo expostos na vitrine e no interior da loja. E essa pratica
infrativa € uma das mais recorrentes, né? A gente que percorre muito o mercado consumidor, a
gente verifica que um dos nossos direitos mais lesados cotidianamente, eu arrisco dizer que é a
guestdo da informacdo, principalmente com a informacdo de preco. Tanto é que houve uma
campanha, uns anos atras, né, Ricardo? Que nés chamamos de Vitrine Legal Tem Preco, que a

gente fez uma fiscalizacdo nesse sentido em varios municipios do estado.

Bem, as principais praticas abusivas, elas estdo numeradas no art. 39, mas é importante
destacar que o art. 39, ele é meramente exemplificativo, ou seja, existem outras praticas infrativas
que estdo dispostas no préprio CDC, estdo espalhadas pelo préprio CDC, que a gente vai ver aqui
em sequéncia, e outras leis também, eu vou trazer alguns exemplos. Essa questdo do art. 39 ser
um rol exemplificativo, ele € muito bem percebido quando no art. 62, inciso IV, a gente vé o plural.
Quer ver? Vamos voltar 18 no art. 62, inciso IV, a gente fala: “Contra métodos comerciais
coercitivos e desleais, contra prdticas e cldusulas abusivas”, sempre no plural, destacando essa

questao.

Sao inUmeras praticas espalhadas pelo cddigo e outras leis, como ja dito, efetuadas pelos
fornecedores, tanto por agao quanto por omissdao, quanto por fazer, cometer alguma pratica
infrativa, como expor um produto imprdprio a venda, por exemplo, um produto vencido, um
produto sem registro, produto fora das especificagdes, mal acondicionado, quanto por omissdo,
guando deixar de fornecer uma informac¢dao importante daquele produto, quando deixar de

precificar, como a gente mostrou agora ha pouco.

Sobre as praticas abusivas, é importante, também, a gente destacar que elas sdo ilicitas em
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si, ou seja, elas sdo objetivamente consideradas. O que quer dizer isso? Independentemente de se
encontrar ou ndo algum consumidor lesado ou que se sinta lesado, a pratica abusiva ocorreu,
como essa questdao mencionada pelo Ricardo aqui, das papinhas de bebé que estavam sendo
vendidas, né? Mesmo que o consumidor, como, de fato, na época, ele tentou comprovar que a
pessoa que adquiriu algumas unidades, ela mesma havia dito que nao chegou a consumir, gragas a
Deus, o bebé ndo chegou a consumir a papinha, e que as demais unidades continuavam no
estabelecimento, na gbéndola, nenhum chegou a ser consumido, mesmo assim, as praticas
abusivas sdo objetivamente consideradas. O produto, ele foi colocado no mercado, colocando em
risco a saude da populacdo, a seguranca da populacdo, ou seja, apenas por existirem, de fato, as

praticas sdo consideradas abusivas, mesmo sem se constatar algum dano real, concreto.

Bem, o caput do art. 39, que é o artigo que traz um rol exemplificativo, enumerativo, ou
seja, ndo exaustivo, das praticas infrativas, o caput fala que: “E vedado ao fornecedor de produtos
ou servigos, dentre outras prdticas abusivas”. Entdo, “dentre outras” reforca essa conotacdo de ser

meramente exemplificativo.

Sobre a classificacdo das prdticas abusivas, a gente pode dizer que elas podem ser
produtivas, ou seja, alguma pratica abusiva na producdo daquele produto ou na elaboracdo
daquele servigco, e sdo praticas comerciais, quando da coloca¢do desse produto a venda. Entdo,
vamos para o art. 39, sé para a gente destacar essa parte, que ela € muito importante. Bem, o
inciso VIII, ele fala: “Colocar no mercado de consumo qualquer produto ou servico em desacordo
com as normas expedidas pelos orgdos oficiais competentes, ou se normas especificas nado
existirem, pela ABNT, pelo Conselho Nacional de Metrologia, entdo, aqui, a gente pode destacar

alguns exemplos.

Com relacdo ao momento da producdo, a gente pode imaginar um brinquedo que é
colocado no mercado de consumo sem o selo do Inmetro, um produtor cdrneo colocado sem o
selo de inspecdo a disposicao do consumidor. Entdo, a gente pode pensar em varias questoes
relacionadas a produtos alimenticios, por exemplo, uma informagdo que tém que estar no rétulo e
aquele produto esta sendo comercializado sem rétulo. E com relacdo as praticas comerciais,
seriam os demais incisos do art. 39, ou seja, a pratica da venda casada, sdo as questdes que a

gente vai ver em seguida.

E a segunda forma de classificacdo seria com relacdo aos aspectos juridicos contratuais,

né? Seria: praticas abusivas pré-contratuais, as que surgem antes do contrato; é o envio de um
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cartdo sem solicitacdo do consumidor, um cartdo de crédito sem solicitacdo do consumidor, ou a
exposicao de uma venda casada, um produto. Estratégia de venda. Alguns estabelecimentos
comerciais tém algum produto que ndo tém tanta saida quanto o outro e acaba fazendo uma
venda casada. As praticas abusivas pds-contratuais sdo, a partir de um contrato existente, por
exemplo, uma empresa de telecomunicagdo, eu tenho um contrato com uma empresa de
telecomunicacdo e essa empresa coloca meu nome no SPC, no servico de protecdo ao crédito
indevidamente, uma negativacdo indevida. E uma pratica abusiva dentro de um contrato
preexistente. E as praticas abusivas contratuais ligadas ao conteddo expresso das cldusulas do

contrato.

Entdo, as praticas abusivas, como ja dito, além do art. 39 do CDC, estdo dispostas, também,
nos arts. 12 e 13 do decreto que regulamenta o CDC. Como ja dito, alguns outros artigos do CDC
também trazem praticas abusivas. O art. 10 fala da colocagao no mercado de produtos e servigos
com alto grau de nocividade e periculosidade, o art. 18 e art. 20, § 29, eles dizem da
comercializagcdo de produtos improprios. E ai, a partir da leitura do art. 18, a gente vai ver que os

produtos improéprios sdo os vencidos, os sem registro, os armazenados de maneira inadequada.

E aqui a gente traz alguns exemplos: produtos que foram armazenados de maneira
inadequada, nessa foto da direita € um produto que estava preso aqueles ganchos de agougue e o
gancho totalmente sem higienizacdo, enferrujado, que causa prejuizo a qualidade do alimento. Do
lado, do outro lado, o lado oposto, sdo produtos que estavam condicionados sem refrigeracao
adequada e acaba ficando com bolor, tipo um mofo, o aspecto é diferenciado, o produto de cima,
um produto saudavel, que estava armazenado adequadamente, entdo, a gente, visivelmente,
verifica que esse produto estd inadequado, um produto imprdprio, né? Produtos impréprios por
estarem armazenados fora da temperatura adequada, no chdo do depdsito, na parte externa do
estabelecimento, sendo vendidos com data de vencimento... a fiscalizacdo foi em 2011 e o
produto estava vencido — ndo sei se vocés conseguem verificar dai - desde 2007, né? Entdo, é sé

para a gente ilustrar a questdo do art. 18 sobre as praticas infrativas, os produtos imprdéprios.

O art. 21, do CDC, “ele traz também a pratica abusiva quando o fornecedor, ao consertar
um veiculo, por exemplo, emprega pecas de reposi¢do que ndo sejam novas sem a ciéncia de
acordo do consumidor”. O art. 32, do CDC, fala de falta de componentes e pecas de reposicao, né?

Coloca um produto no mercado que ndo tem reposicao, caso ele apresente algum defeito.

Auséncia de informagcdo na venda a distancia, na venda pela internet, por exemplo.
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Auséncia de informacdo, inclusive, sobrenome e endere¢o do fabricante para que a gente possa

é... fazer o uso do nosso direito, né?

A pratica abusiva também como a gente ja mencionou quando da fala do art. 62, sobre a
publicidade abusiva. E o art. 362, que fala da publicidade clandestina. A publicidade clandestina,
ela vem porque o art. 36 fala que a publicidade deve ser veiculada, de tal forma, que o
consumidor facil e, imediatamente, a identifique como tal. E é o que, muitas vezes, a gente nado
consegue perceber na atualidade, né. Em alguns filmes, novelas... Vocés ja perceberam o tanto
que existe, as vezes, alguma em inclusdo de alguma publicidade, de algum produto de beleza,
algum produto, até de bancos mesmo, né? Inserido no contexto daquela novela ou até na hora do
filme passa alguma imagem, né? Até no cinema também tem, né? A gente vé que a familia vai
jantar e tem uma determinada marca de refrigerante que aparece na mesa, né? Exatamente. As
vezes, tem uma mog¢a que esta |1d mais tristinha e tal, e fala: “Ndo, vamos Id comigo, a gente
compra uns produtos de beleza, por isso que eu estou assim tdo alegre”, né? Entdo sdo diversas
publicidades que acontecem no decorrer da programacgao que a gente nem percebe, muitas vezes,

a gente nem percebe.

E que diante de um contexto do hiperconsumo na sociedade, na qual a gente vive hoje, é
muito preocupante, porque até que ponto as necessidades que sdo geradas, sdo nossas
necessidades mesmo ou elas sdo os desejos que sdo, que ocorre a partir da.. né? Que a gente, as
vezes, esta cansado depois de um dia de trabalho, senta em frente a TV, assiste um programa e
quantas vezes a gente, no dia seguinte, ndo vai, compra um produto, chega em casa: Gente, por

gue eu comprei isso mesmo? E ficou no nosso inconsciente, né? Pois ndo.
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SRA. REGINA STURM VILELA: Sim, muito bem colocado. Porque nds temos a populacido
vulneravel e também a hipervulnerdvel, né? Que sdo as criangas que, dependendo da idade, ndo
atingiram ainda maturidade para ter esse discernimento ou pessoas que, as vezes, ficam sozinhas,

que ja sdao mais carentes, as vezes, ficam mais sujeitas a essa influéncia, né?

Bem, no art. 42, do CDC, “Traz a cobrancga irregular de dividas de consumo”. Ai sobre esse
assunto, eu vou deixar, acho que tem uma palestra especifica, né, Ricardo? Ai vou deixar para a

Cris, Cristiane Pedersoli, e apresentar com mais propriedade, com mais especificidade.

O art. 43, traz também um arquivo de dados sobre o consumidor. Qualquer dado a respeito

do consumidor, ele tem que ter acesso e direito a retificacdo quando nao for correto.
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O art. 51, do CDC, “Utilizacao de clausula contratual abusiva”, O Marcelo Barbosa vai falar

no ultimo dia, né?

E como a gente diz que o art. 39, ele € meramente exemplificativo, além dos outros artigos
espalhados pelo cédigo, a gente ainda tem também outras leis, como eu trouxe que a lei de
precificacdo, decreto, e também a Lei dos Crimes contra a Ordem Tributdria Econ6mica e contra as
Relagdes de Consumo, que no art. 72 em todos esses incisos traz a questdo da exposicao de
produtos a venda sem registro, produto vencido, né, sdo outras praticas infrativas que estdo

dispostas nessa legislacdo também, para quem tiver curiosidade de dar uma olhada depois.

Bem, entrando propriamente dita no art. 39, inciso |, seria condicionar o fornecimento de
produto ou de servi¢o, a outro produto ou servico, a venda casada, que todos nds conhecemos,
nas suas mais diversas formas que a gente encontra no mercado, né? Bem como, sem justa causa

a limites quantitativos.

Entdo aqui, a gente coloca alguns exemplos de venda casada sé para a gente relembrar.
“Consumag¢do minima em casas de entretenimento, consumacg@o exclusiva de produtos em
cinemas. Brinquedos que ndo sdo vendidos separados em rede de fast food, combos na drea de
telefonia”, né? Que a venda casada também pode ser venda casada por preco, ndo sei se alguém
ja verificou isso aqui alguma vez, que muitas vezes, eu quero comprar so o telefone fixo, por
exemplo, mas so telefone fixo é praticamente o preco de um combo que eu teria trés ou quatro
outros servicos, né, seria uma modalidade de venda casada por inviabilizagdo pre¢o do produto
individual, do servi¢o individual. Os bancos que exigem a contratacdo de determinados produtos
ou servicos condicionando a outro, ah, eu tenho um empréstimo, mas ai esse empréstimo esta
ligado a um seguro residencial, né? E chegou até a divisdo de fiscalizagdo, ha um tempo atras, a
guestdo da concessiondria de veiculos, que obrigava o consumidor que adquiriu o veiculo a

também adquirir o servigo de despachante no mesmo local.
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SRA. REGINA STURM VILELA: E', exatamente ai, se ndo quiser, é... e era o que acontecia,

“Nao, ja esta incluso e tal, se o senhor ndo quiser, o preco é o mesmo, né?

E a outra parte do art. 39, inciso |, fala: “A condicionar sem justa causa a limites
quantitativos” Ai é importante a gente para um segundo para distinguir essa questdo do limite

quantitativo.
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O limite quantitativo minimo, né, que seria a consumacg¢dao minima em bares e restaurantes,
gue é uma pratica infrativa, e o limite quantitativo que seria admitido, mediante justa causa, seria
em situacOes excepcionais de seca, estiagem. H4 pouco tempo atrds, acho que maio, do ano
passado, nds tivemos a grave crise dos combustiveis e em virtude da greve dos caminhoneiros.
Entdo, em muitos locais, a gente sé conseguia abastecer sé determinado valor determinado
nimero de litros, né? E... e também em caso de promocdo, quando houver um estoque
promocional para que aquela promocgdo |a atinja o maior numero de consumidores possivel e
vidvel, desde que informado prévia e ostensivamente, nos mesmos moldes da divulgacdo da
oferta que é... sdo cinco unidades por CPF, por exemplo, né? O que ndo pode acontecer do
consumidor ser surpreendido ao chegar para fazer jus aquela promocao e 13 ser surpreendido com

alguma limitacao.

E aqui a gente tem que destacar é... que a venda casada, ela ndo existe quando a gente
pressuple que os produtos sdo vendidos, em regra, juntos, né? Por exemplo, ternos, biquinis, né?
Bandejas de iogurte é uma questdo também, que é importante colocar, que essa aqui é a chamada
menor unidade legal do produto, essa imagem. O que quer dizer isso? E que espalhados por toda
a bandeja, em cada pontinho esta a informacdo, uma informacdo que é obrigatério por lei. Entdo,
é o endereco do fornecedor, os ingredientes. Essa bandeja, ela ndo pode ser desmembrada, a
partir momento que eu a desmembrar, vai ficar como um vicio de informacdo, entdo, essa é a

menor unidade legal do produto. Entdo, ela nao pode ser vendido separado.

Ao contrario de um produto, por exemplo, como esta imagem na sequéncia, que cada
unidade legal é um potinho e dentro deste potinho, no rétulo deste potinho, tem todas essas

informacdes, ou seja, esse produto pode e deve ser vendido individualmente.

Da mesma forma esta outra imagem, embora tenha uma sobre embalagem, como é
chamado no mercado, e esses produtos, eles tém todas as informag¢des nos roétulos individuais,

entdo ele pode ser comercializado e deve ser comercializado individualmente.

Pode haver promogao? Pode haver promogdao, mas tem que ser vendido o produto

separadamente, em um preco acessivel também.

E aqui sobre a venda casada. A gente verifica que na hipdtese - é uma decisdo aqui do
Procon estadual, do Procon-MG - que na hipétese, Paragrafo Unico, “Na hipétese de disponibilizar
0 espaco para a montagem de guiché destinada a comercializa¢Go de ingressos para eventos

esportivos, o fornecedor ndo pode condicionar a venda dos mesmos, aquisi¢do, produtos ou
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servigos de seu estabelecimento, permitindo livre acesso aqueles consumidores que se dispéem de
adquiri-lo mediante pronto pagamento, né”. Ja aconteceu varias vezes, uma loja de artigos
esportivos, vai vender ingressos para um show, para um evento esportivo, ha essa obrigatoriedade

de aquisicdo de um produto para ter acesso ao ingresso.

O art. 39, inciso |, traz, “Recusar o atendimento as demandas dos consumidores na exata
medida de suas disponibilidade de estoque e ainda de conformidade com os usos e costumes”.
Entdo aqui a gente verifica, mais uma vez, a questdo do limite quantitativo, né, o tanto que é regra
nao haver a limitacdo do consumidor poder levar a quantidade, aquilo que for mais conveniente, é

restrito a questdo legal, como é a questdo da bandeja que nés mostramos.

O inciso Ill, fala: “Enviar ou entregar ao consumidor sem solicitagdo prévia qualquer
produto ou fornecer qualquer servigo”. Seria questdo de fornecer um cartdo de crédito, como j3
dito, né? Havia, ha um tempo atras, em rodoviarios, em aeroportos, a oferta de revista de forma
gratuita. Ndo sei se vocés ja chegaram a ver isso, né? Mediante apresentagdo, “Ah, é um cartao de
crédito so para provar para o meu chefe 1d na minha empresa que eu que eu dei... ai que essas
revistas, elas foram entregues ao consumidor, né? E na verdade depois vem o boleto de

pagamento.

Ent3o, o Paragrafo Unico, do art. 39, ele fala que, “nesses casos, servigos prestados e 0s
produtos remetidos ou entregues sem prévio consentimento, sem prévia autorizagdo, sem
solicitagdo do consumidor, equipara-se as amostras grdtis inexistindo obrigagdo de pagamento”,
né. Entdo, aqui a gente ja adiantou, né. “Os estandes dos aeroportos que promovem entrega de

revistas”.
SR. MARCOS: [pronunciamento fora do microfone].
SRA. REGINA STURM VILELA: Claro.
SR. MARCOS: [pronunciamento fora do microfone].
SRA. REGINA STURM VILELA: Como é que o senhor chama:
SR. MARCOS: Marcos.

SRA. REGINA STURM VILELA: Marcos. Vamos ver se eu entendi certo, é que na hora da

contratacdo de um cartdo de crédito vem um seguro incluso, né?

SR. MARCOS: [pronunciamento fora do microfone].
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SRA. REGINA STURM VILELA: Sim. Infelizmente é uma pratica imperativa muito recorrente
em que a gente verifica, inclusive, com relacdo a compra de eletrodomésticos, e vir na nota fiscal a
garantia estendida sem solicitacdo, sem prévio consentimento, né? Seria também a questdo da
venda casada. E ai a gente teria que verificar até se o objeto do seguro tem algum tipo de

referéncia com relagdo ao produto adquirido, né? Entdo, tem algum caso concreto?
SR. MARCOS: [pronunciamento fora do microfone].

SRA. REGINA STURM VILELA: E so cartdo de crédito mesmo, né. Era da loja, era da prépria
loja. Por isso a importancia, mais uma vez, né, conformidade no inicio da nossa conversa, a
importancia de sempre conferir a nota fiscal, sempre conferir os contratos que a gente vai assinar,

né?

O art. 39, inciso |V, fala: “Prevalecer-se da fraqueza ou ignordncia do consumidor tendo em
vista a sua idade, saude, conhecimento, condi¢do social”. Um colega, ele ja havia adiantado essa
guestao sobre a questdo da fragilidade dos consumidores hipervulneraveis, né? Os consumidores
com idade avancada, com saude debilitada, com pouco conhecimento, em condi¢cdo social

precaria.

A norma proibe, inciso V, “exigir do consumidor vantagem é... manifestamente excessiva”.
Por exemplo, hd um tempo atras, eu ndo sei se persiste, acredito que ndo, a partir da aplicacdo da
Lei n? 12.653, um cheque caugdo, né? Alguns estabelecimentos, alguns hospitais exigiam da
pessoa que estava sendo internados um cheque caucdo. E a partir da publicacdo da Lei n? 2.653
gue tornou crime essa exigéncia de uma nota promisséria, de um cheque caucdo, essa pratica foi
banida. Vantagem manifestamente excessiva, né? Na prdatica ainda continua do mesmo tamanho.

E importante que isso chegue ao conhecimento do Ministério Publico para que possa...
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SRA. REGINA STURM VILELA: E, principalmente, porque sdo poucos os consumidores que
chegaram efetivamente a levar ao juizado, né? Entdo, é importante que todos mesmo

manifestem, sim.

Entdo so para a gente é dar continuidade, a questdo aqui da multa também de RS 400,00
em caso de perda, né, de perda de comando, nos estabelecimentos comerciais também, que é
transferindo esse 6nus que é o risco do negdécio do estabelecimento, estar transferido esse 6nibus

do controle do gasto, né, do consumo para o consumidor e também, em contrapartida, uma multa
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muito alta, né, com relacdo a esse extravio.
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SRA. REGINA STURM VILELA: Sim, também outro bom exemplo, né, estar transferindo esse

Onus para o consumidor.

No inciso VI, do art. 39, fala da “Execucdo de servicos sem a prévia elaboracdo de
or¢amento e autorizag@o expressa do consumidor”. Entao aqui a gente tem que pensar, a gente
fala da lei de precificacdo né? Que, via de regra, todos os produtos e servicos, em sua grande
maioria, tende a atender a regra de precificacdo, que sdo 4 formas de precificacdo, que a gente
ndo vai ter tempo de explorar aqui. Mas, em alguns casos, os servicos prestados, eles sao
prestados a medida que o consumidor solicita aquele servico, por exemplo, a gente tem que
pensar em servico de cabeleireiro, em servicos de oficina mecanica, né? Entao, nesses casos, ha
necessidade de elaboracdo de um orcamento, é... que estd previsto, inclusive, no art. 40, para
guem quiser dar uma olhada depois com mais atencao, o art. 40 fala de um orgcamento que vai ser
elaborado e... com preco, com as condi¢cdes do servico, salvo engano, com validade de 10 dias.
Entdo, executar servicos sem prévia elaboracdo de orcamento e sem que seja previamente

autorizado pelo consumidor é uma pratica infrativa.

O art. 39, inciso VII, fala de “Repassar a informacdo depreciativa referente a ato praticado
pelo consumidor no exercicio dos seus direitos”. Entdo, a gente pode parar para pensar, a Regina
aqui, que toda hora entra no supermercado e vé a diferenca de preco e gondola, é uma
consumidora que exige os direitos, ja comeca a virar uma persona non grata que estava na lista,

né. Na lista de consumidores, na hora que eu entro ja falo assim: Vamos ficar de olho, né?

Entdo sdo consumidores que questionam taxas e encargos em juizo, que exigem 0s seus
direitos, que ndao possuem restricdo de crédito atual, mas acaba sendo compartilhada em virtude
de créditos anteriores, né, de negativacdao anterior, que ndo pode, isso vai ser colocado aqui pelo...

em alguma palestra.

No inciso VIII, art. 39, fala da proibicao ao colocar no mercado produtos em desacordo com
as normas expedidas pelos drgdos oficiais competentes. Essa questdo, a gente ja explorou um
pouco falando da das regras para colocar um produto com o selo de inspecdo, um produto
alimenticio, um produto, carne, e produtos... brinquedos com selo do Inmetro, né? Sdo as normas

expedidas pelos drgdos competentes.
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O art. 39, inciso no IX, fala: “Recusar a venda de bens ou a prestacdao de servicos
diretamente a quem se disponha adquiri-los mediante pronto pagamento, o pagamento a vista,
né, ressalvados os casos de intermediac¢do regulados e leis especiais. Salvo, limitagcdo quantitativa,
gue a gente ja falou que, em regra, ela ndo é permitida. Mas é permitida a limitacdo quantitativa

em casos excepcionais, como a greve dos caminhoneiros, periodo de escassez.

E aqui eu coloco que seria o preco a vista, que aquele que deve ser pago de uma vez so,
finalizando um ato de pagamento no momento da compra, né. Aqui a gente pode imaginar uma
pessoa, por exemplo, que, no passado, comprou em determinado estabelecimento e ta devendo o
estabelecimento, e vai comprar e ndo pode haver recusa, desde que, ele pague em pronto

pagamento, em dinheiro, o fornecedor ndo pode se recusar...
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SRA. REGINA STURM VILELA: Eles ndo aceitam dinheiro, que é a moeda corrente nacional,

né?
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SRA. REGINA STURM VILELA: E que ndo pode, né. A gente até colocou aqui que ndo pode
recusar a receber moeda corrente nacional, no nosso Cddigo Civil, né? Cheque, cartdo de débito

ou crédito... Pois ndo?
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SRA. REGINA STURM VILELA: Pode, porque o estabelecimento fornecedor, ele ndo é
obrigado a aceitar qualquer forma de pagamento, salvo, a moeda corrente nacional, e, no caso do

cheque, se ele ndo aceitar, ele tem que ter uma placa--
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SRA. REGINA STURM VILELA: Entendi. Ai eles ndo aceitam? Sim. Ele tem que informar
prévia e ostensivamente as formas de pagamento. Existe uma lei, que é a Lei Estadual n? 14.126,
gue fala que se ndo aceitar o cheque, ou se aceitar o cheque e impuser condicbes, tem que

colocar em cartaz prévia e ostensivamente informar o consumidor.
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].
SRA. REGINA STURM VILELA: Sim, sim, infelizmente.

E aqui no inciso XX, art. 39, “Elevar sem justa causa o pre¢o dos produtos ou servicos”,
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entdo, infelizmente a gente percebe que, em algumas situagdes em que um produto fica mais
escasso no mercado, né, pode ser verificado a questdo de um aumento de preco abusivo, o que
depende de vdrios critérios que devem ser observados conjuntamente, no caso concreto, para a
gente chegar a conclusdo, que é muito dificil a gente chegar a conclusdo de que um preco é
abusivo, né? Mas existem varios critérios que tém que ser avaliados para se detectar uma
elevacdo sem justa causa do preco, dos precos anteriores, se houve alguma modificacdo naquele
mercado, ressalvada né, no caso, da elevagdo, sem justa causa, ressalvada a liberdade de aumento
das anuidades, semestralidade escolares, proporcional a variacdo dos custos, né, devidamente
comprovada. E é bom a gente sempre ressaltar que, em regra, o que estd em vigor e a liberdade
de precos, né, salvo que, para determinado produto, exista um tabelamento ou comprovacao de
cartel que, mais uma vez, sdo uma série de requisitos necessarios para a comprovacao de um

cartel de ajustamento de pregos, né?

O inciso XXI, “Aplicar forma ao indice de reajuste diverso do legal ou contratualmente
estabelecidos”. Entdo, aqui a gente pode pensar nos contratos, né, que preveem reajustes e esse

dispositivo, ele foi incluido pela Lei n2 9.008, “que trata das anuidades escolares”.

O aumento da tarifa de energia elétrica, bandeiras tarifarias reajustes de tarifas. O inciso
XXIl fala: “Deixar de estipular prazo para cumprimento de sua obrigagdo ou deixar a fixa¢do de seu
termo inicial a seu exclusivo critério”. Entrega dos imdveis, por exemplo, né, que foram comprados
na planta e ou em fase de construgao, entdo, o inicio e término de obras ao arbitrio das

construtores. Em regra, um prazo de tolerancia de até 180 dias.

Bem, chegando caminhando para o final, é... As praticas abusivas ou infrativas, elas tém
como consequéncia sangdes que estdo previstas no Cédigo de Defesa do Consumidor, no art. 56, e
no art. 18, do decreto que regulamenta o CDC, né? Entdo, “A inobservdncia das normas contidas
no CDC e demais normas de defesa do Consumidor sujeitard ao fornecedor as penalidades que
poderdo ser aplicadas, conjuntamente, ou seja, cumulativamente, é... de forma cautelar, para
prevenir algum dano, né, o produto, por exemplo, que estd exposto sem o registro, um produto
que vai ser tirado do mercado para evitar algum dano para algum consumidor antecedente, antes
ou durante, no decorrer de um processo administrativo, sem prejuizo dos procedimentos de
natureza civil, penal, e das definicbes em normas especificas”, né? Quando a gente fala de
penalidades aplicadas, cumulativamente, a gente pode pensar que, ao mesmo tempo, o

fornecedor, ele pode ser autuado para haver uma aplicacdo de multa. Aquele produto pode ser
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retirado no mercado, apreendido e descartado. Pode haver suspensao das atividades, ta tudo no...

né, todas essas sangoes previstas no rol do art. 56.

E ainda, na sequéncia, o art. 59, seria questdo da “reincidéncia nos casos de prdticas

reiteradas e constatadas dentro do devido processo legal”, né, processos finalizados.

Bem, no mais, eu... encerro a minha participacdo por aqui, me colocando a disposicdo para

responder perguntas, se a gente tiver um tempinho ainda, e agradeco pela atencao de todos.
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Obrigado, Regina.
[aplausos]

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Pessoal, nds vamos fazer o
seguinte, o lanche ja estd servido, ta, no andar de baixo, nés vamos correr 1a 15 minutinhos fazer o
lanche, subir, a gente vai dar inicio a outra exposi¢cdo e dar um tempinho para algumas indagacoes.

Vamos descer, andar de baixo, por favor, 15 minutos.
[intervalo]

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Vamos comecar a etapa final do dia
de hoje? Eu vou combinar com os senhores o seguinte: agora, duas perguntas no microfone, do
que foi dito, e depois, nés vamos passar a palavra para a nossa proxima expositora, a Flavia. Tem
alguém que queira fazer pergunta agora? Uma, duas, eu vou deixar ela... Deixa ela, vao ser sé

essas duas agora, senhora.

SRA. EDNA: A minha é o seguinte: o que o Procon esta fazendo com relacdo ao fato de
juizados especiais ndo estarem obedecendo o comando da penalizacdo pecuniaria adequada a

cada caso? Edna.

ORADORA NAO IDENTIFICADA: Eu quero saber com relacdo ao que ela estava explicando
de produtos, da questdo de supermercado. Se eu chegar no supermercado e tiver uma bandeja de
carne, por exemplo, eles podem vender colocando assim 6, vencimento para hoje, sé que a

bandeja estar praticamente roxa. Eu, enquanto consumidora, eu posso fazer alguma coisa?

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Préximo. Seriam duas, agora serao

trés, por favor.

SRA. ANA CLARA: Meu nome é Ana Clara. Quando no art. 69, inciso |, a gente fala dos

riscos, sO de ter o recall, a gente, a concessionaria, a fabricante do carro ja ter gerado um risco,
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mesmo que nenhum comprador, nenhum consumidor tenha sofrido dano, ela ja pode ser punida?

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Ent3o vamos |4. Como é que vocé

se chama? Ana Clara... E vocé?
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: A Edna faz referéncia ao juizado
ndo pagar ou ndo determinar o pagamento do dano, aquilo que seria condizente esperado. Seria o
inverso da industria da multa, né, ou seja, uns falam que existe a industria das muitas, os outros
falam que os juizados ja ndo indenizam mantém indenizacdo que nem chega perto daquilo que

consumidor merecia.

O Procon ndo tem feito muita coisa ainda ndo, até mesmo, porque sdo estdncias de
trabalhos e de atuacdo diferente. O Procon é uma instancia administrativo. Qual o objetivo do
Procon Estadual? Isso vai ser explicado melhor amanha pelo Hilmer(F), o nosso colega, que ele vai
falar da diferenciacdo dos Procons: Procon Municipal, Procon da Assembleia, Procon Estadual,

como que é.

Mas eu vou aqui ja revelar a fungdo deste Procon, qual é a funcdo do Procon Estadual:

paralisar pratica infrativa.

Entdo se vocé me reclamar sobre um posto de gasolina que danificou o seu carro pela
gasolina adulterada nosso objetivo é paralisar a pratica infrativa e sancionar o posto de gasolina. O
seu problema em relagdo ao conserto do carro ou indeniza¢do, é o Poder Judicidrio. O que h3,
atualmente, uma diferenciacdo ou, talvez, o distanciamento de tempo, talvez, um excesso de
trabalho. Mas had muito se comegou uma campanha chamada: Isso ndo é sé... Nao, é mero
aborrecimento. Entdo essa fala tem engrandecido, e a gente espera conseguir modificar isso. Mas
o trabalho é longo, ndo é a aproximacgao dos érgaos de Defesa do Consumidor e a identificagao do
fato lesivo em si, € um fato lesivo em si, ndo é mero aborrecimento, as vezes, ndo é essa nova

doutrina agora que chama de desvio produtivo de tempo e chegou uma nova doutrina ai. E dano

moral sim, mas isso é s6 o tempo.

Agora, a pergunta da senhora, “O que a gente tem feito agora, nesse momento”, ndo temos
nenhuma pratica que possa falar assim: estamos tentando reverter essa situagdo. Sao instituicoes
separadas que se conversam amplamente, mas isso tem que ser trabalhado melhor no futuro

préximo.
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SRA. REGINA STURM VILELA: E com ela, o produto exposto, visivelmente deteriorado, né?

A exemplo, daquele registro fotografico que a gente mostrou, né?

E primeiramente, de imediato, chamar o gerente do estabelecimento pedindo que ele
toma providéncias, né, com relacdo aquele produto que ndo pode estar exposto, seria a
providéncia mais imediata. E, na sequéncia, levar ao conhecimento dos 6rgaos de Defesa do
Consumidor. Manifestar no site do Procon-MG, onde tem o link, onde pode ser, inclusive, anexado
o registro fotografico, né, para que a equipe de fiscalizacdo possa ir a campo e tomar providéncias,
né? E o trabalho da fiscalizagdo do Procon-MG é feito, para quem ndo conhece, através de

formularios em forma de roteiro checklist.

Entdo, por vezes, a partir de uma reclamagao do consumidor, que chega ao conhecimento
do Promotor de Justica, via site a equipe de fiscalizacdo, é encaminhado para o estabelecimento, e
nao sé aquele objeto da reclamagdo verificado como todo um roteiro de praticas infrativas que

vao ser verificadas ali no estabelecimento.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: E, a fiscalizagdo, a gente fala
fiscalizacdo [ininteligivel] em supermercado, a impressao que o fiscal vai la faz o trabalho dele em

15 minutos e vai embora. Fiscalizagao [ininteligivel] gasta, mais ou menos, para ter umas 3 horas?

SRA. REGINA STURM VILELA: Dependendo do porte do estabelecimento, duas horas e

meia, trés horas--
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Trés horas, um ato fiscalizatdrio--

SRA. REGINA STURM VILELA: E feita a analise de quantidade, de qualidade, registro, de

fotos, né?

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Na verdade é um pente fino que o

Procon faz.

ANP, Receita da Fazenda, a Receita Estadual, sdo varios érgaos que sao envolvidos nisso. O

Hilmer(F) amanha vai explicar direitinho, mostram no acesso para vocés.

A Ana Clara falou sobre o recall. Se eu entendi bem, Ana Clara, a questdo, o produtor, o
fornecedor, ndo pode colocar no mercado um produto impréprio para o consumo. Se esta fazendo
o recall, quer dizer, que ele colocou um produto imprdprio para o consumo. Qual é o
posicionamento do Procon em relagdo a isso? A questdo vai variar, porque vocé ndo pode, no caso

do recall, automaticamente instaurar um processo e sancionar esse fornecedor, talvez ndo seria
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essa atuacdo que o proprio legislador quisesse com o cddigo de Defesa do Consumidor. Mas se o
recall ndo deu frutos, ou seja, se o recall ndo foi capaz de corrigir aquele problema, e o problema
ou defeito, né? O defeito é quando o acontecimento lesivo vem a realidade. Quando o fato do

produto, o defeito realmente acontece, o Procon vai agir.

O que eu poderia te falar, o recall, ele ndo impossibilita a agdo do Procon. Se eles fizeram
recall, mas detectou ser uns... ndo quero nem saber como é que eles fizeram o recall, eu sei que
eles fizeram uma campanha, mas detectou-se que varios casos aconteceram no estado: dois em
BH, dois em Contagem, outros casos aconteceram, seja com brinquedo, computador, com carro.

Quer dizer que o recall, apesar de ter sido feitos, ndo foi efetivo.

Entdo, o Procon, apesar do recall, vai instaurar procedimento, processo contra a empresa e

sancionada a empresa. Entdo, o recall ndo impede.
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: E, o recall, quem aplica a sancdo é
o Procon. A pessoa que foi vitima de um evento de [ininteligivel], do carro, do notebook, do
brinquedo, ela vai entrar pessoalmente pelo dano que ela sofreu. Volto a dizer, qual o objetivo do

Procon? Paralisar a pratica infrativa.
Tem algum telefone vivo ai? Vivo que eu falo é com vontade propria. H3?
[risos]

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Nio, eu estou falando de outra

coisa, eu so pedia que pessoal colocar o telefone no silencioso, sé para ndo atrapalhar.

Deixa eu passar agora para a Flavia, nossa parceira, engenheira de alimentos da Fundacao
Ezequiel Dias, da Funed. Quem nado sabe as fun¢des da Funed vai conhecer um pouco agora, né,

mas maior, o grande médio, pode conhecer consultando, porque sdo muitas as fungoes.
Flavia, sem mais demora, a palavra é sua, por favor.

SRA. FLAVIA SILVA PAULA COIMBRA: Boa tarde, pessoal, meu nome é Flavia, trabalho na
Fundacdo Ezequiel Dias e, hoje, irei falar para vocés um pouco sobre Seguranca Alimentar e

Nutricional.

Bom, eu vou comecar falando um pouco sobre o que é a Funed. “A Funed, Ela foi fundada

em 1907 e trabalha, ha mais de um século, buscando solucdes em saude para o fortalecimento do
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SUS.

E, com 3 dreas de atuacdo na area de pesquisa cientifica a partir de venenos de serpentes,
aranhas, abelhas e escorpides, ela é reconhecida como o Instituto de Ciéncia e Tecnologia do
estado de Minas Gerais. Ela também abriga o Laboratério Oficial do Estado de Minas Gerais,
composto por 42 laboratdrios que realizam analises para as Vigilancias Sanitaria, Epidemioldgica,

Ambiental e de saude do trabalhador.

O nosso atendimento é a 6rgdos governamentais como: o Procon, o Ministério Publico, a
Policia Civil, vigilancias em saude, para elucidacdao de agravos e andlise fiscais para o controle

sanitario.

Bom, na ultima década, foram mais de 1,5 milhdo de produtos sujeitos ao controle

sanitario e sé na rotulagem de alimentos foram mais de 12.500 rétulos analisados.

Bom, e o que é Seguranga Alimentar e Nutricional? Bom de acordo com a Lei n? 11.346 de
2006, que criou o Sistema Nacional de Seguranca Alimentar, o Sisan, a Seguranca Alimentar e
Nutricional consiste ao direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade
em quantidade suficiente sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo
como base, praticas alimentares, promotores de saude, que respeita a diversidade cultural, e que
sejam ambiental, cultural, econémica e socialmente sustentdveis”. Bom e, diante disso, que é o

alimento, né?

De acordo com Decreto n2 986, que foi uma das primeiras legislacdes que instituiu normas
basicas sobre alimentos, “alimento é toda substdncia ou mistura de substdncia no estado sélido,
liqguido, pastoso, destinadas a fornecer ao organismo humano, elementos normais para o seu
desenvolvimento, manutencdo, e formacdo. SO que estdo excluidos desse disposto os produtos
com finalidade medicamentosa ou terapéutico”. Entdo, qualquer alimento que... eu vou até
mostrar para vocés depois um caso de um chd verde, que ele entra nessa linha de qualidade

medicamentosa. Entdo ndo se pode é usar essa finalidade aos alimentos.

Bom, diante disso, é visando uma alimentac¢do sauddavel, o Ministério da Saude lancou um
documento, que é o Guia Alimentar para a populacdo brasileira, que é esse documento aqui, que
ele também pode ser baixado na internet, que ele é baseado no tipo de processamento, é usado
na producdo de alimentos. E esse guia, ele foi elaborado “com o objetivo de facilitar o acesso das
pessoas, familias e comunidades, ao conhecimento e caracteristicas sobre a alimentacao

adequada e saudavel. E com isso, que as pessoas possam ter maior autonomia, e fazer melhores
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escolhas dos alimentos, é... reflitam sobre essas as situa¢des cotidianas, busquem mudancas em si
proprios e num ambiente onde vivem. E esse guia, ele definiu 4 categorias de alimentos, definidas

com base no seu processamento.

As categorias sdo: a primeira delas, sdo os produtos in natura, que sdo aqueles obtidos
diretamente de plantas ou animais e adquiridos para o consumo humano sem que tenha sofrido
gualquer alteracdo ao deixarem a natureza, como exemplos desses alimentos, nds temos: carnes,
leites, folhas e frutos. Dentro dessa mesma categoria, dos alimentos in natura, nds temos os

produtos minimamente processados. O que eles sao?

Eles correspondem a alimentos in natura que sofreram algum tipo de processo como a
remocdao de partes ndao comestiveis ou indesejaveis, limpeza, fermentagdo, pasteurizacgdo,
secagem, moagem, ndo agregam nenhum tipo de substancia, como o sal, agucar, nos alimentos,
no alimento original. Por exemplo, a exemplo desse grupo, nés temos os legumes embalados, leite
pasteurizado, a farinha de mandioca, que nds temos a mandioca, como alimento in natura, ela

sofre um processo de secagem e moagem e vira a farinha de mandioca.

A outra categoria, sdo os 6leos, gordura, sal e aclcar que é que o [ininteligivel] diz que: “Ao
temperar, cozinhar e criar preparagbes culindrias, utilizar esses produtos em pequenas
quantidades, utilizd-los com moderac¢do, exemplo sdo: os dleos de soja, 6leo de milho, banha de

porco pouco, acucar de mesa, branco, aclicar mascavo e sal de cozinha.

A outra categoria sdo os alimentos processados, que sdao produzidos pela industria, na
condicdo de alguma substancia como o sal, o aglcar, para torna-los mais durdveis e agradaveis ao
paladar. Exemplo desses produtos nds temos: queijos, paes, milho em conserva, né? O milho,
alimento in natura, a industria adiciona uma salmoura, que a adicdo de sal e dgua para tomar
torna-lo mais durdvel, né? Uma lata de milho em conserva, eu acho que a validade dela e mais de
6 meses, se eu ndo me engano. Temos atum enlatado, sardinha enlatada, extratos de tomate. E

tem algumas feijoadas também enlatada.

Bom, a ultima categoria, sdo os alimentos ultraprocessados, que eles sdo produzidos na
condicdo de muitos ingredientes como: sal, gordura, aglcar, e também sintetizados substancias
em laboratério e também de outras fontes organicas, como carvao e petrdleo, que ai se
transformam nos corantes, aromatizantes, e os sabores, varios outros tipos de aditivos usados na
industria de alimentos. Exemplos desta categoria nds temos: salgadinhos de pacote, macarrao

instantaneo, sorvete e refrigerante, bala.
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Bom, e diante disso tudo, o guia nos diz para limitar os alimentos processados e evitar os
alimentos ultraprocessados, porque esses alimentos ultraprocessados, eles tem grande
quantidade de sal e agucar, né? E a gente sabe que o consumo excessivo desses produtos pode
ocasionar doencas do coracdo, e consumo excessivo de acgucar, né, pode levar a obesidade, o risco
de carie dental e varias outras doencgas cronicas que, né, presentes no nosso dia a dia. Entdo, ele

nos diz para limitar os processados, evitar os ultraprocessados.

Bom, e como é que podemos fazer isso, né? Olhando o rétulo ao comprar alimentos, que o
rétulo, o nosso primeiro contato com o alimento é através do rétulo. E o que é o rétulo? Bom, o
rotulo é qualquer identificacdo impressdo, né, na embalagem, ou qualquer outro tipo de
vasilhame que contenha o produto, isto teria sido escrito nesse mesmo decreto, que eu tinha

falado antes, que é o Decreto n2 986 de 69.

E também de acordo com o Cddigo de Defesa do Consumidor, todos nds, enquanto
consumidores, temos direito a informacdo, como estd descrito no art. 31, que a oferta e
apresentacao desses produtos devem dar informacGes claras e precisas, em lingua portuguesa, né,
sobre essas caracteristicas, validade, origem, quantidade e outros dados, né? E também sobre os

riscos que apresenta a saude, seguranca, dos consumidores.

E como a area de rotulagem é uma drea muito extensa, muito ampla, precisaria de mais
tempo para explicar para vocés o que envolve essa area. Como o nosso tempo é limitado, eu

separei alguns itens importantes para se verificar o rétulo.

Bom, “o primeiro deles é o nome do produto, o estudo esta descrito nessa Resolugao n?
259 de 2002 da Anvisa, essa legislacdo, ela fala o que deve conter o rétulo de alimentos
embalados, e uma das questdes que ela define é o nome do produto, que deve ser especifico, ndo

genérico, indicar a cara da verdadeira natureza e caracteristica do produto”.

Bom, eu trouxe dois exemplos aqui que o primeiro é uma bebida lactea, UHT sabor
chocolate, para dietas com restricdo de lactose. Aqui o produto ja nos diz que é para um grupo
restrito, para pessoas com restricdo de lactose. A foto ao lado é um sorvete sabor artificial de

baunilha com nata e chocolate, ele ja no diz que ali € um produto totalmente artificial.

Bom o 22 Item, é a lista de ingredientes. Vocés sabiam que a lista de ingredientes, ela deve
ser declarada em ordem decrescente? Pois é, entdo essa norma nos diz que os ingredientes
devem ser declarados em ordem decrescente e também nos aditivos devem ser declarados com

sua funcdo, o nome completo, o seu nimero e INS. E esse numero INS, é o Sistema Internacional
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de Mineracdo é definido pelo cddex alimentarius, ou ele pode ter ambos. Muitos dos produtos

sem o nome do produto e o nimero em e INS.

Esse exemplo que eu trouxe é um leite, ai vamos olhar os ingredientes dele, né. O primeiro
ingrediente é um leite padronizado, entdo ali realmente tem Leite, nds sabemos que tem leite que
contém leite. E a maior propor¢do do produto é o leite. E os estabilizantes ai nés temos quatro

tipos de estabilizantes. Aqui, ele sé deu o nome e a fungao, ele ndo colocou o numero.

Um outro exemplo que eu trouxe para vocés é esse néctar misto de uva e maca, vamos
olhar, dar uma olhadinha nos ingredientes. Olha s, ele € um néctar de maca, né, e olha a posicao
qgue ele esta na lista de ingredientes, é o terceiro, né? E observando a embalagem, um litro de
suco, nés temos 42,5% de suco, ou seja, a maior parte do produto é a dgua, né, como ele mesmo
nos diz na lista de ingredientes, ele ja falou tudo na lista de ingredientes: agua acucar, suco
concentrado de uva, suco concentrado de maga e a vitamina e um acidulante. Totalizando: sete

ingredientes.

Um outro produto, olha sé a diferenca desse para o anterior. Ele é um pd para refresco,
sabor uva. E olha o primeiro ingrediente: aglcar, maltodextrina, que também é um tipo de agucar,
e a polpa de uva desidratada é o terceiro, e olha a quantidade de aditivos que nds temos nesse
produto: acidulante, regulador de acidez, edulcorante, antiumectantes, aromatizante, entdo no

total, nds temos ai 22 ingredientes. O outro eram 7, né? E esse 22 ingredientes.

Um outro produto que hoje é muito consumido, né, temos a onda fit, né. Hoje, o pao
integral é altamente consumido, e como saber se ele realmente é um produto integral? Olhar na
lista de ingredientes, olha s esse primeiro produto, primeiro ingrediente dele é a farinha de trigo
enriquecida com ferro e acido félico, uma a farinha branca. A farinha de trigo integral é o terceiro

ingrediente, ou seja, ndo é um produto completamente integral.

J4 a foto ao lado, o primeiro ingrediente é uma farinha de trigo integral, entdao é um

produto 100% integral. Entdo é uma dica para vocé sempre olhar a lista de ingredientes”.
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SRA. FLAVIA SILVA PAULA COIMBRA: Sim, o valor calérico e uma outra €, mas sim, aquela

ali é a tabela de informacgao nutricional.

Bom um outro item nessa norma fala que “os elementos dos rétulos embalados nao

devem utilizar vocdbulo sinais e simbolos e ilustragdes que levam o consumidor a erro engano.
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Olha so esse cha verde, né, tinha comentado com vocés anteriormente, olha as funcdes dele:
emagrecedor, digestivo, doencas do coracdo, colesterol, perda de... Toma isso dai e vai curar a

vida, né, milagroso.

Agora, o produto ao lado e um muffin, € um produto processado, né, o guia nos diz que
para evitar esse tipo de alimento, ele coloca logo ali sem culpa, né? Pode comer sem problema

algum, tranquilo.

E esse outro exemplo que eu trouxe aqui é um também, né, uma marca conhecida, ele se
denomina laranja caseiro. Mas olha sé que interessante em casa nés utilizamos estabilizante,
regulador de acidez, antioxidante para fazer um suco? Isso nunca que é um produto caseiro. E
interessante que ele coloca aqui, né, gominhos, né? Esse gominho, ele denominou ali células de
laranjas, né, uma coisa mais chique, né, fina. E aqui, olha sé é interessante que, nessa embalagem,
nos temos mais... um pouco mais de um tergo é suco, né? Vamos olhar a lista de ingredientes,
vocé olha 13, o primeiro da lista ingrediente é dgua. Entdo, a maior parte do suco é agua. E ali, né,

laranja caseira com gominhos.

Bom, pessoal, é isso que eu tinha que falar para vocés, uma coisa bem breve, mas, né,
importante. Qualquer duvida, eu estou a disposicdo. Agradeco ao Procon a oportunidade e muito

obrigada.
[aplausos]

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Flavia, em nome do Procon

Estadual de Minas Gerais, eu agradeco a sua participacdo, a sua contribuicdo.

Eu imagino aqui que muitos dos senhores nao conhece, talvez ndo conheciam o Guia
Alimentar para a populacdo brasileira, mas fica um convite, né, Flavia, de buscar, de conhecer. Eu
nao conhecia, passei a conhecer, buscar informagoes, e, hoje, eu tenho, para mim, a gente pode
até comer, mas sabendo que o ultraprocessado que a gente come, ndo é comida, né? E ndo diria

gue vai fazer mal ou matar normalmente, os dois, né, que ele faz, né?
Nesta ordem, ele faz mal e mata depois. Mas saber que o ultraprocessado ndo é comida.
SRA. FLAVIA SILVA PAULA COIMBRA: E.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: E ele é uma espécie de um produto

de laboratdrio da industria--
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SRA. FLAVIA SILVA PAULA COIMBRA: Sim.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Como vocé demonstrou muito

bem, vindo incorporar no seu processamento ingredientes até do petrdleo.

SRA. FLAVIA SILVA PAULA COIMBRA: Sim, é porque, hoje em dia, a nossa vida esta tdo
corrida, né, que é mais facil, né. A gente pegar uma lasanha congelada, esquentar, do que, né, ir

para o fogdo para preparar nem que seja legume, uma folha...

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: E, mas a gente tem... a consciéncia
disso, ela machuca, porque a gente viu o tanto que a gente nos prejudique, e nds deixamos se
prejudicar aqueles que nés gostamos. Mas tem como modificar o, Flavia, ndo sei se eu tenho
plena certeza, mas, certa vez, eu vi uma matéria de que esse Guia Alimentar, assim como o cddigo,
ele ja era referéncia em outros paises e, me parece que pela revista Boxe(F), ndo tenho certeza,
uma americana, ele foi mencionado como o segundo ou terceiro melhor Guia Alimentar do
mundo e outros paises ndo tem isso. Entdo, as vezes nds buscamos muito |13 fora ou em uma
publicacdo extremamente cara, algo que o governo brasileiro em muito tempo, né, porque isso é

um trabalho de anos e anos, nos disp6s gratuitamente e passa--
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Tem razdo. Entdo, nés estamos aqui
para isso, né, para trocar informagdes. Eu vou pedir para a Flavia ficar mais um pouquinho, a

Regina, mais um pouquinho. Eu gostaria de saber se temos perguntas, quaisquer que sejam.

Vamos comecar |3 por trds, por favor, vamos comecar pelo ultimo |3, |13 por trds, naquele

ultimo 13, o que estd 13, encostado 13 depois, a gente vai voltando.

ORADOR NAO IDENTIFICADO [2:55:45]: Ricardo, a partir do momento que eu passei a
fazer dieta também existe um aplicativo de celular chamado: Desrotulando, muita gente deve
conhecer, que ele faz a leitura dos rétulos para o leigo, né. Ele indica ali a composicao se existem
substancias que ndo sdo naturais, que € uma forma ali no supermercado, no momento que vocé
vai fazer uma compra de poder escolher, entre produtos similares, aquele que vai ser mais
apropriado, né, para sua familia, para o seu consumo. Ent3do, a partir momento que eu que eu tive
que me familiarizar mais com essa alimentagdo - para muitos chamado alternativa - eu passei a

fazer um uso muito frequente do aplicativo, tem me ajudado bastante mesmo na escolha—

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Quem tiver interesse chama:
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Desrotulando, né, muito bom, o aplicativo sim.

SR. ROGERIO: Obrigado. Primeiro, o0 meu é Rogério, primeiramente comprimento, o
Ministério Publico, os palestrantes pela palestra e pelo curso, brilhante iniciativa, jd que a nossa

populacdo precisa muito de informacao e de saber seus direitos.

Passados os elogios, vamos a minha pergunta, como a nossa palestrante aqui da fundacao
[ininteligivel] mostrou, tem que ser... assim como o cddigo processo ou perddo, o Cddigo de
Defesa do Consumidor, fala que tem que detalhar o que tem naquele produto, basicamente, né?
Sé que ja me ocorreu, ndo so alguns produtos de limpeza, que eu ja adquiri e adquiro volta e meia,
mas também, como eu ja fui técnico de eletrbnica e alguns aparelhos também vem, por exemplo,
o manual de instrugdes, ou a lista de ingredientes naqueles produtos de limpeza vem com alguma
outro a lingua e que tem vez que eu nem sei que lingua é aquela, se é inglés, é chinés, se é latino,
nao sei, s sei que vem uma lingua Ia que eu ndo consigo decifrar qual que é. E nesses casos, qual

o tipo de infragcdo que é? Se ha uma.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Rogério, é uma infracdo direta ao
art. 31, do cddigo, e o art. 31, ele deixa muito claro que as informacgbes tém que ser ofertadas em
portugués e ndo ha excecdo para a questdo nutricional, componente alimentar nada disso nao,
manual de instrucdo. Infelizmente, acostumamos com uma situagao ruim, que é situacao de
alguns aparelhos que nés compramos por vias corretas, e ndo estou falando de importar, shopping
popular, apresentam informagdes incorretas porque ndo estdo em lingua portuguesa, mas tem
gue estar, é uma infracdo, alimentos, principalmente. Volta e meia, eu ja vi em algumas
localidades, venda de refrigerantes, eu nao sei se é refrigerante, mas parece um refrigerante de
uva japonés e um e tem uma latinha bem menor, eu ndo sei como é que chama. Mas apreciando
aquilo tinha uma etiqueta com todas, uma etiqueta indelével, ndo é aquela que vocé encosta, que
molha, que vai sair uma etiqueta indelével com todas informagdes nutricionais. Imagino, Regina,

Flavia, que seja assim--

SRA. FLAVIA SILVA PAULA COIMBRA: Sim... os alimentos também a gente segue essa
mesma regra e se um produto tem alguma chamada em lingua internacional e ndo tem traducao,

normalmente a gente reprova nesse mesmo item da norma.
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Muito bem, préximo.

SR. HEBERT: Entdo, Ricardo, Regina e Fldvia, agradecer [ininteligivel] a palestra que

engrandece bastante para a gente.
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Meu nome é Hebert, eu sou estagiario do MP, trabalho em Betim, na promotoria
responsdavel pelo Procon, até ja liguei algumas vezes para tirar algumas duvidas, nesta parte da

assessoria. E assim, eu queria fazer duas perguntas, na verdade, acho que rapidas.
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Pois n3o.

SR. HEBERT: Se eu ndo me engano, foi a Regina que comentou art. 62 aqui, naquele inciso
V, que fala da modificagdo das cldusulas a questao de que ndao ha uma limitacdo que o contrato
pode ser alterado, queria saber se aplica aos de ades3o. E no Paragrafo Unico a quest3o do que foi
inserida depois em relacdo a pessoa com deficiéncia, se esse regulamento, se os senhores sabem
me informar se ja tem noticia de edicdo, se tem mais ou menos como é que isso funciona.

Obrigado.

SRA. REGINA STURM VILELA: [ininteligivel], obrigada pela pergunta. Sim, com relagdo ao
art. 69, inciso V, né, da modificacdo das cldusulas, se aplica, sim, aos contratos chamados contratos
de adesdo, né? Recentemente a gente teve até um caso, que é uma das cldusulas do artigo,
afastava a incidéncia do Cddigo de Defesa do Consumidor, né? E foi uma... ndo sei se vocé... Entdo
assim, aplica, sim, aos contratos de adesdo. E com relagdo a questdo do regulamento, até o ultimo
contato que eu tive, ndo havia sido publicado ainda, mas eu vou conferir aqui para dar uma

resposta mais precisa.

Mas existem outras leis e outras normas que a gente pode verificar essa questdo da
aplicacdo da acessibilidade, né, que esbarra em algumas questdes praticas. So a titulo de exemplo,
existe a lei da meia-entrada, e a lei da meia-entrada também prevé, eu nao sei se todos aqui
sabem, eu percebo que algumas pessoas que aqui estdo hoje, estiveram também na palestra de

meia-entrada, que ocorreu ha um ou dois meses atras.

E a lei de meia-entrada, ela fala sobre as varias informacdes que tém que ser prestadas
para os consumidores a respeito do atingimento dos 40%, né, de quantos ingressos sao
disponibilizados naquele estabelecimento, e traz também a questdo dessas informacdes serem
acessiveis. Entdo, a gente encontra em vdrios dispositivos, em varias normas essa questdo da

acessibilidade.
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Préximo.
ORADORA NAO IDENTIFICADA [03:01:51]: Boa tarde.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Boa tarde.
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ORADORA NAO IDENTIFICADA: Parabéns pelas palestras--
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Obrigado.

ORADORA NAO IDENTIFICADA: A todos. Eu queria saber o seguinte, um psicélogo, né, que
atende, em média, uma vez por semana cada paciente, né? E ai um psicélogo me propos fazer
duas sessGes por semana, porque ai, claro, o preco iria dobrar, né? Mas ai, ele me dizendo que da

desconto, e isso é legal da parte dele?

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Na verdade, a oferta de qualquer
gue seja o servico, se para o consumidor forem repassadas todas as informacGes, ndo ha
proibicao, é legal. Entdo, essas informacdes tém que ser passadas, melhor seria, qualquer que seja

o profissional, que essas informacdes sejam passadas por escrito. A gente ndo pensa nisso, né?

Estranho, o Cédigo de Defesa do Consumidor, ele primeiro, que ele deixa claro no art. 40
gue todo o servico deve ser precedido de um orcamento. A gente esquece disso, deixar 13 um
produto para consertar, "Obrigado. Toca aqui. Tchau". E até o profissional médico também,
aquele... o sentar e estd com um psicanalista, com um psicélogo, quantos ai tem um contrato, de
fato, assinado. E que ja conheceram, me lembro que ja fiz vdrias vezes, adoro fazer psicanalise.
Mas ai um dia eu estava pensando: "Tinha que ter um contrato, né?" Porque é a prestacdo de um

servigo.
SRA. FLAVIA SILVA PAULA COIMBRA: Sim.
SRA. REGINA STURM VILELA: Sim.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Ent3o, isso tem que existir. Agora,
finalizando a questdo da senhora, é permitido isso, mas muito melhor seria se essa proposta

tivesse sido feita para a senhora por escrito.
ORADORA NAO IDENTIFICADA [03:03:36]: E isso constitui uma venda casada?
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: N3o.
ORADORA NAO IDENTIFICADA: Se sdo duas por semana, ele faz um preco mais em conta.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: N3o, n3o. Isso, na verdade, é uma
composicdo de prego, que é diferente. Pessoal, vou falar aqui uma coisa para vocés, quando o
Procon se intromete em composicao de preco, a gente chegar e falar assim: "Deixa eu ver se esse

fornecedor esta colocando o preco certo", quase sempre, a gente tem uma dificuldade infinita, e
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as vezes a gente ndo consegue resolver.

E mais ou menos se a senhora me perguntar assim: "0, Ricardo, se eu for comprar duas
calgas, elas custam 50, mas eles me falaram que se eu...". Perddo. "Uma cal¢a custa 50, mas me
disseram que se eu levar duas, vai sair a RS 80,00. Esta certo ou errado?". Eu ndo tenho
instrumentos para saber isso. Eu ndo sei, eu ndao tenho... O Procon n3ao tem a capacidade de

averiguar.

Tem um artigo aqui - da licenca, Regina -, que é um artigo bacana. Rapidinho aqui, eu ndo
vou tomar o tema da pergunta de vocés, ndo. Mas é sé porque eu acho interessante a gente falar,
que é o art. 39, que ele diz o seguinte, que é uma pratica abusiva, ele chamava abusiva no art. (sic)

0, "elevar sem justa causa o prego de produtos ou servicos". A Regina explicou ele aqui para a
gente, "elevar sem justa causa o preco de um produto ou servico". Da a impressao de que existe
um tabelamento, mas ai eu tenho que pegar esse artigo e verificar que ele foi criado em 1994.
Esse artigo, o cédigo é de 1990, esse artigo foi incluido no Cédigo em 1994. O que estava

acontecendo em 19947 Alguém lembra ai da URV?
[falas sobrepostas]
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Alguém lembra do Plano Real?
SRA. FLAVIA SILVA PAULA COIMBRA: Sim.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Ent3o, esse artigo foi inserido como
um instrumento do que o governo queria utilizar para evitar uma explosao de pregos. Mas hoje, e
isso é fato, hoje um posto de gasolina aqui do centro da cidade, de Belo Horizonte, ele para e
pensa assim: "Olha, pensando bem, eu estou vendendo a gasolina a RS 5,00, a partir de amanh3
eu vou vender a RS 10,00 o litro". Qual é a proibi¢do de ele fazer isso? Nenhuma. O preco é livre.

Ent3o, ele pode vender a RS 10,00.

Como uma loja do shopping tal pode vender uma Havaianas com trés bordados, essa
Havaiana, cada pé dela vai valer RS 500,00. Ai alguém vai poder chegar: "Mas a gasolina custa
menos", ou eu vou chegar "Havaianas ndo custa isso", eu ndo posso fazer isso, é a composi¢do de

preco. Feliz daquele que tem uma freguesia, que tem um cliente para isso.

Agora o posto de gasolina, s6 para ficar bem claro, ele ndo podera fazer isso, se ndo houver
concorréncia. Entdo, se ndo houver concorréncia, ele nao podera fazer isso, ele é o Unico posto da

regido. E também ndo poderd quando se tratar de um produto essencial em época de calamidade.
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A agua que foi vendida a RS 10,00, a garrafinha, |4 em Mariana, na época do desastre. Ndo sei com
absoluta certeza se isso ocorreu em Brumadinho, mas em Mariana aconteceu. Agua. Ou o litro do

combustivel sendo vendido a RS 7,00 na greve dos caminhoneiros.

Entdo, isso ndo pode acontecer, mas a regra nossa, geral, preco é livre. Se vocé falar assim:
"Eu quero vender, sei |, uma caneta, essa caneta aqui que eu achei bonita a RS 150,00", sorte sua

se tiver fregués para isso, vocé pode vender, esta certo?
ORADORA NAO IDENTIFICADA: [pronunciamento fora do microfone].
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Pois nio, meu bem.

ORADORA NAO IDENTIFICADA [03:07:09]: Esse mesmo profissional, me disse o seguinte,
em ir uma vez por semana, né, e caso eu falte, exceto por doenca ou morte na familia, né, ou

parente, ou assim, um vinculo afetivo grande.
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Tem que pagar a sess3o.

ORADORA NAO IDENTIFICADA [03:07:20]: Falou que eu tenho que pagar a sessdo que eu

nao comparecetr.
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Mas é isso.
ORADORA NAO IDENTIFICADA: E.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: A regra é essa, tem que pagar ou
fazer o comunicado alguns, 24 horas antes de cancelamento. Vinte e quatro horas mesmo, se a
sessdo é 6 horas da tarde, até seis horas da tarde de ontem, faca o cancelamento. Porque ele
reserva o horario para outra pessoa, né, ta certo? Mas isso € um... volto a dizer, é um contrato
verbalizado, verbal, melhor seria se fosse por escrito. Se fosse por escrito, seria muito melhor para

a senhora, td bom?

SRA. MARILENE: E Marilene. Talvez, a minha pergunta... ¢ mais ou menos baseada na dela.
A pratica que hoje em dia tenho visto no comércio de fazer lote, precos por lote; data

determinada, coloca um preco, passo de um lote, outra... Essa pratica--
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Meia-entrada? E ingresso?
SRA. MARILENE: Isso. Se essa pratica, ela pode ser feita ou nao.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Olha, pode, 0 que ndés temos

verificado é que ndo hd uma proibicdo, vai ao encontro do que eu falei anteriormente de ser
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composicdo de preco, de um preco promocional. A bem da verdade, nds temos a palestra, que
ndo é uma opinido, que eu digo que ndo é opinido do orgao, jamais, mas a bem da verdade, no
meu entendimento, a lei da meia-entrada ela é um engodo, né? Ela ndo existe na pratica, o direito
a meia entrada. Aumenta-se o preco para quem ndo se enquadra em nenhuma categoria, e da

aquele desconto. Entdo, aquele que nao se enquadra em nada, ele vai pagar o prego dobrado.

Muitos tém percebido isso. A lei, que é a 12.933, é isso? Doze mil, nove, trés, trés, ela tem
alguns tdépicos importantes, que falam muito da informacao a ser dada para o consumidor, como a
questdo do 40%, fala de a questdao da meia-entrada ndo poder ser cumulada com outra promogao.
O que é que ela estad dizendo, olha o sentido desse artigo, depois pesquisem 13, o direito ao
beneficio da meia-entrada ndo é acumulativo com outras promogdes. Primeira coisa que ele esta
dizendo, que pode haver outras promoc¢des. Entdo, pode haver, serd, uma promo¢do, vamos
pensar aqui, para quem trouxer 1, 2 quilos de alimento? Pode ter? Pode. Entdo, nés percebemos

gue é uma burla ai, mas a lei esta permitindo.

E a criacdo desses lotes, nds chegamos a fazer um breve estudo sobre isso, ou seja, essa
semana, lote 1, RS 500,00; proxima semana, lote 2, estou falando de cada ingresso, mil reais;
também ndo ha ai uma infracdo. Ao mesmo tempo de subiu o preco, como de descer. Como ja
tivemos casos, tem consumidor que reclamou: "Olha, o primeiro lote é muito mais barato". E ja
tem consumidor que falou: "Poxa, eu comprei o primeiro lote, estava RS 100,00, agora o terceiro
lote estd RS 30,00". Por qué? Porque o produtor viu que foi um fracasso o evento dele, ou ele

diminui o prego, ou ele [ininteligivel] um prejuizo enorme.

Percebeu o que é compor um preco? Qual é a dificuldade que ele tem? O mais importante
é o seguinte, que no ato da venda, aquele ato da venda, seja primeiro, segundo, terceiro lote, as

informacGes sejam extremamente transparentes, tad bom?

ORADORA NAO IDENTIFICADA [03:10:54]: Eu gostaria de agradecer pelo evento, que esta

sendo muito bom.
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Que bom.

ORADORA NAO IDENTIFICADA: Muito obrigada, gente. A minha pergunta é a seguinte: o
titular da linha de telefone fixo faleceu ha 30 anos, a Oi nega segunda via do contrato. Sdo duas

perguntas. Ai, tudo bem, pode acontecer isso?

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Olha, o--

64
Escola Estadual de Defesa do Consumidor (EEDC) PROCON-MG G
e-eﬁc@mpmg..mp.hf Frogmrm Eslad.zi da Prota |ﬂr ,‘ MPM

o o rEL
Ministério Pdblico
i Evtadic de Minas Gerais



ORADORA NAO IDENTIFICADA: Assim, ela cobra o atestado de ébito.
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Certo.

ORADORA NAO IDENTIFICADA: Ainda, a gente ndo tem ele, mas a gente ja estd

providenciando, e ai?

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Se n3o houver possibilidade desse

atestado, deveria... Nem em cartdrio consegue?
ORADORA NAO IDENTIFICADA: A segunda via?

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: E. E cartério de outro municipio,

outra localidade?

ORADORA NAO IDENTIFICADA: A segunda via do atestado de &bito, a gente ja estd

providenciando, e vai chegar ainda essa semana.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Porque o melhor é assim. Deixa eu
s contar uma histdria para vocés. Tem um site que chama consumidor.gov, alguém ja ouviu falar?
J4 utilizaram? Ele é muito bom. Ou pelo menos, ele estd, no momento, muito bom. L3, as
operadoras de telefonia, a Oi, a Vivo, e bancos, principalmente, para situacdes como essa, exigem

atestado de dbito.
ORADORA NAO IDENTIFICADA [03:12:01]: Sim.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: E, as vezes, o consumidor reclama
para a gente. Teve um consumidor que reclamou & que ele apresentou, no caso, uma agao
judicial, era mais ou menos assim: a acao judicial falava que o débito ndo existia. Mas ai eles
pediram para tirar o nome, o atestado de ébito que comprovava o falecimento do titular da linha.
Qual é essa precaucdo? Algumas pessoas chegaram a utilizar esse sistema para fraudar até pais,

parentes, e algum... nesse sentido.

Entdo, a titularidade, em qualquer hipotese, no consumidor.gov, tem sido exigido. Ndo sei
se o caso da senhora vai averiguado |3, ou por Procon. No Procon, também, a gente tem exigido,
td? Tem que se comprovar que houve o falecimento, tem que se comprovar que houve essa

situagao.
ORADORA NAO IDENTIFICADA: Sim. Certo.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: E muito importante isso para a
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gente.

ORADORA NAO IDENTIFICADA: T4. Ai eles... Como é que é? Eles s3o obrigados a fornecer a

partir do momento que entregar o atestado de dbito, OK?
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Fornecer o qué?
ORADORA NAO IDENTIFICADA: Fornecer a segunda via do contrato.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Contrato, em tese, desde quando

existir a cdpia desse contrato. Porque vocé estd me falando 30 anos, vai ser 1989?
ORADORA NAO IDENTIFICADA: Nove, é.
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Mil novecentos e oitenta e nove.
ORADORA NAO IDENTIFICADA: Isso.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: N3o, naquela época tinha contrato

e tinha digitalizacdo, desde a época que o contrato foi feito.

ORADORA NAO IDENTIFICADA: Ent3o, eles ndo devem me proibir esse... essa via, nem se

algum familiar solicitar?

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Entendo que ndo, ndo hd um

motivo justificado para isso.
ORADORA NAO IDENTIFICADA: OK.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: E dos herdeiros, ou seja, o0s

herdeiros do contrato...
ORADORA NAO IDENTIFICADA [03:13:32]: Sim.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Solicitarem informagdes do

contrato.
ORADORA NAO IDENTIFICADA: Sim.
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: E um direito deles.

ORADORA NAO IDENTIFICADA: Sim. Mas eles negam. Eles negam essa informacdo. Eles

nao querem fornecer a segunda via, alegando que nao tem o atestado de ébito do falecido.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Pois &, juntando esse atestado, faga
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a solicitacao de novo.
ORADORA NAO IDENTIFICADA: Sim. E, ai a gente esta fazendo isso.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Se n3o conseguir, procure

primeiramente o Procon para isso.

ORADORA NAO IDENTIFICADA: Ta. E a outra pergunta é a seguinte, eles estdo solicitando
um termo de renuncia dos familiares, dos herdeiros para passar alguns direitos |a para a herdeira
principal. Ai precisa... porque tem duas pessoas que moram no exterior. Eu preciso dessa, da
assinatura dos outros dois que moram no exterior, ou sé da maioria, sdo seis filhos, quatro ja

facilita para...

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Isso ai ja direito sucessério, eu

prefiro ndo opinar.
ORADORA NAO IDENTIFICADA: N3o?
[risos]
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Eu n3o sou, assim...
ORADORA NAO IDENTIFICADA: [pronunciamento fora do microfone].

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Eu n3o... eu prefiro ndo opinar,

porgue isso ja é muito perigoso.

ORADORA NAO IDENTIFICADA: Porque assim, seria a maioria, a maioria, ja est3o aqui, s6

dois que estdo fora, que eu ndo tenho certeza.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Infelizmente, eu n3o sei. Eu prefiro

ndo opinar, porque isso ai € uma matéria especifica--
ORADORA NAO IDENTIFICADA [03:14:49]: Aham, eu entendi.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Eu posso passar uma instrucdo

errada, porque nés ndo somos especialistas.
ORADORA NAO IDENTIFICADA: Ah, entendi. N3o, tudo bem.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Eu prefiro que a senhora consulte

alguém que...

ORADORA NAO IDENTIFICADA: Ah, tudo bem.
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SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Especialista. T4 bom?
ORADORA NAO IDENTIFICADA: Obrigada.
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Préximo, por favor.

SRA. ANA: Boa tarde, meu nome é Ana. Quero agradecer a oportunidade e parabenizar
pelo curso. Em relacdo a alimentacdo, vendedores ambulantes na porta de escola. Vamos
exemplificar, ndo que eu conheca esse caso, mas exemplificar aqui, um vendedor ambulante fez
um ‘chup-chup’, estd vendendo na porta da escola, e o estudante, durante o intervalo, vai 13,
rapidamente, compra, passa mal. Os pais, eles recorrem a direcdo da escola, uma vez que o

ambulante ndo é legalizado, a quem é que os pais podem recorrer?

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Na semana que passou, VOCEs
viram o decreto sobre alimentacdo saudavel? Entdo, foi feito um decreto estadual, o nosso
governo estadual fez a revogacdo para analisar melhor os impactos econdmicos, principalmente, o
que ele pode causar. E um bom estudo, e o estudo [ininteligivel] é sempre bom, né? Apesar de ja

ter havido, mas outro estudo havera.

Esse caso é... tem vdrias situacOes ai que a senhora estd dizendo, primeiro, qual a idade
desse estudante? Segundo, qual é o dever da escola? E um estudante de 16, 17, 18, 19 anos, ndo
sei, € uma crianca? A escola ndo poderia nem deixa-lo sair da escola. Agora, se é uma pessoa
plenamente capaz, ela vai exigir o direito dela perante o ambulante. E ela que vai exigir, agora, se
foi um incapaz, a escola foi negligente, imagino eu, teria que averiguar a obrigacdo da escola,

mesmo sendo publica ou n3o.

Entdo, tem que pensar nessas responsabilidades ai. Agora sendo... Vocés viram |a que o
consumidor... ndo, o fornecer, o art. 22 (sic) do Cddigo, "fornecedor é toda pessoa fisica ou
juridica". Nao, é o 32, né, o 32 do Cddigo? “Fornecedor é toda pessoa fisica juridica”, ou seja, ndo
importa se € um ambulante, ndo importa se ele é clandestino. Ah, eu comprei esse produto de um
ambulante clandestino de um shopping popular, a responsabilidade vai existir, a apuragdo é muito

mais dificil, mas a responsabilidade existe, td bom?

SRA. FLAVIA SILVA PAULA COIMBRA: E cabe, também, sé complementando, Ana, cabe
também uma notificagdo na Vigilancia Sanitdria, a Vigilancia pode até recolher o produto ai para

ser feita uma analise nesse produto.

ORADOR NAO IDENTIFICADO [03:17:47]: Ricardo.
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SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Pois sim.

ORADOR NAO IDENTIFICADO: Nesse caso citado ai, do vendedor ambulante, ele n3o é

fornecedor, ele é comerciante, né?
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: N3o. A caracteristica do art. 32--
ORADORA NAO IDENTIFICADA: [pronunciamento fora do microfone].

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Se o senhor pegar o art. 32 do
codigo, ele fala que inclusive o comerciante é fornecedor, porque o fornecedor é uma qualidade
de quem, olha sé, vou falar de novo para os senhores, quem é fornecedor para o Cédigo: é aquele
que monta, cria, constréi, transforma, importa, exporta, distribui ou comercializa. Entdo,
juridicamente, fornecedor sdo todos esses, ta? Ndo é o fornecedor que a gente pensa, que é

aquele que fornece material, matéria-prima, ndo. Ele € um conceito mais amplo, td bom?

SR. MARCIO: Boa tarde a todos. Boa tarde a mesa ai. Parabéns ai pelas colocagdes. E a
minha pergunta é o seguinte, que eu vejo em algumas reportagens, que a minha ideia de mexer
com direito do consumidor partiu foi do Celso, que eu comecei a participar mais em questao disso.
Entdo, eu tento acompanhar o maximo que eu posso, e houve uma afirmacdo dele em uma

reportagem, que ele falou assim, que ninguém podia discutir direito do consumidor com ele.

S6 que colocando algumas coisas que vocés colocaram na mesa, eu vi que isso ai tem um
meio-termo, em questdo da questdo do iogurte ali fracionado. Porque quando a gente fala assim,
que é vedado ao fornecedor condicionar o fornecimento de um produto a outro, ai quando esse
produto ndo pode ser feito na questdo do iogurte, que ele tem que ter todas as informacdes
colocada. Entdo, ja coloca que o fornecedor, ja usa essa condi¢ao para ndao poder o consumidor ter

direito a fracionar esse produto.

Entdo, o que acontece ai ele falou assim que o consumidor tem direito a comprar qualquer
produto, na quantidade que ele quiser, ndo imposto por um coédigo de barras. Entdo, ai queria

ouvir ai de vocés, o que vocés tém a dizer sobre isso.
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Como é que vocé chama?
SR. MARCIO: E Mércio.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Madrcio, talvez... Esse é um video

famoso no YouTube no qual esse deputado, ele faz uma referéncia a uma reportagem que ele faz
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uma referéncia ao papel higiénico, caixa de fésforo e mais um terceiro produto, que eu ndo me
lembro. Aquela época, eu tinha um entendimento, talvez, mais para o consumidor. Hoje, nds
temos a certeza, e eu acredito que inclusive ele, ele se fosse abrir essa discussdao concordaria,

aquele pensamento colocado ali esta incorreto.

O produto, a unidade legal é o que vocé interpreta do produto inteiro, informagdes,
acondicionamento, apresentacdo. Naquele ato em si, se vocé pegar um produto, um papel
higiénico, retirar da embalagem e passar, aquele ato ali foi uma descaracterizacdo violenta do
produto, principalmente da integridade da propriedade, o produto ficou exposto. Esse que foi para

o consumidor ficou exposto, o que ficou la também ficou exposto.

Entdo... ai o Procon Estadual de Minas Gerais, depois vocé pode até pesquisar, vocé vai
encontrar, acho que é superlegal vocés lerem isso, ele tem trés notas técnicas. E a Nota Técnica 1,
Nota Técnica 2, Nota Técnica 3. Tem mais outras, mas desse assunto sdo essas trés, Nota Técnica 1,

2, 3 de 2004. Vocé acha, procura | Procon Estadual Nota Técnica tal.

A primeira nota técnica, ela trata dessa unidade legal, da obrigatoriedade que o
comerciante tem de dispor para o consumidor a menor unidade legal. O que é a menor unidade
legal? Aquela que tem todas as informagbes e permite o acondicionamento correto do produto.
Eu costumo dizer que a menor unidade legal é aquele produto que tem vida prépria no
supermercado, é a latinha de cerveja. Ela anda pelo supermercado inteiro, tem informacdo, tem
codigo de barra, tem tudo nele. Agora, a bandeja de iogurte nao, se vocé arrancar uma parte, o
cddigo de barras saiu, o prazo de validade ficou para 13, eles perdem aquela propriedade de

unidade legal do produto.

Essa é a 1, ai depois tem a 2 que fala do limite mdximo, e a 3, que é a mais bacana, que é
isso que vocé falou, que é uma nota técnica que ndao é uma nota técnica impositiva, ela fala da
importancia e necessidade dos érgaos de defesa do consumidor de conversar com os fabricantes
para entender e saber por que é que ele pde aquele tipo de produto no mercado. E mais ou
menos o fabricante comegar a rever os seus procedimentos. Aquela época n3o se imaginava que
vocé ia encontrar produtos tdo menores como se encontra hoje. Entao, rolos de papel higiénico ou
caixas de papel higiénico menores, sucos menores, para aquele que é solteiro. O mercado, ele foi

evoluindo. E era proposta daquela nota técnica. Assim, vamos entender por que é que eles fazem

isso.

E cada vez mais, eu acho que vai haver uma adequacgdo. Agora, aquela reportagem em si,

70
Escola Estadual de Defesa do Consumidor (EEDC) PROCON-MG
eedc@mpmag.mp.br e T e »A MPMG

o o rEL
Ministério Pdblico
i Evtadic de Minas Gerais



tem que ter cautela, tem que ter cautela, porque se fosse daquele jeito, eu poderia chegar 1a no
supermercado e fala... com um copo na mdo, eu... olha s, eu ia chegar com o copo na mao, falar:
"Abra o leite, enche de leite, pde Nescau e pde aglcar. Eu vou tomar isso, e vou embora". Nao é
assim que funciona, né? Entdo, existe uma necessidade de o produto ficar ‘incomune’. Como é que

fala essa palavra?
ORADORA NAO IDENTIFICADA [03:23:43]: Incélume.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: integro. E, integro. E uma palavra
tdo mais facil, né? Do produto ficar integro, e com a sua propriedade totalmente acautelada ali, ta

certo?

SRA. REGINA STURM VILELA: S6 complementando, com relacdo a alguns produtos, por
exemplo, até a prépria embalagem nado permite, eu ndo sei se vocés ja tiveram a oportunidade de

verificar que na hora do fracionamento, né, ela até quebra, né?
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Quebra.

SR. MARCIO: Foi justamente por isso que eu fiz a colocacdo que a afirmacdo que ele fez
tinha um meio termo. Porque, pelo menos nas palestras que eu tive acompanhando em relacdo a
direito do consumidor, eu vi que essa afirmagdo ainda tinha um meio termo, que a gente também,
igual vocé colocou, a gente ndo vai chegar 14 e vai pedir para abrir um leite, e tirar um corpo do

leite, ai seria o absurdo do absurdo.

Mas que as empresas até por terem pessoas que tém um poder aquisitivo muito baixa
mesmo, que nem o caso de carroceiro, e outras pessoas que nao tém dinheiro para comprar ali a
vista. Entdo, como ndo diz, ndo existe essa parte social das empresas em olhar esse lado também,
acaba que o consumidor fica nessa parte de... E, que ele falou ai agora, em relagdo de consumo.
Entdo, infelizmente ainda as empresas, os gigantes ainda conseguem, ainda, continuar
conseguindo abafar, ndo abafar no sentido ruim, abafar o Cédigo de Defesa do Consumidor, e o

povo ainda fica a mercé das empresas, ainda.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Sim, sim. Ainda tem um longo
caminho. E isso é o que o Cddigo fala, e ele vai pegar o discurso, se vocés pegarem o discurso de
John Kennedy em 1965, que... Sessenta e dois? O John Kennedy fez o discurso em 1962 que
inaugurou o Dia Mundial dos Consumidores, né, o 15 de marco. E um dos pontos, Marcio, mais

bacana que ele falava 13, que eles falavam: “Os consumidores tém direito a serem ouvidos”, a
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opinido deles, a vontade deles, tem direito a ser ouvido. Isso é importantissimo. Isso é o que vocé
estd falando. Proxima pergunta. Pessoal, lembrando, para quem estd indo, amanh3d comeca as

13h, ta bom?

SRA. ALEXIA: Oi, gente, meu nome é Alexia. Eu tenho duas duvidas. A questdo, quando a
gente passa em uma vitrine e ndo tem prego, a empresa, o estabelecimento comercial, ele pode

ser multado? Pode?

E agora uma outra coisa, eu vi uma reportagem que esses youtubers mirins estavam
ganhando presentes para fazer a publicidade nos préprios canais, com isso estava envolvendo
muitas criangas para que elas comprassem, o que pode ser feito? Os pais podem ser multados
também, a empresa que da o brinquedo para a crianga com o intuito sé de ter o mercado, e

vender, ela também pode ser multada? O que pode ser feito?

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Olha, na parte do consumidor,
porque isso vai além disso, isso tem a matéria também da crianga e juventude, vai ter o ECA, uma
série de legislacbes que poderao ser aplicadas. Na parte do consumidor, o mais importante, n2 1 -
publicidade clandestina. Entdo, a publicidade tem que ser identificada como tal, é a regra do

Cédigo de Defesa do Consumidor.

O merchandising que vocé vé em novelas, ou via, ndo sei se ainda tem, algumas novelas
tentaram remediar isso, colocando ao final, se vocé fosse até o final da novela e visse o letreiro
passando, ia perceber que o bloco foi patrocinado por esse, por essa, aquela montadora de carro.
S6 que esta errado. S6 que esta errado. A publicidade, ela tem que ser identificada no momento
dela, como tal. Qual é a solucdo para o merchandising? Pde la: mensagem publicitaria. Vai ficar
feia novela? Que azar o dele, mas ali estd sendo identificado. Esses casos, é o primeiro passo.
Publicidade clandestina, aquela que se afugenta de alguma maneira das vistas do consumidor, ela

tem que se apresentar como publicidade.

Segundo, a abusividade. Pode haver uma abusividade no sentido de vocé gerar varios atos
ali. E quando eu falo publicidade abusiva, € um pouco mais subjetiva. A enganosa, ela inventa ou
esconde. A abusividade, ela precisa de um subjetivo, subjetismo(F) e um bom senso para a gente
perceber se ela é. Ela pode estar ali impregnando na crianca o colecionismo, que a gente sabe que
€ isso que acontece, criangca ama o brinquedo. Ela pode causar ali perspectivas danosas para a
crianca. Ela pode abusar da capacidade de discernimento da crianca que esta 1a no art. 37 do

codigo.
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Entdo, tudo isso tem que ser medido. Esses dois aspectos, eu acho que pelo Procon daria
para pegar. Agora, a questdo do pai, quem deu presente, se a mae deixa, se a crianca deixou de ir

para a escola para fazer video, isso, eu ja acho que é o ECA que tem que apurar, t4 bom?

SRA. REGINA STURM VILELA: E sobre a questdao do prego, né, sé respondendo, todos os
produtos expostos na vitrine, ou no interior da loja tém que estar precificados, né? A vista, ou
preco... se houver outorga de crédito, também, parcelado com custo efetivo total. E esta sujeito,
sim, a fiscalizacdo, e constatada a irregularidade, seja da informacdo incompleta, ou auséncia total

de preco, é aplicacdo de multa e outras san¢des legais.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Teve uma 4 atras, 6. Pronto, gente?

Tem mais um?

ORADORA NAO IDENTIFICADA [03:29:25]: E s6 porque me fez relembrar uma situagdo, no

supermercado perto da minha casa, acontece muito, produtos a vencer em promocao, é valido?

SRA. REGINA STURM VILELA: Sim, é valido, desde que seja informado a data de validade,
né, para que ndo induzem o consumidor, o erro... ndo induzem erro ao consumidor, que vai
adquirir as vezes uma grande quantidade daquele produto em virtude do preco, sem a

observacgao, né?

ORADORA NAO IDENTIFICADA [03:29:55]: [ininteligivel]. Desculpa, gente. Aqui em Belo
Horizonte tem um supermercado, eu faco uso dele. Mas é tipo assim, uma semana para vencer o
produto, vocé chega |3, vocé pode comprar a quantidade que vocé quiser, de iogurte, de salame,
de tudo o que vocé pensar, que eles compram dos supermercados que vdo vencer, para nao
perder o produto, mas é o que a professora Regina falou, todo mundo sabe que esse
supermercado especificamente, é a pratica dele, é lotado. Vocé chega... botou o produto de

manh3, de tarde, vocé chega |3, ndo tem mais.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Se informar, ndo tem o que fazer.
Eu me lembro um agente fiscal nosso que uma vez nos ligou do interior em uma operacao
fiscalizatoria, ele perguntou o seguinte: “Nds estamos” - vocé deve lembrar disso, Regina — “nés
estamos em um supermercado, tem quilos e quilos de sal vencendo semana que vem,
consumidores levando dois, trés pacotes”. A minha pergunta é o seguinte: “Estd avisado?” Ele
disse assim: "Esta clarissimo". Eu falei assim: "Entdo, vocé ndo pode fazer nada para o

consumidor".
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Se vocé vai... se eu vou vender um... pense bem como é que a legislacdo hoje, esta la o
produto, 1 quilo de sal sendo vencido, vencimento dele dia 3, que é amanhd, o que vocé vai fazer
com o supermercado? Vocé vai interditar? Ndo vai, ndo tem como. As informacgdes, a rotulagem, a
lei manda ter, ndo é para enfeitar, ndo, é para o consumidor conferir. Entdo, parte-se do

pressuposto que ele vai conferir essas informagdes. Pois nao.
[falas sobrepostas]

SR. MARCIO: [ininteligivel]. A minha pergunta é a seguinte, igual ela falou ai, a questdo do
preco na vitrine, se eu nao estou equivocado, tem uma lei que fala... que é a Lei 10.962, que fala
sobre o preco afixado no produto. No caso, como o préprio Codigo Penal, o Cddigo Penal, fala que
gualquer do povo pode dar voz de prisao, se tiver essa situacao, e a pessoa tiver condicao nesse

sentido, a pessoa, essa lei sendo federal, a pessoa ndo poderia fazer, exercer essa fungao, nao?
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Quando houver crime.
SR. MARCIO: E o préprio ato de n3o ter o...

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Mas o ato de ndo ter o prego ndo

SR. MARCIO: De n3o ter preco, como diz a lei, ja da...

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Ele n3o é tipificado como crime.
SR. MARCIO: Ent3o, é colocado como infrac3o.

ORADORA NAO IDENTIFICADA [03:32:26]: Infracdo administrativa.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: E uma infragdo administrativa.
Agora, olha a diferenca, teoricamente, pelo cddigo, tem, eu acho que é um art. 72, € uma vontade
muito forte da lei e de usar o remédio penal as vezes que ndo funciona. Deixa eu ver aqui, 72, 73.
Setenta e quatro, passei perto. E crime vocé deixar de entregar para o consumidor o termo de

garantia adequadamente preenchido com a especificacdo clara de seu contetdo.

Entdo, aqui a lei estd falando, quando vocé for comprar, Flavia, um produto, um
eletrodoméstico, a pessoa tem que tirar o termo, e preencher, e te entregar, com o seu nome, seu
endereco, todas as regras. Ela ndo fazer isso, é crime, ai vocé poderia dar voz de prisdo. Claro que
eu estou brincando. E uma tipificacio penal ineficiente atualmente. Mas, as vezes, a lei, ela tenta

utilizar o remédio mais forte para situagGes que, talvez, ndo sejam tdo assim.
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Agora, publicidade enganosa, a mentira, o estelionato, vocé que esta na area, vocé ja deve
conhecer o golpe do dinheiro facil, vocé se senta la na frente de uma pessoa do consodrcio, vocé
paga isso aqui agora, que vocé vai levar tantos mil para casa, amanha esta liberado para vocé.
Nessa hipdtese, ao meu ver, juntando testemunha daqui, dali, dali, dd para colocar a boca na
botija, sim. E fazer isso que vocé falou. Do preco ndo. Ai é administrativa, aciona o Procon. Pois

nao.

ORADORA NAO IDENTIFICADA [03:34:12]: N3o é uma area que eu entendo, mas assim, eu
tenho uma pergunta que eu fico em duvida, no caso do recall. Eu fico vendo muito nos carros. Se
as fabricantes, elas tém o controle de qualidade, e fazem o teste daquela peca, e esta tudo OK,
porque é que depois sai, e ha essa nova revisao, e ele fala assim: "Olha, vai acontecer isso", por...

Como é que a lei... ndo sei.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Na verdade, a pratica comercial é a
massificacdo da producdo e terceirizagdo de componentes. Entdo, aquela empresa X que fabrica
um carro, ela faz parte desse carro, grande parte dele é feito por empresas outras. Entdo, a
direcdo é de uma empresa, o ar-condicionado é de outro, o sistema de freio é de outro, e por ai
vai. Aquela empresa original, ela vai fazer carroceria, alguma coisa assim. Entdo, isso pode

acontecer.

O mais importante, eu acho que o factivel, é saber que isso pode acontecer, e o Cédigo, ele
trouxe esse remédio sabendo que a produgdo é massificada e a producdo é complexa, o Cédigo
trouxe esse remédio. Mas ele coloca art. 62, |, art. 10, e seguintes. E mais ou menos: ndo pde em
risco a vida do consumidor; 10 - ndo coloque no mercado o produto que possa trazer risco ao
consumidor. E depois ele ameniza mais ou menos assim: se vocé colocar, faca tudo para o mal ndo
acontecer, faca recall, faca o aviso para o consumidor, faca o que for, mas se mesmo assim o mal
acontecer, ele vai ter que responder. Entdo, ele fez recall, ele tentou amenizar, mas o que estava Ia
atrds, ele descumpriu, ele p6s um produto defeituoso no mercado de consumo, que ndo poderia

ter acontecido, ta bom?
SRA. EDNA: Fazer tudo certinho. Boa tarde.
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Boa tarde.

SRA. EDNA: Amei a palestra, apesar de eu ter chegado pouquinho atrasada, mas o que eu
tive oportunidade de receber, foi fantdstico, né, muito esclarecedor. Entdo, meu nome é Edna, né,

eu sou profissional do Direito ha 38 anos. E eu tenho trés perguntas, uma é para a professora
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Regina. Dra. Regina, né?
SRA. REGINA STURM VILELA: N3o, é Regina.
[risos]

SRA. EDNA: No caso da sustacdo de cheque, foi um caso concreto, um cliente meu, ele foi
fazer um tratamento dentario, e ele pagou com dez parcelas de RS 360,00, que a empresa aceitou
o pagamento mensal dos cheques. E quando havia pago duas parcelas, a empresa foi vitima de um
assalto que... Sabe aqueles assaltos duvidosos, que pode ter sido préprio gente da empresa que
roubou todos os cheques, e ligaram para ele falando que era para eles sustar os cheques. Ele

sustou, e depois ele foi I3, e trocou por outros cheques, né, os faltantes.

E ai o que aconteceu? Ele foi fazer uma compra, ele é até advogado, ele foi fazer uma
compra ali na Hamilton(F), € uma loja de homem que tem ali na Savassi, foi |4 fazer uma compra

I3, e a loja aceitava cheque, uma entrada, e o cheque pré-datado.

Entdo, na hora que ele... ele ndo tinha nenhuma restricdo no nome dele, de cheque, de
nada. Mas a empresa na hora que consultou, verificou que existia no sistema interno do Serasa,
ndo existia... ndo tinha como saber que isso existia. Porque o cheque sustado, ele ndo existe como
uma penalidade que fica ali para punir a pessoa, ndao. Mas internamente, o Serasa viu que ele

havia sustado oito cheques, e proibiu, impediu ele de comprar com o cheque.

No final, ele comprou, mas comprou a vista, né? E ele entrou na Justica para poder... ele se
sentiu lesado, porque ele tinha uma credibilidade, uma conta de muitos anos, e tudo, e se sentiu,
né, constrangido, ali, agredido, né? E o juiz da Vara julgou improcedente o pedido sob uma
fundamentacgdo totalmente esdruxula, que vocé ndo dava para entender, recorreu para o Tribunal,
o Tribunal manteve a improcedéncia do pedido, sob o mesmo argumento. Tipo assim, ndo estou

nem um pouco preocupado com isso.

Mas a pergunta é nesses casos, porque foi vocé que falou sobre a lista negra, né, que eles
nao podem constranger ninguém a esse tipo de coisa, porque existe, né? Agora com esse e com

esse sistema do... Como é que fala? Do...
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Cadastro positivo.

SRA. EDNA: Nao, ndo é o cadastro positivo, ndo, aquele que vocé... ah, vocé ndo atingiu a

pontuacdo, vocé...
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SRA. REGINA STURM VILELA: O score.

SRA. EDNA: Score, o famoso score. Porque vocé estd em uma lista negra. Se vocé um dia
teve um problema, mas vocé conseguiu solucionar esse problema e hoje vocé tem... ndo tem
restricdes, vocé hoje ndo consegue mais comprar nada a crédito. Vocé nao consegue, porque toda
vez vai bater 13, vocé ndo atingiu a pontuagao do seu score, vocé precisa fazer isso, precisa fazer

aquilo, precisa fazer aquilo outro, né?

No final das contas, vocé estar na lista negra interna deles. Isso é ilegal. A pergunta, é o que
é que se pode fazer, porque existe também aquele direito, né, de que o fornecedor, ele vende para
guem ele quer. Ele ndo é obrigado a vender para mim se ele ndo quiser vender para mim, né? Ele

nao é obrigado a vender para mim. Ah, ndo, é obrigado a vender, existe isso?
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Vamos |3, deixa eu sé te falar aqui.
SRA. EDNA: Ta.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Eu vou tomar até.. com a
permissao da Regina, o que eu entendo nisso é porque o pagamento é em cheque, e o pagamento
sendo uma forma de financiamento, hd uma opcdo. Entdo, o cheque dado como o pagamento a
vista, em tese, ele era de aceitacdo obrigatdria, no seguinte sentido se o comerciante aceita seu

cheque, ele vai ter que aceitar o meu cheque também, dado como pagamento a vista.

O cheque que entra em uma negociacdo, os critérios sdao da empresa. Entdo, ja percebeu
que a empresa pde |14 assim, RS 300,00 ou trés cheques de cem. A empresa decide, ela pode,
poderia a empresa colocar: se vocé for cliente do Banco do Brasil, pague no cheque parcelado,
pode. Eu sé aceito cheque parcelado do Banco do Brasil. Imagino que o caso desse seu amigo foi

isso, entdo ele tinha que dar um cheque, e depois parcelar o restante de alguma outra forma.

SRA. EDNA: Nao, ele ia pagar uma parte a vista, que era a entrada, no débito, e eles

aceitavam qualquer banco, como pagamento--

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Pois é, mas ai, possivelmente, a
condicdo que eles colocaram, devia ter condi¢do interna dele, ndo tem cadastro Y, X, Y, Z. O que eu
acho... o que eu estou imaginando que os tribunais se basearam é o seguinte, que é uma
liberalidade do empresdrio, no caso dos... de um caso da prestagdo, no caso do pagamento

parcelado, vender ou nao.

Do pronto pagamento, como a Regina falou, que é o efeito do real, que vocé paga com a
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nota ali, ninguém pode recusar. Mas o parcelamento feito diretamente pelo lojista, é critério dele.

O lojista poderia falar assim: "Eu s6 vendo parcelado para quem...", olha sé, "para quem me

mostrar um comprovante vencimento acima de RS 2.000. Posso.

SRA. EDNA: E, mas no caso dele n3o foi isso, ndo teve nada disso. Simplesmente, ele

preencheu os cheques, na hora que foi consultar, falou que--

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Mas eu imagino que seja isso, que

seja pela liberalidade do fornecedor nesse caso.

SRA. EDNA: Mas, e no final das contas, ele ficou com esse problema, ele é até um
advogado, sabe, assim, bem coisa. E ele ndo consegue esse score dele. A sorte dele é que ele j3
tem conta bancaria hd muitos anos, tem o cartdo de crédito dele. Entdo, ele vive dentro daquele
limite, né, do que ele ganha e esta tudo bem. Mas acaba que a pessoa fica um pouco tolhida,
porgue as vezes ela se sente que ela foi... né, aquele principio mesmo que [ininteligivel] ndo foi

um mero aborrecimento, deixou ele constrangido.

SRA. REGINA STURM VILELA: E sé para complementar, sé para ndo esquecer, rapidinho,
sobre a questdo do cheque, é importante dizer que tem a lei do cheque, que nds mencionamos
aqui, né?

SRA. EDNA: Isso. Uhum.

SRA. REGINA STURM VILELA: E ela fala que a ndo aceitacdo do cheque tem que ser

informada, [ininteligivel]--
SRA. EDNA: Ai eles informaram.

SRA. REGINA STURM VILELA: Através de cartaz. E qualquer restricdo também, as condicoes
internas que o Ricardo mencionou, elas devem estar informadas também, caso contrario, ndo

pode haver essa restri¢ao.
SRA. EDNA: Essa recusa, né?

SRA. REGINA STURM VILELA: Entdo, por exemplo, consulta aos érgaos de protecdo de
crédito, né? E sobre a questdo do credit score, vai haver uma palestra especifica sobre cobranca de

dividas e muito provavelmente a palestrante vai abordar esse tema.

SRA. EDNA: E a outra pergunta para vocé também, por exemplo, quando a gente entra na

Justica, no Juizado Especial, na Justica comum, porque a pessoa teve o nome dela indevidamente
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langado no SPC e Serasa, aquela coisa toda. Entdo ai é ela, ela ja tinha o nome dela com uma

inscricdo, que era um problema |4 que ela estava tentando resolver, e tal.

E indevidamente, uma outra empresa vai e lanca o nome da pessoa no SPC. Foi até um
caso especifico, a moga estava |d com problema do Fies, e ja estava uma mensalidade vencida, eles
ja mandam direto, né, rapidinho. Deu 30 dias, eles ja incluem. E ela teve, por azar dela, uma
inscricdo indevida no nome dela, e ela ficou com essas duas. E ela pagou essa divida. Ai ela foi
buscar e viu que ela tinha pago aquela divida da Caixa, e entrou na Justica, juntando comprovante,

que nem aquela divida poderia estd sendo cobrada, porque ela tinha sido paga.

E entrou contra a outra empresa porque era uma divida, que ela ndo reconhecia, ela nao
tinha nenhuma relagdo juridica com... nunca teve relagao juridica com aquela empresa. Entdo, o
juiz do Juizado negou a liminar para retirar o nome dela do SPC. Uma foi na Justica Federal e outro
foi no Juizado Federal e no Juizado Estadual. Negou, o Juizado Estadual negou, sob alegacao de
gue ela ja tinha uma inscricdao no SPC, e por causa disso, ela ia continuar com o nome dela no SPC.

E ficou com o nome dela no SPC até terminar a ag¢do, isso é correto?

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Eu entendo que ndo. Desculpa, que
era para a Regina, mas como nds somos parceiras de... sempre. Eu entendo que ndo, porque, na
verdade, o que eu ja vi desse sentido é o seguinte: a pessoa esta com o nome no SPC de uma

divida que ela tem, ai uma empresa coloca o nome indevidamente.

A pessoa fala para tirar o nome dela, é tirado o registro que a empresa, segunda, fez
indevidamente. Esse registro é tirado. Mas o que a Justica tem falado, que nao cabe ao
consumidor, por esse registro ou tantos outros registros indevidos, pedir indenizacdo. O juiz fala
mais ou menos o seguinte: "Olha, seu nome ja estava. Uma, duas, trés inscricdes a mais, nao

mudou o seu prejuizo, entdo, ndo vai tirar".
SRA. EDNA: Isso, exato.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Mas, olhe sé a inscricdo feita pela

empresa de forma incorreta tem que ser--
SRA. EDNA: Indevida, tinha que ter sido retirada.
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Isso tem que sair.

SRA. EDNA: E ai, ndo tirou, mas...
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SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Mas tem que sair, isso ai estd

errado.

SRA. EDNA: No final das contas, ela ganhou a ac¢do, e eles pagaram a indeniza¢dao, mas
enguanto correu a acdo, o nome dela ficou, porque no Juizado ndo cabe agravo, ndo cabe nada,

vocé tem que ficar esperando, né, a agdo terminar. Agora a outra pergunta é para...
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Flavia.

SRA. EDNA: Fldvia. Flavia, no caso, por exemplo, dos produtos, né, igual vocé falou: folhas,
legumes, verduras, né, esse tipo de coisa. No final das contas, eles chegam no mercado
consumidor, né, vindo 13 das plantacdes com agrotdxico, com isso, com aquilo. E eu acredito que
normalmente deva passar por vocés para ver o indice, se a empresa estd usando o agrotoxico

certo, se é em maior quantidade, se € menor quantidade, né?

E ai, nesse caso, estava vendo uma reportagem fantdstica sobre isso, muito interessante
mesmo, que o indice, assim, de agressividade ao organismo humano, pelos agrotoxicos usados, de
cancer, e varias outras doencas, é assim, absurdo. Mas a gente acaba ficando, tendo que comprar,

e comer, e ndo tem outra op¢ado, né? Se vocé nao quiser ficar comendo so os ultraprocessados.

E ai vem os hidroponicos, ndo é verdade, que eles sdao livres de todo o tipo de... Ai,
desculpa. Esse aqui nunca toca. Entdo, ai o que é que acontece, os hidroponicos, por exemplo, ai
eles vém em uma concorréncia de que sdao produtos extremamente caros, bem mais caro, e que a

populacdo ndo tem acesso a esse tipo de... ndo é todo mundo que tem acesso, ndo é verdade?

E eles podem ser... como é que fala? No final das contas, também, essa reportagem que eu
assisti, no final das contas, eles também tém produtos agressivos, entendeu? Entdo, entre os
processados, os agrotéxicos e os que tém produtos, também, agressivos, entendeu, a gente acaba

caindo o qué? Em uma vala comum, o que é que eu vou comer?

SRA. FLAVIA SILVA PAULA COIMBRA: Edna, infelizmente, a gente tem esses dois lados, né?
A gente prega alimentacdo saudavel, mas a gente sabe que a maioria dos produtos in natura, tem
muitos organicos, e a gente sabe que os sem agrotdxicos sdo muito caros, ndo é toda a populagao
gue tem acesso a isso, infelizmente. Entdo, a gente fica em uma via de mao dupla, ndo é? Come,
né, in natura, mas tem agrotoéxicos. Inclusive, |4 na Funed a gente tem um laboratério de residuos
de agrotoxico que faz, né, a verificacdo em varios produtos, e realmente tém aqueles que destoam

mesmo, que tem realmente muitos agrotdxicos. Mas ai, infelizmente, é uma via de mao dupla.
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SRA. EDNA: E as pessoas nao sao informadas, né?
SRA. FLAVIA SILVA PAULA COIMBRA: N3o.

SRA. EDNA: E qual é o critério para que as pessoas ndao sejam informadas? Existe um

critério? Ou é sé para ndo alarmar, ou todo mundo fica com fome?

SRA. FLAVIA SILVA PAULA COIMBRA: N3o, existe, né? Tem dados no Ministério da Saude,
publica esses dados. Mas ndo... as pessoas ndo tém interesse, né, por esse assunto. S3o0 poucos

gue realmente procuram saber a informacdo. Mas a informacao existe.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Mais dois 14. Vamos, para a gente

ter...
SRA. EDNA: Muito obrigada, gente.
SRA. FLAVIA SILVA PAULA COIMBRA: Nada.
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Obrigado a vocé.

ORADOR NAO IDENTIFICADO [03:49:14]: Eu faco parte do Férum Mineiro de Controle de
Agrotéxico. Minha formacdo é de Engenharia. O grave problema estd sendo levada agora para a
Conferéncia Nacional de Saude, porque a cada semana estd entrando 40, 50 agrotodxicos. Entdo, o
negécio vem de cima. A Anvisa, deveria ter um processo contra ela, porque a Anvisa estar
liberando, né? Tudo o que ndo serve no resto do mundo, vem para o Brasil, aceita tudo. Vamos ver
se consegue com essa proposta do Férum mineiro, que é nacional, ndo é, foi uma coisa que

nasceu em Minas Gerais, que se resolva, né? Esperamos, ndo €, € um pouco complicado.

SRA. FLAVIA SILVA PAULA COIMBRA: E, e a gente tem, na politica, a gente sabe que a

bancada da Agricultura, ndo é, é a que manda, ndo é, no pais.

ORADOR NAO IDENTIFICADO [03:49:54]: A prépria ministra |4 do Mapa, 14 da Agricultura,

ela é plantadora de soja la no Mato Grosso.

SRA. FLAVIA SILVA PAULA COIMBRA: Sim. Ent3o, ai, infelizmente, ficamos sem, né, onde ir,
né?
ORADORA NAO IDENTIFICADA [03:50:04]: Obrigado pela oportunidade de poder fazer a

pergunta. Flavia, em relacdo a rotulagem, produto caseiro, existe uma lei especifica, é liberado?

Como é que esse processo, essa questao de produto caseiro?

SRA. FLAVIA SILVA PAULA COIMBRA: Ele também deve ter a sua rotulagem nutricional,
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porque ele também é um produto que estd sendo comercializado, né? Entdo, ele deve ter os
mesmos dados que um produto de uma empresa maior, como data de fabricacdo, validade,
origem, ingredientes, ndo &, se ele tem leite, tem muitos alérgicos, ndo é? Tem vdrias... como um

outro qualquer.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Mais alguma pergunta? Tem.

Vamos deixar sé aqui, 6, por favor. Ela que nao fez ainda.

ORADORA NAO IDENTIFICADA [03:51:01]: Boa tarde a todos. Eu gostaria de agradecer
vocés pelos esclarecimentos, eu tenho varias perguntas, mas depois eu posso fazer em aparte,
talvez seria interessante todo mundo saber dessas perguntas que eu tenho para fazer, sdo

situagdes que eu tenho vivido.

Por exemplo, sobre contrato de prestacdao de consdrcio. Nés fizemos um consdrcio, eu e
meu marido, e nds quebramos o contrato, nds cancelamos porque a gente ndo tinha mais
interesse em continuar. Nao vou falar a empresa, mas a empresa falou o seguinte, a gente sé tem
direito a receber, a ser ressarcido do valor que foi pago no final do consércio. Ou seja, daqui a 14
anos. Quando nés fizemos o contrato, a vendedora falou que com 30 dias, se a gente cancelasse

esse contrato, até 30 dias, a empresa tinha a obrigacdo de ressarcir esse dinheiro.

Depois que a gente fez com o cancelamento do contrato, foi isso informaram. Ai eu falei
gue no contrato ndo reza isso, ai elas informaram que ndo, "mas tem uma ligacdo que foi
informado para o seu esposo, e a ligacdo estd gravada". Procede isso, por ligacdo, sem estar no

contrato?

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: E', tinha que estar no contrato. A lei
é lei de 2008, a lei de consércio, é a lei de 2008, ela foi um retrocesso. Naquela época, a
jurisprudéncia dizia que a devolugdo do consorciado desistente tinha que ser imediatamente, e a
lei de 2008, ela trouxe a possibilidade de o consorciado desistente sé receber ao final do grupo, ou
antes, se ele for sorteado. E mais ou menos assim: vocé desistiu, mas vocé ainda é uma peca, é um
numero que vai, pode ser sorteado ou ndo, ai poderia sair ou ndo. Tem que estar no contrato. A
regra, o contrato de adesdo, ele é tudo, tem que estar no contrato. Entdo, essas regras, ah, ele
anunciou. Uma situacdo tdo forte, uma situacdo t3o grave dessa ficar fora do contrato é

inadmissivel.

Ld no Procon nds trabalhamos com a seguinte situacdo, vocé sé aceita obrigacdes em

documentos extracontratuais, como por exemplo, publicidade, recibo, pré-contrato, orcamento,
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quando ela é favordvel ao consumidor. Entdo, se vocé me mostrar um contrato aqui, mais tem
uma publicidade que te dd mais direito do que aquele contrato, entdo, vocé trabalha com aquilo.
Agora, vocé assinou esse contrato, mas tem uma publicidade que vai totalmente contra vocé, um

instrumento extracontratual, o que tem que valer é o contrato, ndo tem duvida disso.

ORADORA NAO IDENTIFICADA [03:53:40]: Tem um outro caso que é da Vivo. O meu
marido contratou um servico da Vivo, ficou sé com 30 dias, tentou cancelar, eles ndo deixaram. Sé
gue eles ndo tinham informado previamente que ele deveria ficar com o servigo durante 90 dias.
Entdo, eles estdao cobrando... eles cancelaram o servigco com 30 dias, ndo tem mais ligacao, e estao

cobrando os 90 dias do servico sem ele ter utilizado.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Isso, ele deve ter feito um contrato,
imagino eu, um contrato de um ano, nao foi? Possivelmente, o contrato que ele fez sao de 12
meses e essa multa que ele estd pagando ai, esses trés meses deve ser uma multa equivalente ai,

talvez, a uns dez a doze, 10 a 15% do valor do contrato.
ORADORA NAO IDENTIFICADA: Ent3o, isso procede?

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Procede, mas eu n3o sei te afirmar,

sem ver o documento, se ela estd no percentual correto.
ORADORA NAO IDENTIFICADA: Sim.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: J& ouviram falar de multa de

fidelizagdo?
[falas sobrepostas]

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: N3o, mas n3o é multa de
fidelizacdo. Na verdade, é uma multa contratual. S3o duas partes que aceitaram fazer o contrato,
uma esta quebrando, "entdo, vocé me paga, porque eu confiei em vocé". E uma multa contratual.
Entdo, a fidelizacdo é um nome até chato que surgiu, mas ja tem que acabar. Eu imagino que o que
estdo cobrando de vocé é uma multa contratual, é o contrato de trés meses, ndo existe, deve ser

um contrato de um ano ou dois...
ORADORA NAO IDENTIFICADA [03:55:05]: Mas o servico ndo deveria ser prestado, entdo?

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: N3o, porque eu estou imaginando

aqui que eles devem ter falado que para totalizar a multa que esta no seu contrato, equivale a trés
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meses de pagamento, do plano que foi contratado. Ou seja, eu cancelei hoje, mas vocé me paga
mais trés meses. Porque se ele pagar mais trés meses, e quiser cancelar, talvez ele tenha uma

outra multa para ser paga a ele. E isso que deve estar acontecendo.

ORADORA NAO IDENTIFICADA: Agora, vocé tinha falado sobre o Estado como prestador de
servigos, né, com relagdo ao Procon. O que aconteceu, agora, comigo, esta acontecendo essa
semana, na verdade. Eu fiz a renovagao da minha carteira de habilitacdo e ndo chegou no meu
enderego. Eu procurei o Correios, e o que aconteceu: alguma pessoa nao sei de onde recebeu a
minha carteira de habilitacdo. Eu moro em condominio, mas ndo foi ninguém de |3, eu ndo sei de
onde é essa pessoa. Entdo, eu estou para ir essa semana no Centro de Distribuicdao dos Correios
para saber quem foi que recebeu meu documento. E isso ja tem, assim, um més. Esse erro, no
caso, é do Detran ou do Correios? Porque o meu endereco no Detran estd o correto, sé que

ninguém sabe para onde foi o meu documento.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Também ¢é dificil a gente... S3o
casos especificos que as nuances aparecem com uma investigacao, investiga¢gdo no 6rgao da
Justica, da delegacia. Eu diria que se o Correios entregou incorretamente, o erro é do Correios,
numero um. Mas vocés se lembram que a gente falou, a Regina falou muito da responsabilidade
solidaria, é aquela ideia de que todos aqueles envolvidos na prestacdao do servigco sao culpados. Ou
seja, eu poderia entrar com uma acao contra o prestador de servico de entrega, como também ao

emitente da correspondéncia.

Eu vislumbro como uma melhor garantia aquele que é o prestador de servico de entrega.
Mas vamos pensar em outro caso, eu comprei em uma loja virtual, a entrega sumiu por causa do
Correios. Eu ndo quero saber se... ai, eu vou chegar |3, falar: "Nao, entra contra o Correios". Nao,
ndo, quero saber, eu vou entrar contra a loja, eu comprei em vocés, vocés é que utilizaram esse
servico. Vocé pagou todas as suas taxas no Detran, ele é que optou por utilizar esse servico. Ele
podia utilizar o servico, vocé ir 1a pegar, um motoqueiro, ndo sei, uma série de formas assim. Mas
tem que ver o caso mais especificamente, é complicado a gente emitir opinido assim. Mas precisa

desses casos.

ORADORA NAO IDENTIFICADA [03:57:36]: L4 em Santa Luzia ndo tem Procon, eu posso

procurar o Juizado Especial para olhar isso? Porque o meu documento estd ai, eu nao sei...

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Eu te sugiro procurar, primeira

coisa, a Ouvidoria do Detran. Tentar diretamente a Ouvidoria do Detran pedir sugestdes,
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solicitacdo do que é que eles podem fazer. Eles tém muito interesse de resolver isso, talvez eles
mesmos consigam essa informacdo. E a obrigacdo é deles de conseguir essa informacdo com os

Correios.

ORADORA NAO IDENTIFICADA: Eu ja tive um caso parecido com o seu, eu instrui a minha
cliente, a primeira coisa, fazer B.0O. do extravio do documento, porque vocé ndo sabe na mao de

guem foi parar.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Bem lembrado, muito bem

lembrado.

ORADORA NAO IDENTIFICADA: Eu tentei fazer o Boletim de Ocorréncia |4 em Santa Luzia,

eles me falaram que isso ndo é caso...

ORADORA NAO IDENTIFICADA: E. Sim. Tudo é Boletim de Ocorréncia, porque é extravio de

documento.
ORADORA NAO IDENTIFICADA: E, ndo quiseram fazer o boletim de ocorréncia.
ORADORA NAO IDENTIFICADA: Mas vocé pode fazer.
[falas sobrepostas]
SRA. REGINA STURM VILELA: No rastreamento dos Correios, vocé conseguiu identificar?

ORADORA NAO IDENTIFICADA [03:58:32]: No rastreamento dos Correios tem a assinatura

da pessoa que recebeu, até com o documento da pessoa |4 escrito, mas...
[falas sobrepostas]

ORADORA NAO IDENTIFICADA: [ininteligivel] abriu B.O., o Detran emite segunda via do

documento [ininteligivel].

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Mas vamos olhar com mais

cuidado, ta?
ORADOR NAO IDENTIFICADO: Boa noite, né? Ja sdo 18 h.
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Boa noite.

ORADOR NAO IDENTIFICADO [03:58:57]: Eu gostaria de agradecer a oportunidade aqui,
por todas as informagdes que foram prestadas, foram bem esclarecedoras, e tenho certeza que,

como se diz, vai somar muito na bagagem de todo mundo que participou aqui, né, questdo de
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consciéncia, de cidadania e tudo.

Mas vamos para a pergunta, eu fiz uma aquisicdo de seguro residencial que se deu através
de cartdo de crédito, ai recentemente caiu uma arvore em cima do meu telhado, da minha casa, ai
causou algumas avarias, teve infiltracdo, danos elétricos. Ai quando eu recorri a seguradora e
tudo, eles levaram mais de 30 dias para me dar um retorno e disseram que nao seria ressarcido os

danos.

Ai eu fui olhar a questdo da apdlice de seguro, as informacgdes estavam, assim, muito vagas,
tudo. Eles me indicaram olhar na internet, sé que ndo era, assim, bem esclarecedor, tinham varias
modalidades de seguro, e eu até encontrei |13 queda de arvores, né? Ai eles falaram que nao
cobriria queda de arvores, que disse que seria vendaval e tudo, e em momento nenhum eu

mencionei que foi vendaval.

Por que o que acontece? Era um pé de jatoba, estava no barranco, a raiz dele estava
exposta, e a parte, ela foi crescendo, e pesando, ela se partiu ao meio, ai chegando a danificar o
telhado. Ai eu estou tendo problema nessa questdo de ressarcimento. Mas |4 na... Eu observei I3
na modalidade de seguro, 13, que cobre danos de arvore, desde que a darvore esteja dentro do

terreno.
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Vocé mora em Belo Horizonte?
ORADOR NAO IDENTIFICADO [04:00:45]: Moro em Betim.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Betim. Eu te sugiro procurar... vocé

ja procurou o Procon Betim, que vocé me falou, ou ndo?
ORADOR NAO IDENTIFICADO: N3o, nessa circunstancia, n3o.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Mas procure, porque esse caso tem
gue ser verificado. S3o casos individuais e que precisam ser verificadas cada nuance desse caso,

isso é muito importante.

ORADOR NAO IDENTIFICADO: Devido & complexidade, tem que ser olhadas as

peculiaridades na situacdo.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Tem que ser olhado. E o Procon é o

melhor drgao para fazer isso. Mas fica um alerta ai da importancia do corretor, né?

ORADOR NAO IDENTIFICADO: Sim, mas ai é que esta o--
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SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Ao mesmo tempo que a gente quer

fazer o seguro diretamente com o banco, com a seguradora, evitar, mas isso € muito importante.

ORADOR NAO IDENTIFICADO [04:01:24]: Eu recorri até ao site Reclame, né, que a gente
tem uma pequena avaliacdo 1a das instituicdes, das corretoras de seguro, e ela estava tendo...

tinha uma avaliagdo até boa.
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Qual seguradora que é?

ORADOR NAO IDENTIFICADO: Chubb Seguros, ela é vinculada a Credicard, a Itat Seguros,

para ser mais especifico.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: D4 uma olhada no consumidor.gov,

gue se eles estiverem |3, também, vale a pena vocé reclamar.

ORADOR NAO IDENTIFICADO: Mas enfim, eu achei, assim, um descaso, porque sé para
avaliar a questao, eles levaram 30 dias para dar o retorno. SO que as informacOes estdo se
desencontrando, que eles alegaram que ndo seria feito o ressarcimento, s6 que uma semana
depois me enviaram documentos necessarios, com aviso de sinistro e tudo para eu poder dar

entrada no seguro. Ai, eu fiquei confuso.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Ué, entdo estd bom, ué.

[ininteligivel] Mas, entdo, ja esta resolvendo.
ORADOR NAO IDENTIFICADO: Uhum. N3o, beleza. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: Vamos embora, pessoal?
ORADOR NAO IDENTIFICADO: Vamos embora.

SR. PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO AMORIM CESAR: T4. Ent3o, eu agradeco a presenca

de todos, até amanha as 13h, por favor, ta bom? Obrigado a todos.

ORADOR NAO IDENTIFICADO: Obrigado vocé. Tchau.

[APLAUSOS]
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TRANSCRICAO DO 282 CURSO SOBRE O CODIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR PARA A
POPULACAO, 3/7/2019.

SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: N&s vamos comecar hoje mais
um curso de Direito do Consumidor Para a Populacdo. Espero que o dia de ontem tenha sido
proveitoso para todos. Hoje, nds temos muitos temas interessantes para tratar com vocés e nds

vamos comecar o Mdédulo n2 4,

Antes disso, eu queria dar alguns avisos. Primeiro: quem ndo puder comparecer nos trés
dias, a escola solicitou que caso precise de uma declaracdo, faca uma solicitacdo para o e-mail da
escola, que é o eedc@mpmg.mp.br. Outro aviso é que ndo se esquecam de assinar a lista ao final
do evento. Ontem, algumas pessoas, parece que esqueceram de assinar, porque isso compromete

na certificacdo.

Entdo, para tratar do Médulo n2 4, nés veremos Qualidade de Produtos, Defeitos e Vicios,
Prazos, Garantias, temas muito recorrentes para todos nds. Vou convidar a Dra. Rariucha

Amarante Braga Augusto, que é superintendente do Procon de Contagem.
[aplausos]
[falas sobrepostas]

SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Vocé vai ficar desse lado, ta

bom?
ORADORA NAO IDENTIFICADA: [pronunciamento fora do microfone].
SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Pode, pode [ininteligivel].

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Boa tarde a todos. Primeiramente,
agradecer o convite, Dr. Amauri, a Christiane, para estar aqui falando sobre esse tema para vocés,
que para nés de Procon é como se fosse o arroz com feijdo de todo dia, né? E agradecer mais
oportunidade, espero que possa tirar a duvida de vocés. Eu vou falar de um modo bem pratico,

nao tentando entrar muito em teorias, para que fique mais facil de gravar.

Como a Christiane falou, eu sou superintendente do Procon de Contagem vai fazer seis

anos. Sou advogada ha 11 anos e sou também secretaria geral da Comissdao de Defesa do
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Consumidor da OAB Minas e membro da Comissao de Defesa do Consumidor da OAB Nacional.

Nés vamos falar sobre qualidade dos produtos, defeitos e vicios. Tem... passar para vocés a
diferenca que é de defeito e de vicio, o prazo que vocé tem para consertar um produto, o prazo
gue vocé tem para reclamar se aquele produto vier a vir ter algum defeito e algum vicio, e
também a garantia legal e contratual, diferenciar para vocés esses dois temos de garantia, que sao
muito importantes e que todo mundo ao comprar um produto se depara com essa questdo da

garantia legal para a garantia contratual.

Vamos |a: qualidade dos produtos. A qualidade dos produtos, conforme estd descrito no
art. 62 do CDC, o fornecedor, ele é obrigado a dar todas as informagdes para o consumidor dos
produtos que ele estd colocando a venda. O que é isso? O consumidor, ele é a parte
hipossuficiente, ele ndo tem informacdo de todo produto que ele estd comprando. Entdo, o
fornecedor, cabe a ele o qué? Informar se aquele produto tem alguma substancia ou ele tem
algum item que pode vir a causar algum risco a sua vida, a sua saude. Entdo, o fornecedor, ele nao

€ uma questdo... porque ele quer por [ininteligivel]. Ndo, € uma posicao(F) legal.

E o que é essa informacgdo que todo produto tem que ter? Aquela informacdo tem que ser
clara, objetiva, ostensiva, de forma que o consumidor ndo tenha duvida sobre o produto que ele
esta comprando, dos riscos que aquele produto possa vir a lhe causar. Ndao adianta eu colocar, por
exemplo, hoje, estd tendo uma alteracdo da Anvisa, ndo sei como que esta aquela questdo da
Anvisa, de alteragdo do rétulo, da rotulagem, porque... a rotulagem a gente acha que é uma mera
brincadeira. “Ah, quase ninguém |é rétulo”. E se a gente parar para ler o rétulo, vai ver que ali tem
substancias, fala “contém gluten, contém acgucar, contém isso, contém aquilo”. O que vai ser a
alteracdo da rotulagem? Eles vdo comecar a classificar como se fossem os eletronicos, que a gente
tem classificacdo A, classificacdo B, classificacdo C. Isso estd em processo de aprovacao, ainda ndo
teve, ainda esta uma questdo ainda de analise do processo, mas quando vier a ter, vai ficar mais
facil para nés, consumidores, vermos o produto e identificar se aquele produto é um produto
saudavel, se aquele produto... qual é o risco de agucar, qual é o risco... somente pela letra ou pela

cor que ele vai ter no rétulo.

Entdo, conforme eu falei, a qualidade dos produtos tem que ser bem clara do fornecedor
para o consumidor. Ele tem que dar, e ele assume toda informacao e todo risco da informacgao que
ele passa da qualidade daquele produto ao consumidor. Ai vem, eu tenho a qualidade do produto.

Beleza, mas eu sei se esse produto tem um vicio ou defeito? A gente costuma falar: “O meu
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produto tem um defeito”, mas eu sei diferenciar o que é vicio e o que é um defeito de um

produto?

Vamos comegar pelo vicio. O que é o vicio? O vicio é todo problema que o produto venha a
ter de forma aparente e que seja, ataque somente a propriedade do produto ou o meu patriménio
em relagdo aquele produto. Ai a gente consegue diferenciar do que passa a ser o defeito. Vicio e
defeito sdo bem diferentes. Defeito é o qué? E tudo que aquele vicio passa a ter, que tem, que
afeta a minha moral, que afeta e que transcende a questdao do patrimonio, transcende a questao

do produto.

Vou dar um exemplo para vocés conseguirem visualizar a diferenca de vicio e defeito. Eu
compro uma geladeira. A geladeira ndo estd gelando. Ela tem um vicio ou ela tem um defeito?
Vicio. Por qué? O fato de ela estar gelando sé estd alterando o patrimbnio da geladeira, a
estrutura da geladeira. Comprei uma geladeira. No que eu encosto na geladeira, ela me da um
choque. Isso é vicio ou isso é defeito? Defeito. Por qué? O fato que eu encosto na geleira, ela me
da um choque, me da uma descarga elétrica, eu posso vir a ter qualquer outro dano além do vicio

primordial ou patrimonial daquela geladeira.

Entdo, a gente pode dizer assim: todo produto tem vicio? Pode vir a ter vicio? Sim, mas o
produto vir a ter um defeito, ele precisa primeiramente de ter um vicio. Entdo agora, quando a
gente vier a reclamar alguma coisa de vicio ou defeito, a gente ja tem consciéncia de que meu
produto ndo tem um defeito unicamente, ele tem um vicio. Eu vou analisar a questao do defeito
conforme o risco que aquilo vier a me causar, ou o dano que aquilo vier a me causar. O vicio por si
so, ele vai me dar uma indenizacdo material. O defeito pode vir a me dar uma indenizacdo

material e moral também, ou estética, conforme o dano que ele vier a me causar.

Entdo, ja falando um pouquinho, ja expliquei para vocés o que é o vicio. Primeiro,
[ininteligivel] diferenciando o vicio do defeito. Como eu falei, o vicio, ele vem da questdao material,
patrimonial do produto. E o defeito, ele vem da questdo do que transcende o patriménio. Nds
temos o vicio. E o que é o vicio redibitdrio, que a gente costuma ouvir muito? Muita gente ja deve
ter ouvido: “Ah, o meu produto tem um vicio redibitério”. Alguém ja ouviu falar de alguma
guestdo disso? Entdo, vamos |4. Como eu falei, o vicio, ele atinge o patrimonio do produto.
Quando eu tenho um vicio, o que eu posso ter feito? Eu posso vir a ter, a sanar, a consertar o
problema daquele meu produto e ele continuara funcionando normalmente e eu continuar a

utiliza-lo na sua integralidade.
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O que é o vicio redibitério? E um vicio oculto, que no momento em que eu compro eu no
sei que esse produto tem esse vicio, mas que me impede de utiliza-lo novamente. A gente pode
colocar isso como exemplo, por exemplo, recentemente, eu tive um caso no Procon de uma
pessoa que comprou um carro. Ela comprou um carro de uma agéncia e quando ela foi repassar o
carro para a agéncia dela, comprar o seguro, fazer tudo do carro, o carro tinha sido leiloado. Ele
tinha sido adquirido pela agéncia através de um leildo de perda total, e eles conseguiram arrumar

o carro e colocar o carro em perfeitas condigdes.

Sé que para seguro, eles ndo ddo seguro de veiculo que tem perda total ou que advém de
leildo. Concluindo: ela comprou um produto, ele tinha um vicio redibitdrio [ininteligivel]. No
momento em que ela olhou aquele produto, ele estava em perfeitas condi¢des, ndo tinha
problema nenhum, mas ele tinha esse vicio mesmo, que transcende a questdo patrimonial, mas é
um vicio que atrapalha, que ela ndo poderia continuar a utilizar o servi¢o por isso. Ela poderia
assumir o risco de comprar ele sem seguro, mas ela queria ter o seguro. Tem como sanar esse
problema no contrato dela com a agéncia? Ndo tem. Entdo, é um vicio redibitério. O que
acontece? Ela ndo tem como consertar, ela nao tem como reutilizar o produto integralmente. Ela

tem o qué? Rescindir o contrato com a agéncia.

Isso também pode ser no caso de vicio. Eu compro algum produto que eu ndo consiga usar
o produto. Tudo que eu comprar que estiver oculto, que eu ndo consiga a vir utilizar o produto e
que eu tenha que devolver o produto para a fabrica, a fabrica tem que me dar um novo, ou que eu
tenha que cancelar a prestacdo de servico é o chamado vicio redibitério. Ele é oculto, vocé nao
tem no primeiro momento. Ele diferencia do vicio por si sd, que eu tenho uma visdo. Quando eu
compro, eu consigo verificar de imediato, e o vicio redibitério eu ndo consigo continuar no meu
contrato de produto ou de servico junto ao fornecedor. Eu tenho que imediatamente pedir a sua

rescisdo. [ininteligivel].

Gente, eu estava sd confirmando com a Christiane, porque normalmente eles deixam as
perguntas para o final. Eu, em toda palestra que eu dou, eu gosto de deixar as perguntas no
decorrer da palestra, porque no que vocé deixa para o final, pode ser que vocé esqueca a sua
pergunta, ou vai virando uma confusdo. Entdo, se alguém tiver alguma pergunta no meio da

palestra, é so levantar a mao.

SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Ai eu s6 vou pedir para vocé se

identificar, porque a gente faz uma degravacao, ta? No microfone, por favor. A Claudia vai pegar.
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[falas sobrepostas]
ORADORA NAO IDENTIFICADA: [pronunciamento fora do microfone].
SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: [pronunciamento fora do microfone].

SR. MARCOS: Boa tarde. Boa tarde a todos. Meu nome é Marcos, eu sou morador de
Betim. A questdo é como, na situacao igual vocé citou, do vicio redibitério, né? Vocé citou até a
guestdo da aquisicdao de um veiculo, ai como recorrer ao Procon e como ele iria atuar para poder

sanar ou ajudar na questdo da rescisdo ai?

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Nesse caso, a gente entrou em contato
com a agéncia que vendeu o veiculo para a fornecedora. Informamos para ela que aquele veiculo
tinha esse vicio, que ela ndo poderia contratar um seguro, ela ndo conseguia nem muitas vezes
passar, ela ndo estava conseguindo nem transferir o veiculo para o nome dela. O que a seguradora
fez? Ela ofereceu para ela ou a devolucdo do dinheiro, ou ela comprar um outro veiculo dentro da

agéncia. Eles pegaram o veiculo de volta e ela pegou um outro veiculo na mesma agéncia.

SR. MARCOS: E no caso, teria como ela se recusar, ou ter que passar para outras instancias,

no caso, a agéncia, ou o Procon tem forga juridica para poder obrigar a fazer?

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: N3o. O Procon, nés somos o6rgdo

administrativo.
SR. MARCOS: Uhum.

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Nds n3o temos forca juridica de dar uma
sentenga de cumprimento de decisdo. O que nds fizemos(F)? Nos somos érgdo administrativo. Nos
temos trés instancias principais: que é o atendimento preliminar, que é o momento que a gente
entra em contato com a agéncia e tenta resolver, ou uma [ininteligivel], quando a gente notifica a

agéncia para ela cumprir a questdo, ou audiéncia.
SR. MARCOS: Uhum.

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Finalizada essas trés fases, é instaurado
um processo administrativo, é orientado o consumidor a ingressar em juizo para ter a sua

demanda sanada, porque nds ndo temos for¢a de obriga-los a fazer.
SR. MARCOS: Uhum, entendi.

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Mas n3do quer dizer que a empresa n3o vai
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ter uma sanc¢do. Com instalacdo de processo administrativo, é aplicada uma san¢do, que muitas
vezes é multa para a empresa, por ela ter lesado o Cddigo de Defesa do Consumidor e o

consumidor também.
SR. MARCOS: Ok, muito obrigado.
SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Nada.

SR. MARCOS: E eu gostaria de ressaltar essa questdao que vocé falou de poder interromper
durante a palavra, que a gente cria uma linha de raciocinio que acompanha o tempo que esta

sendo abordado.
SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Que 6timo.
SR. MARCOS: Ok, obrigado.
SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Obrigada. Tranquilo. Mais alguém?
ORADOR NAO IDENTIFICADO [00:13:34]: Como que é o nome dela?
ORADORA NAO IDENTIFICADA: Rariucha.
ORADOR NAO IDENTIFICADO: Rariticha?
SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Oi?
ORADOR NAO IDENTIFICADO: Boa tarde.
SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Boa tarde.

ORADOR NAO IDENTIFICADO: Eu acabei de liquidar uma disciplina |4 na faculdade onde eu
estudo, Fumec, fazendo direito do consumidor. Muito bem. Tem a questdo de bem duravel e bem

nao duravel que vocé deve abordar ai em seguida.
SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Vou, mais para a frente, eu vou falar.

ORADOR NAO IDENTIFICADO: E porque eu acho que em razdo... no tocante a pergunta do
colega, primeira coisa que deve acontecer, foi até questdao de uma pergunta dessas ultimas provas
gue eu fiz, quando vocé tem problema de comprar um carro zero quildmetro, por exemplo, e esse
veiculo apresenta algum problema, a primeira coisa eu acho que é vocé dar oportunidade ao
fabricante ou a concessiondria, que realmente naquele periodo que é correspondente ao bem, no
caso é um bem durdvel, para que ele realmente resolva. E ai eu acho que sdo 90 dias, que o bem

ndo durdvel é 30, o ndo... ndo é isso?
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SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: E, eu vou falar mais um pouquinho sobre

na frente.
ORADOR NAO IDENTIFICADO: T4 bom.

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Que é o art. 26 ou o art. 18. Na frente, eu
vou falar o prazo que o consumidor tem para reclamar e o prazo que que o fornecedor tem para

sanar o vicio.

ORADOR NAO IDENTIFICADO: Ok, mas no caso da resposta dele, eu acho que esta dentro

dessa linha, né? Vocé tem primeiro que dar chance a pessoa dentro dos 90...
SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Ah, sim.
ORADOR NAO IDENTIFICADO: N3o é?

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Para procurar o Procon, a pessoa tem que

primeiramente ter procurado o fornecedor.

ORADOR NAO IDENTIFICADO: Ok. N3o, eu estou falando dentro do prazo, né? Dentro do

prazo.
SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Sim, sim.
ORADOR NAO IDENTIFICADO: T4 bom. Obrigado, viu?

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Vamos l4. Defeito eu ja expliquei para
vocés, que para ter defeito eu preciso ter um vicio, e o defeito ndo é qualquer coisa que eu coloco
sobre o produto. Ela tem que atingir a minha moral, ela tem que transportar o patrimoénio do
produto. Entdo, sempre que vocés forem agora falar: “O meu produto tem defeito”. Ndo, o meu

produto tem um vicio, ta?

E a responsabilidade do fornecedor, fabricante ou comerciante? A gente compra. Hoje, a
gente vai na Ricardo Eletro, por exemplo, vocé compra uma batedeira da Walita, vamos dizer, e
essa batedeira veio me dar um problema. De quem é a responsabilidade? Quem eu devo procurar
para sanar esse problema? A responsabilidade é sempre primordial do vicio do produto do
fabricante. Ele tem, a responsabilidade entre eles é subsidiaria, mas a primeira é do fabricante.
Entdo, por isso que quando vocés compram um produto, dentro do produto tem um manual de
instrucdes e o termo de garantia. O termo de garantia, ele vai te dar os dados do fabricante. Tem

gente que me questiona Ia no Procon: “Ah, mas eu comprei ontem e agora o produto deu defeito.
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Eu vou ter que procurar o fabricante?”. Infelizmente, vocé vai ter que procurar o fabricante. Se o
fabricante vier a se negar a consertar ou a devolver dentro do prazo, que mais para frente eu vou

falar, vocés vao procurar o fornecedor ou comerciante.

Por que isso? O fornecedor, ele tem uma responsabilidade subsididria, mas a
responsabilidade também dele é subjetiva. Eu tenho que comprovar a culpa do fabricante. Muitas
vezes, nos temos supermercados. Eu vou 1a e compro um feijao em perfeitas condi¢cbes do
fabricante. Venho, coloco no meu supermercado 1a, em um lugar mofado, cheio de 4gua, cheio de
trem, aquilo e outro, vocé vai la e compra o feijdo da minha mao, o feijdo estd estragado. A

responsabilidade ali é de quem? Do supermercado, do fornecedor.
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Sim, por isso que quando eu vou mandar
para o fabricante, [ininteligivel]: “Olha, saiu daqui tem tantos dias”. Nés tivemos um caso ontem
no Procon de uma consumidora que comprou uma carne, deve ter uns 20 dias, se eu ndo me
engano, e ontem ela foi abrir a carne e viu que a carne estava estragada. Ai veio procurar: “Eu
quero que me devolva a carne”. E aquela hora triste que vocé ja tem que se vestir de santa para
vocé poder falar para o consumidor que ele ndo tem razdo. Ai vocé ja fala e esconde debaixo da
mesa. Eu falei: Olha, infelizmente, vocé tem um prazo de 30 dias para reclamar. Tudo bem, mas
vocé também vai ter responsabilidade agora de falar de como vocé armazenou essa carne. Eu
posso comprar uma carne dentro do prazo de 30 dias, coloca-la dentro do meu carro, deixar no sol

gue no outro dia ela vai estar estragada, e de quem é a culpa? Entendeu?

Entdo, a responsabilidade nesse caso aqui é sempre uma responsabilidade subjetiva. O que
é responsabilidade subjetiva? Responsabilidade subjetiva, ela ndo é imediata, eu tenho que
comprovar a culpa da pessoa que tem aquela responsabilidade, e entre fornecedor, fabricante e
comerciante, ela é subsididria. O que é subsididaria? Tem uma ordem cronoldgica de
responsabilidades: primeiro é do fabricante, segundo é do fornecedor e do consumidor,

paralelamente. Alguma pergunta em relagdo a responsabilidade das partes? Pode.
ORADORA NAO IDENTIFICADA: [pronunciamento fora do microfone].
SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Espera ai.
SR. MARCIO: E, boa tarde.

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Boa tarde.
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SR. MARCIO: E Marcio, no meu caso, a minha pergunta é duas. A primeira é a respeito do
gue vocé falou da responsabilidade subjetiva, porque ja que o Cddigo de Defesa do Consumidor
fala que o fornecedor, ele responde independentemente de existéncia de culpa, como que ele vai
ter essa responsabilidade subjetiva, ja que o préprio cddigo fala que ele é responsavel mesmo ele

ndo tendo culpa?
SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: N3o, subjetiva...

SR. MARCIO: E a outra pergunta é o seguinte, porque eu ontem, eu falei que eu comecei a
estudar direito do consumidor por causa do Celso. Entao, ele fala assim, que a diferenga entre
vicio oculto e o vicio redibitério, a Unica diferenca é que um estd no Cddigo de Defesa do
Consumidor e o outro esta no Cddigo Civil. Ai eu gostaria que vocé falasse um pouquinho a mais a
respeito disso, so para tirar esse desencargo de consciéncia, porque até ontem eu entendia dessa

forma.

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: N3o, o vicio oculto e o vicio redibitério sdo
praticamente... € a mesma coisa, realmente, porque ambos eu ndo vou ter conhecimento
imediato de que o produto estd com vicio. A relacdo ali relativa a responsabilidade subsididria do
fornecedor é em relacdo ao fabricante. Ele tem... o fabricante tem que comprovar para o
fornecedor de que ele teve culpa nessa hora no fornecimento do produto. O consumidor nunca
vai se sentir lesado, ele nunca vai ter que comprovar, a comprovacao vai ser entre os responsaveis

primarios face ao consumidor, ta?

SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Posso sé fazer um aparte?
Porque para o consumidor, a responsabilidade é de todos inicialmente. O que a Rarilcha estd
falando é uma questdo processual em que um vai comprovar em rela¢cdo ao outro. Entdo, se vocé
teve algum problema, vocé pode acionar fabricante, comerciante. E o consumidor que vai escolher
qguem é que ele vai acionar em primeiro momento. Ai numa segunda fase que haverd essa divisdao

de responsabilidades.
SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Entre eles.
SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Entre eles, isso.
SR. MARCIO: [pronunciamento fora do microfone].

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: N3o, mas diariamente, quando vocé

compra um produto, se eu compro um produto da Ricardo Eletro, eu ndo vou na Ricardo Eletro, eu
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vou mandar para o fabricante, procurar a assisténcia técnica do fabricante. E. E, mas...

SRA. WELMA: Boa tarde, meu nome é Welma(F). Eu quero saber, eu acho que vocé falou

alguma coisa da garantia do produto. A minha pergunta é: a garantia estendida, ela é legal?
SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Eu vou falar sobre ela ainda.
SRA. WELMA: Ah, vai?
SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: No final.
SRA. WELMA: [pronunciamento fora do microfone].

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: T4? Ai vem, o prazo que vocé tem para
reclamar um vicio ou um defeito. Comprei um produto, qual é o prazo que eu tenho para reclamar
sobre esse vicio? Esta 1a no art. 26 do Cddigo de Defesa do Consumidor: sdo os produtos durdveis
e ndo duraveis. A gente ja sabe aqui diferenciar o que é um produto durdvel do ndo durdvel, né?
Ninguém tem duvida sobre identificar esses dois produtos. Os produtos duraveis, eu vou ter uma
garantia de 30 dias da compra desse produto ou da contratacado do servico, e os ndo durdveis, é, e
os nao durdveis 30 dias, os duraveis 90 dias. Como que eu vou comprovar essa garantia? Nota
fiscal. Como que eu vou comprar esse prazo? Nota fiscal. Ndo adianta eu chegar no Procon com o
meu extrato do cartdo de crédito falando: “Isso aqui eu comprei tal dia. Esta aqui na minha fatura
do meu cartdo de crédito”. Isso vai comprovar que vocé fez uma compra no fornecedor, nao vai
comprovar o que vocé comprou. Vocé pode ter comprado uma mesma coisa de um mesmo valor e

nao vai fazer essa comprovacgao. Essa garantia, essa questao é comprovada através da nota fiscal.

Entdo, aqui entra um 6nus que é do consumidor: sempre que fizer uma compra, exigir a
nota fiscal da sua compra ou do seu servico, até de alimentos que vocé compra, até de refeigcdes
gue vocé faz, e guarde essa nota pelo periodo de pelo menos de 30 a 90 dias, conforme for o
produto que vocé esta comprando. Por que eu falo em relagdo a restaurantes? Vocé almoga em
um restaurante, vocé tem a notinha fiscal. Chega a noite, vocé tem um uma infeccao intestinal,
alguma coisa assim. Como que vocé vai comprovar que aquilo pode ter vindo de um almoco que
vocé teve no restaurante, se vocé ndao tem a notinha fiscal? Entdo, isso é bom que a gente... é uma
obrigacao que a gente passa a ter para nés mesmos. Tudo o que eu comprar, eu tenho que ter
uma nota fiscal, eu tenho que guardar um recibo de alguma coisa, porque o prazo vai contar a
partir dali. Eu tenho 30 dias de produtos ndo durdveis e 90 dias para produtos durdveis. Ndo é trés

meses, sao 90 dias.
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J4 tive caso de consumidor que chegou na empresa falando: “Ah, porque eu ainda estou...",
e quando a gente foi contar no calendario tinha passado um dia que ele tinha perdido a garantia, e
a gente ndo tem como fazer, porque ai ja passa a ser uma questao de liberalidade da empresa com
o fornecedor. Entdo, é sempre marcar esse art. 26, que eu falo que ele tem que... ele tinha que ser
quase que tatuado no brago muitas vezes, porque ele vocé sempre vai usar; o prazo que eu tenho

para reclamar: 30 e 90, conforme o produto que eu estiver adquirindo.

E o prazo para sanar o vicio do produto? Ai entra o de 30 dias, que foi o que o amigo falou
Id no fundo. Esse prazo de 30 dias é o prazo que o fornecedor tem para sanar o seu problema.
Como que vocé vai fazer? Vocé comprou um produto, vocé vai entregar junto ao fornecedor, ele
vai te dar um termo de recebimento. Ai entra também, ndo é um més, sdo 30 dias. Entdo, se vocé
cair, vocé entregou um produto no dia 30 de um més, no outro més tem 31, ndo é dia 31, ndo. E

dia 30 que vai acabar o prazo do fornecedor de sanar o problema para vocé.

Esse prazo de 30 dias, ele pode ser negociado entre as partes. Pode, mas desde que seja
entre sete dias e 180 dias, o maximo. Como que eu vou fazer isso? O fornecedor vai ter que me
dar um termo. Muitas vezes, ele ja tem conhecimento que dentro de 30 dias ele ndo vai conseguir
sanar o problema do seu produto. Pode ser que é um produto que ele ndo esta conseguindo
chegar as pecas a tempo, ele vai fazer um termo de comum acordo com vocé de que aquele prazo
do art. 18, de 30 dias, sera estendido, por exemplo, para 60 dias. Vocé concordando com este
prazo, vocé estando ciente com este prazo(F), mesmo que ele ultrapasse os 30 dias, vocé ndo vai

poder ter motivo de reclamacao.

Passou os 30 dias e o consumidor (sic) ndo entrou em contato comigo, ndo fez nada, ndo
me falou que o produto tem condi¢bes, ndo fez questdao nenhuma. Qual é o meu direito? Ai é meu
direito de consumidor de virar para ele e falar assim: “Aqui, eu quero outro igual, novinho,
bonitinho”. "Ah, mas o seu produto estd aqui consertado"”. "Nao, ja passou o seu prazo de 30
dias". Eu posso virar para ele e falar assim: “Eu quero o dinheiro que eu paguei”. “Ah, mas o seu
produto aqui. Eu vou te dar um novo”. “Eu ndo quero um novo mais. Eu quero o meu dinheiro de
volta”. Ou ele pode fazer um abatimento, vocé pode pedir um abatimento do preco. Pode falar
assim: “Olha, me da esse produto ai na condicdo que ele estd mesmo e me devolve parte do

dinheiro, desde que o produto eu continue usando”.

Essas mesmas trés opc¢des sdo dadas ao fornecedor dentro do prazo de 30 dias. Deixei um

produto hoje no fabricante, hoje, dia 3, ele me liga dia 20 e fala assim: “Aqui, seu produto ja esta
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aqui consertado”. Eu posso falar para ele que eu nao quero o produto? N3ao posso. Posso exigir
dele o dinheiro de volta? Ndo posso. Posso exigir dele um produto novo? Ndo posso. Ele esta
dentro do prazo que ele tem para sanar o vicio comigo. Passou os 30 dias, a historia muda. Eu
passo a exigir dele, qual é o prazo, e como sdo as condi¢cdes que eu vou querer para sanar agquele

produto.

Tem tido algumas questdes la no Procon que eu tenho vivenciado. O que é? O fornecedor
tem entrado em contato com o consumidor, falando que o produto estd a disposicdo, e o
consumidor, de ma-fé, muitas vezes, ndo vai até a loja dentro do prazo de 30 dias, espera passar 0s
30 dias para vir falar: “Eu quero um novo”. Se o fornecedor entrou em contato e comprovar que
entrou em contato com vocé dentro do prazo de 30 dias, por mais que vocé va buscar depois dos
30 dias, ainda estd incluido no prazo nas opc¢bes que ele esta te dando. Entdo, essa questdo desse
prazo de 30 dias é muito importante a gente, consumidor, também focar e acompanhar os prazos

do quando eu deixei com o fornecedor e como que ele vai me devolver esse produto.

Infelizmente, eu ja vi varias pessoas falando assim: “Ah, mas tem um prazo de trés dias de
troca. E se der defeito, e isso, e aquilo outro”. Ndo existe na lei falando nada que se vocé comprar
um produto, em até trés dias, a empresa é obrigada a dar um outro para vocé de imediato.
Legalmente, na legislacdo, s6 tem esse art. 18, que fala que eles tém um prazo de 30 dias.
Infelizmente, comprei um celular hoje. O celular, dois dias depois, me da defeito, eles ndo sao
obrigados a te dar o produto novo na mesma hora. Tem a questdo de ele ser um produto
essencial, eles tém que te fornecer um outro produto, que é recente agora até a questdo do
celular, né? Dele ser considerado um produto essencial, eles tém que te fornecer um outro
produto similar para vocé utilizar enquanto estdo tentando consertar o seu. Se eles consertarem e
te deram um telefone, mesmo que consertado dentro do prazo, infelizmente, é o que a lei fala, o
consumidor tem que aceitar o produto em perfeitas condicdes. Alguma duvida sobre prazo para

reclamar e prazo para sanar?

Ai chega o que todo mundo ama: garantia legal, garantia contratual e garantia estendida.
Quem aqui ja passou por alguma vez de comprar algum produto que o vendedor ficou: “Leva a
garantia estendida”, “leva a garantia estendida”, “leva a garantia”. Igual aquela propaganda do
Batom: “Compre Batom”, “compre Batom”. E, chega a ser chato. E a questdo da garantia
estendida. A garantia legal é aquela do art. 26, que é a que fala a garantia que vocés tém para

reclamar o produto. Gente, qualquer produto que vocé compra, ela tem essa garantia.
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Independente do fornecedor te falar ou nao, independente do fornecedor te dar um termo de
garantia ou ndo, vocé tem a garantia legal do produto ou servico, de 30 dias para ndo duraveis, e
90 dias para produtos duraveis. Ela independe de acordo entre as partes, ela independe de

comunicacdo, ela independe de qualquer outro ato externo. Vocé tem essa garantia.

J4 a garantia contratual, ela ndo é obrigatéria. E uma garantia que o fornecedor ira te dar
do produto ou servico que ele estd te fornecendo. Ela ndo é obrigatéria, e se ele te der esse tipo
de garantia, vocé tem que pegar algum termo que comprove que vocé estd tendo essa garantia do
produto que vocé estd comprando. Sdo os chamados termos de garantia, que a gente recebe de
todo produto, mas se ndo vier, se vocé estiver comprando o produto e o fornecedor virar para
vocé e falar: "Aqui, tem garantia de um ano". Opa. Anota, nem que seja num papelzinho, assina
para mim que eu tenho a garantia de um ano. Por qué? Se ele, depois vocé falar: "Tem garantia?".
Fala(F): "Nao, ndo tem essa garantia de um ano, nao". Legalmente, era a garantia de 90 dias. A de
um ano é mais comum, mas a gente também tem garantias de cinco anos, garantias de compra...
de conserto até a préxima Copa do Mundo. Algumas coisas nesse sentido sdo garantias

contratuais, garantias que o fornecedor te passa no momento em que ele adquire o produto.

7

Ja a garantia estendida é como se fosse uma garantia pelos vicios ocultos que o produto
vier a ter sobre o seu produto. E uma garantia que o fornecedor vai tentar te falar assim: olha, eu
vou ter trés anos de garantia, e essa garantia estendida, ela é paga. As outras tém uma
diferenciacdo, que elas sao gratuitas, tanto a legal e contratual quando ele te da. Entdo, vocé paga

para ter esse tipo de garantia por um produto além do prazo legal e contratual.

O que é importante? Ela é ilegal? Na sua modalidade nua e crua, ndo, desde que ela
cumpra os principios da garantia em si. Por exemplo, vocé pode fazer uma garantia estendida, por
exemplo, a Apple, a Apple faz muito isso, de garantia de quebra. Vocé deixar o seu telefone
quebrar e vocé tem como se fosse uma garantia estendida ou um seguro, que é o que eles
chamam. Eles meio que associam a garantia estendida a um seguro que vocé esta pagando pelo
produto. Ndo é ilegal. Ela é ilegal se vocé... ela fizer isso de forma que vocé ndao tem opgdo de
escolha ou que ela faz isso de uma forma casada. Vocé compra o produto, para vocé ganhar a
garantia legal, ela te dd um desconto sobre o produto, alguma coisa nesse sentido. Se torna ilegal
a forma como ela é exposta, como ela é passada ao consumidor a forma da garantia que vocé esta

fazendo.

Ela tem que ser... a garantia estendida, ela tem as clausulas que estdo acolhidas na garantia
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e as clausulas que estdo excluidas na garantia, tanto a legal como a contratual como a estendida,
mas a estendida, ela é pior ainda, porque vocé tem que fazer uma andlise de tudo realmente que
vocé estad pagando, sendo vocé vai pagar por uma coisa que na teoria vocé ja tem. Por exemplo, o
vicio oculto é uma coisa que vocé tem garantia além do prazo legal, além da garantia legal. Entdo,
VOCé vai pagar por uma coisa muitas vezes que vocé pagando ou ndo, a empresa vai ser

responsavel a arcar com esse produto.

Essa questdo do vicio oculto, ela é tdo complexa que quando algum consumidor procura o
Procon de Contagem, eu ndo sei como é que estd sendo aqui no Procon estadual, a gente orienta
ela a procurar a Justica. Por qué? O vicio oculto, ele depende de prova. Eu preciso demonstrar que
aquele produto, aquele vicio ja estava no meu aparelho desde quando eu comprei, ndo tinha
como eu saber e ele sé veio se manifestar agora, trés anos depois que eu tenho o produto. Eu vou
ter a garantia em cima disso do mesmo jeito, o fornecedor tem a responsabilidade em cima disso?
Tem, mas eu preciso fazer uma pericia em cima do produto. O Procon, por ser 6rgao
administrativo, nés ndo temos a producdo de prova pericial, entdo a gente esbarra nessa questdo

[ininteligivel].
ORADORA NAO IDENTIFICADA: [pronunciamento fora do microfone].
SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: E. Aqui também.
ORADORA NAO IDENTIFICADA: [pronunciamento fora do microfone].
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Sim. Para vocé... o vicio oculto, ele é muito
dificil de vocé analisar, e a garantia estendida, dependendo do vicio oculto que vocé tem, ela vai...
a garantia vai cobrir, porque o fornecedor continua tendo uma certa responsabilidade em cima do
vicio oculto daquele produto. Se eu comprei um produto, uma televisdo, e ele tinha um vicio e ela
s veio se manifestar trés anos depois, eu ndo vou entrar nessa questdo de garantia legal. Ele ja
estava com vicio, manifestou depois, entendeu? Entdo, € uma coisa muito complicada a questdo
do vicio oculto e da garantia estendida. Eu, particularmente, ndo contrato garantia estendida de
nenhum produto meu. Eu prefiro correr a teoria do risco e vou ver assim, olha, se vier a dar algum
defeito, eu vou correr na teoria do risco, ver se € um vicio oculto, se eu tenho que entrar na
Justiga, alguma coisa, ou eu vou pagar realmente um seguro para o meu produto, que ai ho seguro
eu vou pagar uma coisa mensal em cima daquilo, vou ter as condi¢cdes do que eu vou ter, vou ter o

bonus de restituicdo. E uma coisa mais abrangente do que somente uma garantia estendida de

101
Escola Estadual de Defesa do Consumidor (EEDC) PROCON-MG G
e-eﬁc@mpmg..mp.hf Frogmrm Eslad.zi da Prota |ﬂr ,‘ MPM

o o rEL
Ministério Pdblico
i Evtadic de Minas Gerais



guestao de comprovacgao.
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SR. MARCOS: Marcos, Betim. A garantia estendida, entdo, praticamente, assim, ela ndo

teria os mesmos efeitos do seguro, ndo?

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Em alguns pontos, sim. Em alguns pontos,
sim. Se vocé, por exemplo, o seguro, eu posso fechar um seguro por quebra. Se o meu telefone
caiu, eu deixar ele cair no chdo e ele quebrar, eu tenho um seguro para isso. A garantia estendida,
eu tenho que analisar se ela esta englobando a quebra. Ja tive casos de consumidores que foram
até o Procon, que compraram o produto, fizeram a garantia e chegou falando: “Ah, eu tenho a
garantia”. Quando eu fui ver as cldusulas excludentes dela, estava |a: ndo cobre quebra, ndo cobre
o defeito que ja vem... que tenha tido, tenha passado a garantia legal. Ela é muito complexa, a
garantia estendida. Eu pessoalmente ndo fecho. Ndo é ilegal, t4? Mas conforme a forma que ela é

te passada para vocé considerar ela legal ou nao.

SR. MARCOS: E que recentemente eu até comprei uma sanduicheira, foi até nas Casas
Bahia, e eles me informaram, o vendedor que me atendeu, que poderia, no caso, ser... no caso do

ressarcimento, feito até em espécie do valor.
SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Conforme as condicdes.

SR. MARCOS: Ai [ininteligivel] colocando muitas vantagens, a gente tem que colocar

interrogacdo por tras disso.

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: O que eu oriento no momento de fazer
uma compra, gente? Leiam o que vocés estdao comprando, leiam a nota fiscal. Se for feita em
carnezinho, verifique o que esta constando no carnezinho, principalmente pessoas idosas. Se o
seu pai, a sua mae, a sua avo, alguém for em alguma dessas lojas [ininteligivel] fazer uma compra,
acompanha. Nao é mentira, que eu ja peguei casos de Procon da pessoa comprar uma geladeira e
no final dos boletos ela esta pagando trés geladeiras, porque eles embutem seguros, embutem
garantias, embutem tudo. Gente, eu ja peguei pessoa aposentada que fez seguro-desemprego.
Isso ndo é mentira, isso é fato real que eu ja peguei no Procon. Tudo isso porque a pessoa assina, o
fornecedor passa para vocé que se trata de uma garantia: “Ah, eu vou incluir isso aqui, eu vou
incluir isso aqui. Vai acrescentar RS 2, RS 3 no seu boleto”, mas na hora que vocé vai somar tudo,

vocé esta fechando coisa sem necessidade.
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Entdo, sempre que vocés forem ler, é uma garantia? Onde que estdo as minhas condi¢des?
O que esta englobando a minha garantia? O que eu ndo vou ter direito a garantia? Por exemplo,
por mais que eu tenha uma garantia legal, se eu deixar o meu telefone cair, se eu enfiar ele na
agua, se eu fizer qualquer coisa, a garantia ndo vai cobrir. A garantia estendida, dependendo do
que estiver nas condig¢Bes, possa a vir a ser cumprida. Entdo, o que é mais importante para nds,
consumidores, que eu falo é: tenham ciéncia do que vocés estdo assinando, do que vocés estao
contratando, do que vocés estdo pagando. Sejam consumidores chatos mesmo. “O que eu estou
assinando aqui?”, “O que eu estou contratando?”, “O que é isso aqui que esta lancando na minha
fatura?”. Alguém aqui ja pegou a fatura do cartdo de crédito todo més para ver o que esta sendo
langado? Ai, 6. Eu ja fiz essa pergunta em toda palestra, minha gente. E 0 minimo de pessoas. O
meu marido é um. Ele paga no débito, ele ndo vé o extrato da fatura. Eu, outro dia, peguei a fatura
dele e falei: O que é isso? Ele: “Ha? Nem sei”. Taxas e mais taxas. Extrato bancario. Tem que ticar, e
0 que vocé ndo concordar, questionar, porque o que é a questdo? E a questdo do qué? E o minimo
detalhe para a gente, mas para pra pensar isso no fornecedor no geral. Se ele langar um centavo a

mais na fatura de cada um que vocé nao vai ver. Imagina como que vai ser no final para ele.

Entdo, sejam consumidores chatos, o consumidor tem que ser chato, ele tem que ser
consumidor que... vocé nasce consumidor e vocé vai morrer consumidor. Vocé vai nascer
consumidor e vocé vai morrer consumidor. Vocé vai morrer tendo que pagar uma funeraria, pagar
um cemitério, pagar alguma coisa. Entdo, a gente vai ser consumidor a vida inteira. Entdo, sejamos
consumidores conscientes do que a gente estd tendo, conscientes do que a gente esta assinando e
do que a gente estd contratando. A garantia estendida ndo é ilegal, mas desde que eu tenha

conhecimento do que eu estou contratando. A garantia apds o reparo.

SRA. ANA: Boa tarde, meu nome é Ana. Vocé falou a questdo ai, eu tive um exemplo disso
esse final de semana. A minha sogra, na sexta-feira, contou para mim que comprou uma maquina
de lavar, que ela ja ia |18 comprar. Eu falei para ela esperar no sabado, mas ela ndo aguentou, né?
Foi na sexta-feira e comprou, e ai ela me contando toda feliz que ela tinha comprado uma
maquina e tinha ganhado a garantia estendida. Ai eu falei com ela: Posso ver a notinha de
compra? Entdo a maquina, ela custou RS 1.500,00 e a garantia estendida era RS 400,00. Ai no
sabado eu falei com ela: Ndo, vamos na loja para cancelar a garantia estendida, e ai ela foi mais

uma vez sozinha, porque eu tenho filhos, né?

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Ai passaram outro seguro para ela além da
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garantia estendida?

SRA. ANA: Foi correndo |a para cancelar, ai ela ligou para mim falando que a vendedora
falou que tinha que colocar na nota daquele jeito, mas ela estava ganhando. Eu falei: Nao, a
senhora n3o esta ganhando. A senhora estd pagando. A maquina é RS 400 de diferenca. E ai, por
fim, eles falaram com ela que n3do poderia cancelar, porque realmente o rapaz chegou la com a
maquina |3 na loja e o pessoal da entrega chegou |a entregando a maquina. E ai eu, nossa, eu
fiquei completamente estressada. Na segunda-feira, o meu sogro foi |a e agora eles pediram 15
dias Uteis para tentar resolver o cancelamento da garantia estendida. Esse prazo de 15 dias Uteis,

ele existe?

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: N3o existe um prazo para eles resolverem.
A gente ndo tem como falar: “Olha, vocés tém que resolver de imediato”, alguma coisa assim. Por
qué? A questdo de a pessoa ser idosa, tudo, a gente fala para acompanhar, até que ela seja
interditada, ela tem conhecimento [ininteligivel] do que ela estad fazendo, entendeu? Mas eles
podem pedir um prazo, por qué? A garantia estendida, uma coisa que a gente descobriu, teve até
uma carta de Minas Gerais, informagao de Procons contra seguradoras. O que era uma questao
gue nos identificamos? As seguradoras passavam, faziam, por exemplo, uma Zurich da vida fazia
um acordo com a Ricardo Eletro. Falava: Olha, vou passar... dar uma garantia de uma seguradora
dos produtos. Gente, ndo é Ricardo Eletro, isso é hipoteticamente, o que essa loja de eletronicos
fazia, por exemplo? Passava metas para os seus fornecedores, para os seus vendedores. Falava:
"Olha, cada vendedor tem que vender tantas garantias estendidas por dia". E assim eles faziam o
seu caso. Embutia na compra da pessoa sem a pessoa saber. SO que quem é o responsavel da
garantia estendida ndo é a Ricardo Eletro, é a Zurich, neste caso hipotético. Esse prazo de 30 dias é
0 prazo que eles tém para entrar em contato com a Zurich e falar com a Zurich. “Aqui, cancela

aquela garantia daquele dia, porque o consumidor ndo quer mais”.

E nessa reunidao que nds tivemos com os Procons, com as seguradoras, nds questionamos
as seguradoras: vocés tém ciéncia da quantidade de seguros que sdao cancelados com vocés
mensalmente? Que ai vocés tém que por na balanga e analisar, espera ai, o problema estd sendo
com o meu consumidor, que esta todo mundo cancelando, ou esta sendo com o fornecedor, que
muitas vezes esta embutindo garantias desnecessarias? Foi quando as seguradoras comecaram a
assumir essa responsabilidade, falaram: "Olha, nds vamos comecar a acompanhar de perto como

estd sendo essa venda dessa garantia estendida”. E eu posso te falar isso, que foi em 2017, se ndo
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me engano, teve essa carta de Minas Gerais, teve uma redugdo, nés acompanhamos depois. Teve
uma reducdo grande do numero de cancelamento de seguro e garantia estendida. Vocé pode

contratar, ndo tem problema nenhum, desde que vocé tenha ciéncia.

Por exemplo, nesse caso, eles poderiam falar: olha, a geladeira custa tanto. Eu vou embutir
mais RS 400 na sua mensalidade por uma garantia estendida. Eu posso querer? Posso. Mas se eu
quiser cancelar? Vocé tem também o prazo para vocé ir |13 de imediato e cancelar. Nao adianta a
pessoa depois de trés, quatro meses, virar para mim e falar assim: “Eu quero cancelar a minha
garantia estendida”. Mas vocé ja pagou trés mensalidades, agora que vocé estd querendo
cancelar? Ja deu mais do que a anuéncia de que vocé estava ciente do que vocé estava pagando.
Ai ja ndo é mais a questdo. Cancelar? Posso, mas eu ndo vou ter como te devolver, restituir o
dinheiro. Até uma, duas mensalidades, no Procon, a gente tem conseguido entrar em contato,
porque muitas vezes vocé ndo vé na primeira, na segunda vocé vai analisar e vai pedir, mas a partir
de trés, falar: vocé teve trés meses para vocé analisar a sua fatura e ver que tinha coisas incluidas
ali indevidas. Eu consigo cancelar? Consigo. Consigo te devolver o dinheiro? Ndo posso prometer,

vai pela liberalidade da empresa com o consumidor.

SRA. ANA: E, s6 uma colocacdo, que assim, como ela é idosa e 0 meu sogro também, eles
até fogem para comprar as coisas de mim e do meu esposo, porque a gente é bem chato, mas
tudo bem. Todas as vezes que eu vou tentar ligar para ela para resolver essa ou outras questoes,
eles sempre ndo querem falar comigo, eles querem falar com ela. Eles falam: “Passa para a
titular”. Entdo eu passo para ela, mas como ela escuta muito pouco, € uma pessoa de idade, entdo
ela ndo entende. Tanto que nesse dia a vendedora primeiro falou com ela que ndo teria como
cancelar, uma vez que o produto estava entregue, e os rapazes estavam na porta |d de casa no

mesmo momento...

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Mas vocé estava querendo cancelar a

compra total?

SRA. ANA: N3o, a garantia. Ai eu falei: Tudo bem, entdo eu estou aqui e eu nao vou receber
a maquina para a minha sogra. Tadinha, entrou em desespero: “Ndo, recebe a minha maquina,

pelo amor de Deus”. Ai eu falei assim: Nao vou receber.
SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: [ininteligivel].

SRA. ANA: E. Ai, por fim, ele falou: “N&o, nés vamos resolver, mas é bom vocé pedir um

prazo para a sua sogra”. Ai quando ela chegou, ela falou desses 15 dias. E 0 meu receio no final
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desses 15 dias, porque eles ndo gostam de falar, é da Pernambucanas, eles ndo gostam de falar

comigo no telefone, nem com o meu marido e, sim, com ela, e ela ndo compreende.

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Mas n3o é questdo de gostar, é porque ela
é a titular da reclamacdo. E igual eu te falei, até ela... se ela nio tiver [ininteligivel] alguma coisa,

ela é titular, ela tem total direito do que ela... para representar.
SRA. ANA: Uhum.

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Entdo, para vocé poder falar em nome
dela, vocé tem que ter uma procuracdo. Ela é mentalmente capaz, entdo por isso que eles ndo
falam com vocé, porque sendo ela pode vir a questionar falando: "N3o, eu ndo quero que cancela,
nao". Ai eles falam: "Ndo, mas nds conversamos com a sua nora”. Fala: mas ndo tem nada com
nora, minha filha. Nora e sogra, olha, ela |13 e eu ca.

[risos]

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Entendeu? Entdo, é por isso que até nessa
questdo, quem tem titular para falar é ela.

SRA. ANA: N3o, ta 6timo.

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Vocé pode ter uma... se vocé tiver, por
exemplo, no Procon para falar, nds temos o modelo de procuragdo que a pessoa assina, dando
poderes para outra representa-la. Ai é diferente. Se ela te der uma procuracdo para vocé

representar, ai eles tém que aceitar vocé.
SRA. ANA: Obrigada.
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].
SRA. ANA: E, n3o...
[risos]

SRA. ANA: Ah, eu fico com dé. Eu fico com muita dé. Ai tudo que ela e o meu sogro
compra, a gente da uma fiscalizada, vé se estd certinho. Essa nao é a histéria isolada, ndo, sao

varias.
[risos]

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: N3o, mas estd certa. Tem que
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[ininteligivel].
ORADORA NAO IDENTIFICADA: [pronunciamento fora do microfone].

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: N3o, ja estd acabando. Mais alguma,

gente? SO para...

SRA. EDILANE: Boa tarde a todos. Quero parabenizar por esse curso, né? Muito bacana.
No6s somos servidores do Ministério Publico de Minas Gerais de Betim e a gente esta achando
muito interessante. Nds comegamos a atuar com o Procon em abril, e é milhares de coisas que

acontecem, que a gente pensa assim: “Ah, ja vi tudo”.
[risos]

SRA. EDILANE: Nossa, aconteceu isso? Sério? Entdo, eu quero assim, apenas relatar uma
experiéncia que eu tive também com a minha sogra. A minha sogra é econdmica, coitada, idosa,
né? Nossa, nem conversava com as irmas dela que moram no interior para ndo gastar telefone.
"Edilane, a minha conta estd vindo cara. Eu preciso que vocé olhe para mim". Ta bom, D. Lucia. A
gente nessa correria, né? Vou olhar, qualquer dia eu... "Ndo, mas esse més veio caro demais".
Gente, eu fui comparar. Seis meses que cobraram internet dela. Ela ndo tem computador. Ai fomos
no Procon de Betim. Uma labuta, eles terceirizam tudo para o MP, né? O MP é igual Posto
Ipiranga: vai la no MP, vai nao sei o qué |a. Ai fomos no Procon. Uma labuta, ninguém resolve nada
para a gente. O Procon de Betim, misericérdia! Vai para o MP, a gente muito solicito, né? Mas
nessa questdo eu nem trabalhava no Procon, porque o Procon também de Betim, antigamente,
estava com atribuicdo junto do meio ambiente. Tudo envolve meio ambiente também. Meio
ambiente é tudo. Coitados deles. Custava dar conta do meio ambiente e ainda ia pegar Procon de
Betim? Ai eu falei com o meu marido: Nossa, tem que resolver. O meu marido é dentista, né?
Conversa vai: olha, tem a paciente que é do Procon. Eu falei: Meu filho, agarra nessa paciente. Ai
fizemos reclamagdo, aquele trem que vocé fica uma hora, duas horas no telefone da Vivo e nada. E
a minha sogra, coitada, nem computador tem, pagando internet seis meses. Banda larga. Ai, ta,

com muito custo, a moga do...
SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: N3o tinha nem o modem na casa dela?

SRA. EDILANE: Nada, ndo tem computador. Mal, mal, coitada, ela tem uma SKY [4. Ai, com
muito custo, minha filha, a paciente do meu marido foi 13, acho que enfrentou o trem, conseguiu

negociar com a Vivo. Ai ndo devolveram o dinheiro de cara, ndao, né? Ldgico, foram abatendo na
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conta dela por seis meses, e olha que ela ainda ficou agradecida. E eu fico pensando quantos
idosos devem passar por essa situacdo. E realmente uma coisa, assim, eu estou pegando amor
pelo Procon que é uma coisa assim, porque eu ja sou defensora [ininteligivel]. Eu vejo um idoso
entdo, quase que eu levo a minha casa, porque eu falo assim: Coitado desse povo. Entdo, a minha
sogra, toda vez que ela pagava um trem, ela deixava |4, a hora que a Edilane vier, vou conversar
com ela, porque ai eu j& pegava o telefone, ja ligava, e agora eu vou ver precificacdo, né?

[ininteligivel] ficando perita em precificacado.

Fui na farmdcia ali agora, eu falei: Como que é esse trem aqui? Porque outro dia eu
comprei uns trens com preco grande, minha filha, [ininteligivel] barato demais. Chegou 13, era trés
vezes o valor. Assim, vocé levava uma, vocé pagaria seis, mas se vocé levasse umas trés, vocé
pagaria acho que cinco e pouco. Ai falei: [ininteligivel] o trem é barato demais, cinco, chega |3,
cobra 6,75. Eu falei: Mas, gente, ndo é cinco? Entao, a gente tem que ficar muito atento, porque o

tempo todo a gente é invadido nessa coisa, e ai na correria, a gente deixa para 13, né?

Outro dia também, fui no [ininteligivel], nossa, uma pizza 17, promogdo 12. Eu falei: Nem
estou precisando de pizza, mas vou levar, as vezes aparece uma visita. Chego no caixa, me cobra
17. Eu olho, o moco atrds de mim parecendo que ele tinha que pegar o avido agora, eu falei:
Nossa, se eu reclamar, esse mogo aqui atrds de mim vai me bater. Ai vai, deixa passar, mas é onde
que a gente tem que criar uma cultura de comegar a questionar, porque a partir do momento em
que as pessoas veem que nds estamos olhando essas coisas, somos nds que educamos 0s N0SSOS
prestadores de servicos. Somos nds, porque se nés ndo fizermos isso, o Brasil ja esta complexo, né,
gente? Se a gente deixar, ai que o negdcio vai descambar. Mas eu sé queria alertar para essas

coisas e dar os parabéns para vocés.

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Obrigada. N3o, o direito do consumidor é
realmente apaixonante. A gente fala que tudo acontece com a gente. Ndo, ndo é que tudo
acontece com a gente, ndo; é que vocé ja tem conhecimento para questionar. Entdo, é igual vocés,
todo mundo que estd aqui agora ja vai sair ndo sendo mais lesado por questdes de... lesado pelo

fornecedor por questdes de desconhecimento, ta?

E a garantia apds o reparo? Tem uma garantia de um produto. Vamos pela garantia legal,
t3, gente? Garantia de trés meses. Com dois meses, o produto me da defeito, eu mando ele para a
fabrica, a fabrica volta com o produto para mim. Qual é a garantia que eu vou ter desse produto?

Qual é o prazo que eu vou voltar a ter desse produto? Mais trés meses. Mas como que é esses
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mais trés meses que eu tenho em cima dessa garantia dos trés meses? Ela vai... na hora que acaba
0s meus trés, ela comeca de novo? N3o. A partir do momento do conserto. Ela ndo é cumulativa,
que ela vai andar junto com a outra. Entdo, se foi dois meses certinho, eu vou ter mais dois meses
daquele produto, daquele conserto. Lembrando que, mais uma vez, através da emissdo da ordem
de servi¢o ou da nota fiscal do produto. Isso é uma coisa que a gente tem que sempre ter. Eu sé
vou poder executar, poder exigir o meu direito de garantia, de troca, de defeito do produto
munido da nota fiscal do produto que eu recebi. Tem um questionamento: o fornecedor ndo é
obrigado a emitir nota fiscal duas vezes. Nao sei se é o entendimento do Ministério Publico aqui

[ininteligivel], mas a gente...
SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: N3o é obrigacdo?
SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Isso.

SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Ele tem como conseguir a

segunda via, né?
SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: E.

SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Porque ele tem isso, até

eletronicamente é obrigacdo dele.

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Mas n3o de imediato por causa do prazo,

gue a gente... alguns fornecedores, a gente foi até na Receita Federal de Contagem.

SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: N3o, a gente ndao tem esse

entendimento, n3o.
SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: E.

SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Porque é obrigacdo do

fornecedor mesmo.

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Porque alguns fornecedores entraram em
contato com a gente e falaram assim: “Olha, para eu retirar uma segunda via, se ele ndo me der
prazo, data nenhuma de quando ele comprou, eu tenho que procurar um relatério inteiro, porque

quase ninguém hoje da CPF”.

SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: E questdo do 6nus, né? O énus,

o risco do negécio é dele, entdo...
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SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Sim, mas o que a gente orienta? Guardem.
SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Sim, na duvida...

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Evitem problemas.

SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Sim.

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Até vocé conseguir comprovar que ele
tem que te dar a segunda via, ele conseguir localizar a segunda via para te passar. Evite um
problema: guarda a sua nota fiscal pelo prazo da sua garantia. E lembrando que a garantia apds
reparo, ela é de trés meses apds o reparo do produto que vocé realizou, ndo sendo cumulativa a

garantia legal ou contratual que vocé tem contrato com a empresa.

z

E, esse é o meu telefone, endere¢o do Procon de Contagem. Caso alguém resida em
Contagem, para ser atendido no Procon de Contagem, independente de onde ocorreu a relagdo de
consumo, tem que ser residente em Contagem, ta? Esse é o telefone, 151, é o telefone geral do
Procon, e 0 3060 é o telefone da minha mesa |a do Procon, e esse e-mail também é o nosso e-mail

|4 para duvidas, qualquer coisa que vocés vierem a ter.

Como a colega falou, direito do consumidor é apaixonante, vocé realmente se apaixona,
porque vocé vivencia todo dia o que vocé aprende. Entdao, vocé ja tem aula tedrica e pratica ao
mesmo tempo. Espero que eu tenha podido solucionar um pouquinho das dividas de vocés em
relacdo a defeitos. Agora todo mundo ja sabe que vicio e defeito é diferente, ninguém vai chegar
falando que o produto tem um defeito se ele ndo tiver um vicio, né? E mais uma vez, Christiane,

obrigada. Acho que eu cumpri o prazo, né?
SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Cumpriu(F) certinho.

SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Obrigada a todos e eu estou a disposi¢io,
ta?
[aplausos]

SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Vou entregar aqui o certificado

para a Rariucha, agradecendo a disponibilidade, a boa vontade de vir aqui.
SRA. RARIUCHA AMARANTE BRAGA AUGUSTO: Obrigada, obrigada.

SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Muito obrigada, esta sempre

bem-vinda. Obrigada.
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Pessoal, entdo agora a gente vai passar para o Mdédulo n2 5. Eu acho que eu esqueci de me

apresentar no inicio.
[risos]

SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Meu nome é Christiane, eu sou
responsdvel pela assessoria juridica do Procon Estadual de Minas, td4? Trabalho junto com o
Ricardo, que esteve aqui ontem com vocés, né? Nds trabalhamos juntos aqui e junto com o Dr.
Amauri também, que é quem idealiza esses cursos aqui pelo Procon-MG, e para nds é sempre um
prazer receber tantas pessoas interessadas, como a colega de Betim colocou, o consumidor, ele
tem que se empoderar cada vez mais, ele tem que buscar o conhecimento, porque nds
percebemos até quando a gente recebe uma reclamac¢do no sistema do Ministério Publico, da
ouvidoria, quando o consumidor é bem informado, até a reclamacado dele é mais clara. Ele ja junta
0 que precisa, a prova que precisa, ele... alguns até citam o dispositivo legal. Entdo, isso s6 facilita
0 nosso trabalho, né? Que nés todos somos fiscais no dia a dia. Entdo, a importancia desse curso é

imensa.

Eu quero convidar agora para tratar do Médulo n2 5, que é o item Oferta e Publicidade, ela
fez um trabalho sobre a questdo do extravio de bagagem: O Direito a Efetiva Reparacao Quando
do Extravio de Bagagem em Voos Aéreos Internacionais: Uma Andlise dos Julgados Recurso
Extraordinario n? 636.331, do Rio de Janeiro, e Agravo em Recurso Extraordinario n2 766.618, de
Sd0 Paulo. E a Anna Christina Bonfim Machado de Siqueira, que é graduanda em Direito pela

Universidade Fumec. Por favor.
[aplausos]

SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Vocé vai colocar o pen-drive?

Ah, ja colocou, ja esta certinho.
SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: Oi, gente, boa tarde.
ORADOR NAO IDENTIFICADO: Boa tarde.
SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Boa tarde.

SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: Primeiramente, eu gostaria de
agradecer muito a oportunidade de estar aqui. E um prazer imenso estar aqui, porque eu vou
formar agora, né? Entdo assim, eu ainda sou graduanda, né? Entdo, eu ja vim aqui no Ministério

Publico varias vezes, como vocés estdo aqui hoje, para poder participar e aprender um pouco
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mais. Entdo, hoje estar aqui na posicao de palestrante é uma honra imensa, e eu fico muito feliz de

poder contribuir e passar um pouco do meu conhecimento para vocés hoje.

Entdo, eu gostaria de agradecer a Escola Estadual de Defesa do Consumidor, o Procon e o

Ministério Publico, na pessoa do coordenador do Procon, o Dr. Almir (sic), que foi ele que me fez...
ORADORA NAO IDENTIFICADA: Amauri.

SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: Amauri, que foi ele que me fez

o convite para poder estar aqui hoje. Entdo, como vocé... como é [ininteligivel]?
SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Christiane.

SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: A Christiane estava falando, o
meu trabalho foi sobre o direito a efetiva reparacdao quando do extravio de bagagens em voos
aéreos internacionais. Eu analisei o que os ministros, por que eles chegaram a conclusao que eles
chegaram nesses julgados, sé que eu vou fazer uma apresenta¢cdo um pouco mais pratica do meu

trabalho, até para ser mais interessante para vocés.

Entdo, eu vou falar basicamente o que mudou no extravio de bagagem depois desses
julgados. Entdo, o que, primeiramente, o que é o extravio de bagagem? Se vocé for ao dicionario,
vocé vai chegar a esses conceitos: que o extravio é o ato ou efeito de extraviar-se; ato de sair ou
de fazer sair do caminho, da dire¢cdo, descaminho, desvio; ato de sumir, de ndo chegar ao destino
esperado, desaparecimento ou sumico. Basicamente, o extravio de bagagem é o qué? Quando
vocé vai fazer uma viagem aérea, vocé, muitas vezes, vai fazer o despacho da sua bagagem. Vocé
vai no gabinetezinho da companhia aérea, vocé vai despachar a sua bagagem e vocé espera que
quando vocé entra no seu voo, vocé chega no seu destino, a sua bagagem venha na esteira de
bagagem, vocé pega a sua bagagem. S6 que as vezes isso ndo acontece, e isso é o extravio de
bagagem, ela ndo chegou ao seu destino. Entdo, a companhia aérea, ela tem um prazo para
localizar a sua bagagem. Se ela ndo localizar a sua bagagem dentro desse periodo, vai recorrer o
qué? A perda de bagagem, e é sobre... é esse momento que a gente vai falar aqui, porque quando
ha a perda da bagagem, vocé tem direito a pedir uma indenizacdo material pelos bens que
estavam dentro da sua mala. Entdo, tinha uma blusa, eu tinha um computador, eu tinha um
perfume, eu tinha, ndo sei, eu comprei um vestido de noiva do exterior. Tudo o que estava dentro
da sua mala e que eles ndo conseguiram achar, é sé eu provar isso e eles vdo... eles vao te
ressarcir. Acontece que até o dia 25 de maio de 2017, a gente tinha um entendimento firmado

pelo Superior Tribunal de Justiga, sé que ele foi substituido. Esse entendimento, ele era desde os
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finais ali dos anos 90, 2000, e eles foram substituidos por esse entendimento do STF, e o que é que
era esse entendimento do STJ, o anterior, o que era antes? Ele falava o qué? Que a
responsabilidade civil das companhias aéreas, em decorréncia da ma prestacdo de servicos, era

subordinada ao Cddigo de Defesa do Consumidor.

Entdo, até antes de 2017, de maio de 2017, era tudo bom, porque vocé entrava com um
processo, né, porque vocé perdeu a sua mala, e ai as vezes, né, tinha inversao do 6nus, e assim,
tudo bem tranquilo assim, para vocé poder conseguir provar, s6 que acontece que a
responsabilidade civil, né, que é esse instituto juridico que vocé, quando alguém te causa um
prejuizo, vocé vai, né, procurar que esse dano seja ressarcido, no contrato de transporte é
basicamente isso que eu estava explicando: a companhia aérea, ela tem o dever de transportar
vocé do ponto de partida até o destino em seguranca, inclusive a sua bagagem. Se acontece ai o
extravio, o atraso ou danos a sua bagagem, vocé pode, né, recorrer ao Judicidrio para pudio(F)

esses prejuizos, né, da sua bagagem.

Entdo, a companhia basicamente, ela tem o dever ou de devolver a sua bagagem, se ela
conseguir achar, ou te indenizar, caso ela ndo consiga achar a sua bagagem. Indenizar é o qué? Ela
vai te dar dinheiro. Ela vai apurar quanto mais ou menos que tinha, quanto que valiam os bens
que vocé tinha dentro da sua mala e te indenizar por isso, te... o juiz, né? Vocé vai conseguir
provar e tudo mais o que estava dentro da sua bagagem, e o juiz vai deferir. Por exemplo: Ah, vocé

tem o direito a RS 5 mil, RS 7 mil, RS 10 mil, pelo menos era assim.

Entdo, resumindo, o STJ entendia que quando a mala se extraviava, as companhias aéreas,
por conta da ma prestacdo de servicos, deveriam ser subordinadas ao Cddigo de Defesa do
Consumidor. E o que é que mudou depois desses julgados? O que é que o STF decidiu? O que é
gue mudou? O STF decidiu que para os voos internacionais devem se aplicar a Convencdo de
Varsovia e demais acordos internacionais subscritos pelo Brasil em relacdao aos danos materiais, ou
seja, os bens, o que é que estava la dentro, né? Entdo, em outras palavras, ele decidiu que o qué?
Para o extravio de bagagem em voos aéreos internacionais ndao vale mais o Cédigo do Consumidor,

vale a Convengao de Varsodvia e os demais acordos internacionais.

Mas o que é que significa isso? Qual que é a diferenca do Cédigo do Consumidor para a
Convencao de Varsodvia? O que é que mudou na pratica, né? Entdo, primeiro a gente vai entender
esse problema. Essa convencao, ela é uma convencado que ela é antes da Constituicdo de 1988. Ela

€ uma constituicdo... ela é uma convencdo de 1929, ela foi assinada em 1929. Ela s6 comecgou a
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fazer efeitos no Brasil a partir de 1931, que foi quando ela teve o nimero necessario para ela
poder vigorar no ambito internacional. Entdo, ela s6 comecou a valer em 1931. E ela dispunha
sobre o qué? Ela dispunha sobre padronizagdo, né, de documentos e tudo mais em relagdo aos
voos internacionais, a emissdo de passagem, o que é que tinha que ter, como é que tinha que ser
basicamente, e o regime de responsabilidade da transportadora aérea internacional. E assim, ela
foi feita em um momento em que o transporte aéreo internacional, ele ainda ndo era consolidado

igual ele era hoje.

Entdo, o interesse dessa convencdo era justamente o qué? Evitar que problemas com
extravio de bagagem ou quaisquer eventos ou acidentes aéreos, eles pudessem inviabilizar a
atividade aérea. Entdo, o objetivo dela era o qué? Era diminuir o nimero mesmo de pessoas que
fossem, né, ao Judicidrio pedir dinheiro por isso, e também, as vezes tirar a responsabilidade
mesmo, assim: Ah, eu cumpri, tinha até uma clausula nessa convengao, que ela falava assim, 6: Se
eu fui diligente, se eu cumpri tudo o que eu tinha que ter feito. Ah, eu verifiquei o motor, eu fiz
isso, eu fiz aquilo, assim, entdo assim, eles... a companhia aérea, ela podia se eximir da
responsabilidade de indenizar, por exemplo, se o avido tivesse caido. Ah, n3o, foi erro do piloto, as
vezes tinha |3, vocé podia responsabilizar o piloto por isso. Entdo, o objetivo dessa convencdo era
isso, ela queria diminuir a responsabilidade do transportador aéreo para evitar que isso
inviabilizasse a atividade no futuro. E isso, assim, né, a gente fica escutando isso, mas isso era
interesse do préprio Estado, porque no inicio da aviacdo, né, a maior parte das companhias eram
estatais, porque a atividade aérea comercial, ela surgiu no final da Primeira Guerra com o qué?
Com o que sobrou. Sobrou... tinha piloto, tinha aeronave, tinha tudo, vamos fazer o qué com isso?
Vamos gerar dinheiro, né? Entdo, vamos fazer voos e tudo mais, e vamos monetizar isso. E ai o que
é que acontece? As vezes, o Estado, ele era o dono daquela companhia aérea. Entdo, no final das
contas, se tivesse um acidente, se tivesse uma mala extraviada, quem ia ter que pagar isso era o
Estado, e acontece o qué? No inicio, a seguranc¢a dentro dos voos era muito pouca, a tecnologia

era baixa.

Entdo assim, ha relatos de que as pessoas as vezes num momento de turbuléncia, elas
tinham que abrir as portas do avido e jogar a bagagem dela para fora durante o voo para poder

estabilizar o avido, para ele conseguir chegar onde ele tinha que chegar.
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: Pois &, entdo era uma realidade
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muito distante da realidade de hoje. E essa convenc¢do, né, como eu falei, ela é antes da
Constituicdao e antes do Cddigo de Defesa do Consumidor. E o que é que aconteceu? A
Constituicdo da Republica, ela veio num momento, né, pds-ditadura e ela tinha o qué? Ela tinha a
légica de fazer o qué? Protecdo do exercicio dos direitos individuais e sociais. Entdo, ela criou um
rol enorme de direitos, que eles sdao a base da nossa Constituigdo: liberdade, direito de associagao

e tudo mais.

Entdo assim, ela criou direitos que ndo tinham antes, né? Essa ldgica, né, de 1929 é uma
l6gica muito diferente, é uma légica de qué? De livre contratacdo, de o que estd no contrato é isso
e a Constituicdo, ela ja tem um pouco de um viés mais social, de protecdo, né? Do proprio...
instituicdo do direito do consumidor, que estd no art. 52, inciso XXXII, ele fala que o direito do
consumidor é um direito fundamental, e além, né, desse... de ser um direito fundamental, ele
também é um principio conformador da atividade econémica. Ele esta no art. 37, inciso V também
da Constituicdo. E o que é que isso significa? Aqui estd o... O que é que significa ele ser um
principio conformador da atividade econ6mica? Significa que eu posso fazer intervengdes na
economia para assegurar a protecdao do consumidor. Entdo, se tem duas empresas realizando
fixacdo de precos e ndo tem nenhuma outra empresa que pode competir com elas, né, de forma
equiparada, isso é o qué? Isso é injusto com o consumidor, porque elas fixam o preco que ela
guiser ao consumidor. Se ele quiser aquele produto, entdo vai ter que pagar, porque sé tem elas.

Entdo, o Estado, ele pode intervir em defesa do consumidor para coibir praticas, né, econémicas.

Entdao, como eu estava falando, o direito do consumidor, ele é um direito fundamental, e os
direitos fundamentais sdo aqueles que assim, que o Estado elegeu como os mais importantes. Sao
eles que vao o qué? Vao dar a pauta da vida que vive em sociedade. E eles sdo uma... representam
uma ordem concreta de valores. O que é que isso significa basicamente? Eles vao falar... vao fazer
como é que as coisas tém que ser. Eu vou dar uns exemplos e explicar, que eu acho que fica mais
facil de entender. No artigo... no inciso |, do art. 59, ele fala: "Homens e mulheres sdo iguais em
direitos e obrigacbes nos termos desta ConstituicGo". Isso é o qué? Igualdade. Entdo, um dos
principios fundamentais da nossa sociedade é o qué? Que nds somos iguais, ndo pode ter
diferenciacdo de homens e mulheres por conta disso. E a nossa sociedade, ela defende isso. A
Republica Federativa do Brasil, ela preza por isso. No mesmo caso: “Ninguém serd obrigado a
fazer ou deixar de fazer alguma coisa sendo em virtude de lei”. Isso é liberdade, né? A gente nao
precisa fazer as coisas. Eu posso escolher a profissdo que eu quiser, eu posso escolher com quem

eu quero casar. Eu tenho... eu sé tenho que obedecer as coisas... eu posso escolher a roupa que eu
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guero usar hoje. Se eu nao estou infringindo lei, ndo problema nenhum, eu tenho liberdade para
poder fazer isso. Da mesma coisa, a tortura, juizo de excecao, a gente ndo pode ser surpreso pelas
leis, a gente tem que saber as leis que existem, poder... Ah, tudo bem, eu matei alguém, mas eu
sei que tem um crime |3, 121, se vocé mata alguém, pelo Cédigo Penal vocé vai ter que cumprir

pena por isso. Agora, ninguém pode ser surpreso por isso.

Ai como eu ja tinha dito, e o que é que isso importa? Importa que os direitos
fundamentais, eles podem ser oponiveis contra o Estado. Vocé pode pedir para o Estado que eles
sejam tutelados, basicamente. Um exemplo claro, que eu acho que todo mundo as vezes, né, deve
ter alguém dentro de casa, é o direito a vida, né? Se vocé as vezes estda doente, né, vocé pode
pedir ao Estado um medicamento, né? E muito comum, tem muita gente que pede, né, a tutela
dos medicamentos e tudo mais. E como eu estava falando anteriormente, eles sdo condi¢bes para
a construcdo e o exercicio de todos os demais direitos. Ou seja, eles pelo menos deveriam, né,
embasar todas as leis. Entdo assim, uma lei, ela ndo poderia contrariar um direito a vida, a lei ndo
poderia contrariar uma liberdade, um edital de concurso, né, ele ndo poderia estabelecer, né,

dentro das medidas aceitar diferenca, né, de homens e mulheres. Entdo, sdo coisas que a nossa

sociedade, ela preza. As leis, elas devem obedecer isso.

E eles tém... e os direitos fundamentais, eles sdo protegidos por cldusula pétrea. Art. 60, §
49, inciso IV da Constituicdo, ele... ele basicamente fala que o qué? Os direitos fundamentais ndo
podem ser abolidos. Fala |34 o seguinte: que a Constituicdo poderd ter emendada mediante
proposta, mas ndo serd objeto de deliberacdo a proposta de emenda tendente a abolir direitos e
garantias individuais. Por que é que isso é importante? Porque a defesa do consumidor, ela é um
direito fundamental. Ela ndo pode ser abolido (sic), ninguém pode tirar isso de vocé. E o... como
eu ja tinha falado antes, o principio conformador da atividade econ6mica, ele legitima, ele d3, né,
a razao de ser ali de todas as medidas de intervencdo estatal necessarias a assegurar a protecao
prevista. Entdo, o art. 170, quando ele fala que a defesa do consumidor é um principio geral da
atividade econdmica, ele estda basicamente falando que o qué? O Estado pode intervir na

economia para assegurar a defesa do consumidor.

E ai os atos e disposicOes constitucionais transitérias falaram que tinha que promulgar...
tinha que elaborar o Cédigo de Defesa do Consumidor, e o Cddigo de Defesa do Consumidor foi
elaborado, e ele estabeleceu uma nova relagao juridica que vocés ja estao, né, vocés vieram aqui,

vocés ja estdo aprendendo, né? Que era entre dois sujeitos especificos: o consumidor e o
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fornecedor. E o objetivo, assim, né, de forma bem ampla assim, do Cédigo do Consumidor é o
qué? E reequilibrar essa relagdo entre esses sujeitos, entre o consumidor e o fornecedor, para que
caso ocorrer algum dano, algum vicio, algum, né, acidente, o consumidor ndo arcasse com isso de
forma isolada, né? Que ele tivesse alguma protecdo do Estado, né, tivesse uma lei que mandasse o

fornecedor, né, reparar esse dano que ele causou ao consumidor.

E nisso, depois da edicdo do Cddigo de Defesa do Consumidor, o transportador aéreo, que
tinha a sua responsabilidade prevista 14 na Convencdo de Varsovia, ele passou a se enquadrar ao
conceito de fornecedor, e o passageiro... ao conceito de consumidor, e ai foi quando o STJ decidiu
gue aplicavase o Cddigo de Defesa do Consumidor para essas relacdes, que ndao deveria ser
aplicada a Convencgao de Varsdvia, que deveria ser aplicado o Cédigo do Consumidor. E isso ficou
durante muito tempo, e foi bom, né, porque o Cédigo de Defesa... eu vou falar daqui a pouco que
o Cddigo de Defesa do Consumidor, ele ndo estabelece limites quanto da repara¢dao dos danos, o
contrario do que acontece nas convengdes internacionais. Entdo, resumindo, sé para resumir
assim, porque todo mundo esta junto, o Brasil, ele era signatario da Convencdo de Varsdvia, que
estabelecia o regime de responsabilidade de transportadora aérea internacional, e esse era um
regime que estabelecia limites para a responsabilidade do transportador, limites esses em termos
de valores e limites esses também em termos de, assim, ele dava mecanismos para o
transportador aéreo tirar dele aquela responsabilidade, ou pelo menos diminuir aquela
responsabilidade de alguma forma. E a promulgacdo da Constituicdo da Republica, ela alterou o
ordenamento juridico brasileiro, dando uma protecdo especial aos direitos individuais e sociais, e

a defesa do consumidor, ela é um desses direitos fundamentais.

Entdo, foi determinada a elaboracdo do Cédigo de Defesa do Consumidor, e o Cddigo de
Defesa do Consumidor, ele criou essa nova relacdo juridica entre o consumidor e fornecedor, e o
transportador aéreo, ele se enquadra nessa condi¢cdo de fornecedor, e o passageiro na condicdo
de consumidor. O STJ, ele entendia que a responsabilidade civil das companhias aéreas
decorrentes da ma prestacao de servico, ela subordinavase ao Cddigo de Defesa do Consumidor,
mas o STF, em 2017, decidiu que ela subordina a Convencdo de Varsévia e demais acordos

subscritos pelo Brasil.

Entdo, o que é que determina aquele diploma(F)? Na pratica, entdo, o que é que mudou?
Como eu disse... quer dizer, eu ndo disse, na verdade. A Convencdo de Varsodvia, ela é uma

convencdo muito antiga, e ela foi substituida pela Convencao de Montreal em 1999, sé que ela so
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comecgou a vigorar no ordenamento juridico brasileiro em 2006, que foi quando ela atingiu o
numero necessario de ratificacdes, né, de paises para ela poder vigorar. Entdo, pouco mudou em
relacdo ao extravio de bagagem da Convencao de Varsdvia para a Convengao do Montreal. O art.
22, inciso ll, é o artigo mais importante no que tange ao extravio de bagagem para os voos
internacionais da Convengao de Montreal, e ele fala basicamente o seguinte: que “o transporte de
bagagem, a responsabilidade do transportador em caso de destrui¢do, perda, avaria ou atraso se
limita a mil direitos especiais de saque por passageiro, a menos que o passageiro haja feito ao
transportador, ao entregarlhe a bagagem registrada, uma declaracéGo especial de valor Da
entrega desta no lugar de destino, e tenha pago uma quantia suplementar se for cabivel. Neste
caso, o transportador estard obrigado a pagar uma soma que néo excederd o valor declarado, a
menos que prove que este valor é superior ao valor real da entrega e do lugar de destino”. Grande,

né? Entdo, vamos dividir para a gente entender melhor cada parte, o que esta falando.

Entdo, basicamente a responsabilidade do transportador no caso de destruicdo, perda,
avaria ou atraso, via de regra, ela vai se limitar a mil Direitos Especiais de Saque. O que é um
Direito Especial de Saque? Ele é uma... ele é um valor que ele é sujeito a variacdes, né? Ele tem
alguns componentes que vao constituir esse valor e ele estd sujeito a variagdes. Se vocé entrar no
site do Correios, vocé consegue acompanhar diariamente qual é a cotacdo desse Direito Especial
de Saque. Hoje de manh3, eu entrei |3 e hoje estava que um Direito Especial de Saque é RS 5,33 e
42... eu ndo sei como é que se fala isso, milésimos de centavos. Entdo, via de regra, o teto para
indenizacdo é, hoje, né, se a gente for avaliar hoje RS 5.344,20. Hoje. E, como foi dito, o
passageiro, ele pode fazer o qué? Ele pode fazer essa declaracdo complementar. Entao, se ele fizer
essa declaracdo complementar, né? Por exemplo, eu quero que a minha bagagem chegue ao
destino, é basicamente isso, e o tanto que ela vale é isso, né? Entdo, o transportador, ele vai estar
obrigado a pagar esse valor que vocé declarou, sé que vocé vai ter que pagar por isso. Ndo é de
graca, ndo basta se declarar, né? Vocé tem que pagar também. E se... s6 que acontece o seguinte:
o transportador, a ele é facultado... ele pode provar que o valor declarado por vocé é superior ao
valor real da coisa, ao valor real da entrega, no lugar do destino. Entdao nesses casos, ele... se ele
conseguir comprovar isso, ele pode pagar menos do que vocé declarou, apesar de vocé ter pago. E
o Cédigo do Consumidor fala o qué? O art. 62, inciso VI, ele fala que “sdo direitos bdsicos do
consumidor a efetiva prevengdo e repara¢éo dos danos patrimoniais, individuais, coletivos e

difusos”.

SRA. EDNA: No caso de declarar... desculpa, no caso de declarar...
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SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Pedir para vocé se identificar

no microfone, ta?

SRA. EDNA: Boa tarde, gente. Meu nome é Edna, sou profissional do direito. Entdo, no caso
de eu declarar. Tipo assim, eu vou declarar que a minha bagagem 13, o que tem I3 dentro é tipo,
vale 10 mil. Hipdtese, né? E eu vou pagar um valor sobre esses 10 mil que eu estou declarando? E
isso?

SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: Vocé fala, assim, se é

proporcional?

SRA. EDNA: E, existe uma tabela relativa, assim, se 5 mil eu vou pagar X pela declara¢do do

gue tem ali dentro, né?
ORADOR NAO IDENTIFICADO [01:22:57]: Valor de taxa.
SRA. EDNA: E, a taxa que eu vou pagar. Como é?

SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: Ah, entendi. Olha, em termos
praticos, assim, realmente eu acho que... ndo sei se tem um valor. Eu... realmente, eu ndo sei
responder assim, se a companhia X, ela prega um valor tal. Eu acho que... ndo, eu nao sei te

responder.
SRA. EDNA: Ta bom.

SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: Mas eu acredito que deve variar

de companhia para companhia.
SRA. EDNA: Ta.

SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: Eu acredito que deve ser um...
na lei ndo fala nada, entendeu? A lei ndo fala nada, Tipo, ah, valores até tanto vocé vai pagar uma
taxa tal. E bem, assim, a critério da companhia. A lei, ela faculta isso, mas ao mesmo tempo que

ela faculta, ndo sei se vocés repararam aqui...
SRA. EDNA: E, deve ser um procedimento interno, né?

SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: Ela fala aqui, 6. Quer ver? Se for
cabivel. Entdo, eu acredito que se for cabivel, ela faculta a companhia a drea de ndo prestar esse

servico. Estd vendo ali?

SRA. EDNA: Ah, ta. E verdade.
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SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: Ele fala ali, 6: “Uma declaragéo

especial de valor de entrega dessa no lugar de destino, e tenha pago uma quantia... se for cabivel”.
SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: S6 para complementar.
SRA. EDNA: Obrigada.

SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: A Resolugdo n2 400 da Anac,

ela complementa essa questdo, ela fala la no art. 17: O despacho de bagagem--
SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: Mas para voo internacional?
SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Ah, n3o. E verdade.

SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: E porque é para voo

internacional que eu estou falando.

SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: E, a senhora esta perguntando

para qué? Para internacional. Ah, entdo ndo. Entdo, ndo se aplica, ndo.
SRA. EDNA: Eu fiz um voo internacional, a minha bagagem ficou 20 dias.
SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Aham.

SRA. EDNA: [ininteligivel] a bagagem. Eu fui para a Guiana Francesa e a minha bagagem foi

par ao Suriname. Fiquei 15 dias sem nada.
SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: N3o, ai é s6 convengdo mesmo.

SRA. EDNA: Ai depois a bagagem voltou. Toda mexida, ndo estava faltando nada, mas
como a Guiana Francesa e o Suriname tém muito trafico, até hoje eu fiquei pensando assim, de
repente eles levaram sé para ver se eu estava levando alguma coisa, porque eu tinha ido resolver

um problema no consulado francés, né?
SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: Aham.

SRA. EDNA: E ai 15... quase 20 dias, eu fiquei presa 1a na Guiana Francesa 20 dias

esperando a minha bagagem voltar. Mas deu certo no final.
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: Mas que nem eu estava... Edna,
gue nem eu estava te falando, a lei ndo fala nada especifico de ter um valor para... até tanto de

declaracdo, ela deixa bem... eu acredito que é bem a critério de cada companhia, mas se vocé
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quiser, depois vocé me manda o seu... vocé me da o seu email, eu vou pesquisar e eu te respondo,

estd bom?
SRA. EDNA: Muito obrigada.

SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: E ai, como eu estava falando, o
art. 62 do Cédigo de Defesa do Consumidor, ele estabelece a efetiva prevencdo e reparacao dos
danos patrimoniais, individuais coletivos e difusos. Entdo, basicamente, o Cédigo de Defesa do
Consumidor ndo estabelece limites indenizatdrios, ele apenas afirma que a repara¢do tem que ser
efetiva. E o que seria uma reparacao efetiva? Se nao possivel a reparagdo integral, que seria
exatamente o que vocé perdeu, foi RS 10 mil, ai RS 10 mil, que ela seja pelo menos proporcional
ao dano, e isso vai de cada caso, o juiz vai avaliar, né? Mas se vocé perdeu 10 mil, se te da RS 100,
isso ndo é proporcional de forma alguma, mas essa proporcionalidade, ela é aferida mais na

pratica, a declaragdo, tudo mais, essa questdo é mais feita pelo juiz.

Entdo, o que é que mudou apds esses julgados? Nos voos internacionais, vai incidir o limite
indenizatério previsto na Convencao de Montreal, que sdo os mil Direitos Especiais de Saque, que
no dia de hoje, né, é RS 5.344,20, e o passageiro vai poder, né, fazer essa declaracdo especial do
valor, né, na entrega da bagagem no lugar de destino, e o limite, nesse caso, ele vai passar a ser o
valor declarado e o transportador vai também, né, poder provar que o valor que eu declarei ndo
era aquele. Nesse caso, né, talvez pode ser que diminua o valor declarado. Na pratica, né, do

processo.

E nos voos nacionais? Nos voos nacionais continua valendo o entendimento do STJ. Ent3o,
continua valendo o Cédigo de Defesa do Consumidor. Entdo, para os voos nacionais ndao tem
limite, voo doméstico, né? Entdo, ndo tem limite. Entdo, vocé vai ter que depender do que vocé
provar que vocé tinha, né, dentro da bagagem e tudo mais, e a indenizacao vai ser integral, ou

quando nao for possivel, proporcional. Entdo, os aspectos--
ORADORA NAO IDENTIFICADA: [pronunciamento fora do microfone].

SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: Entdo, a prova, ela é um pouco
assim, né? Quando as vezes vocé viaja para o exterior, vocé compra coisas, o ideal seria que vocé
guardasse as notinhas, né, que vocé... comprei isso, comprei aquilo, tudo mais. Realmente, a
prova, assim, ela € um pouco mais complicada, assim. No direito interno, ela € um pouco mais
simples do que no direito internacional, porque eu ja vi alguns julgados que o passageiro, ele fez

uma lista assim do que é que ele tinha dentro da mala e, assim, o juiz baseando, tipo, era plausivel
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gue ele tinha aquelas coisas dentro da mala, ele deferiu baseando mais ou menos... foi fazendo
um cdlculo quanto mais ou menos custava cada coisa, e ai deferiu a indenizacdo para ele. Tem
gente que tira foto, tem gente... é realmente assim, tem gente, né, que as vezes... depois faz
pericia. Realmente é um pouco mais complicada essa questao de provar, mas o ideal, por exemplo,
se vocé for fazer viagem internacional, comprou coisa? Guarda a notinha, guarda a notinha,

porgue vai que a sua mala perde?! Ninguém quer perder mala, mas vai que a sua mala perde?!

Entdo assim, eu trouxe s6 um exemplo pratico, assim, sé para a gente ter noc¢do do que é
que vai acontecer no nosso ordenamento juridico. Entdo assim, vamos supor que tenha uma
companhia aérea, né, que ela opera um voo de S3o Paulo a Paris com escala no Recife, e temos
dois passageiros, o passageiro A, que comprou o trecho Sdo Paulo-Recife, fazendo conexdao em
Belém, e o passageiro B, que comprou o trecho Sdo Paulo-Paris, com escala em Recife. Os dois
passageiros sdao brasileiros, os dois sdao residentes em S3o Paulo e os dois adquiriram a sua
passagem na loja da transportadora. Ao chegar em Recife, as malas dos passageiros A e B foram
extraviadas e, no final de 60 dias, elas foram dadas como perdidas. Enquanto o passageiro A, que
estava indo para Recife, vai ter o direito efetivo a reparacao, visto que o voo era doméstico, né,
territorio nacional, vai incidir o CDC e ele ndo vai ter limite, vai ter o direito efetivo a reparacdo. Ja
0 passageiro B, que estava indo para Paris, né, ele vai ter sua indenizacdo limitada aos mil Direitos

Especiais de Saque, aos RS 5,3 mil no dia hoje, né? Porque o voo dele era o qué? Internacional.
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: E. N3o, dano moral, ndo. Dano
moral, ele ainda... ele ainda é resguardado pela Constituicdo e pelo Cdédigo de Defesa do
Consumidor também, né? Que vocé vai provar os danos que vocé teve ali, né? E, a companbhia, ela
vai ter um prazo para localizar a sua bagagem, né, para dar ela como perdida, e apds esse prazo
que vocé vai poder ajuizar alguma coisa contra ela. Nos voos internacionais, sdao 21 dias que vocé
tem que esperar para ver se ele acha a sua bagagem ou n3o. Nos voos nacionais, o recomendavel
€ que assim que extraviou, vocé vai |3 e faz a reclamagdo, porque tem uma resolugdo da Anac, que
ela fala que vocé tem que comunicar que a sua mala foi extraviada em sete dias, né? S6 que ela

vai... ele vai ter o direito de achar a sua mala durante mais um tempo, né?

Entdo, s6 para fazer as consideragdes finais aqui, o entendimento firmado pelo STF, né, ele
afastou a incidéncia do Cddigo de Defesa do Consumidor em detrimento das convencées

internacionais, no caso especifico, né, Conven¢ao de Montreal e, na minha opinido, representou
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um retrocesso a protecao dos direitos do consumidor e uma afronta a Constituicdo da Republica,
né, visto que o direito do consumidor, ele € um direito fundamental. E eu, né, particularmente,
considero perigosa essa postura do STF de ficar flexibilizando direitos fundamentais, porque, né,
nesse caso foi um direito do consumidor, as vezes o pessoal ndo dd tanta importancia, mas
também ja flexibilizou direitos como a prisdao em segunda instancia. Entdo assim, sdo coisas que
nds, enquanto populacdo, temos que ficar atentos, porque os direitos fundamentais sdo direitos
nossos. Pode ser que hoje vocé ndo esta precisando, mas amanha vai que vocé estd precisando?
Entdo assim, eu acho particularmente muito perigoso essa postura do STF. E além disso, né, o
direito efetivo a reparacdo, né, em voos internacionais, na minha opinido, ele deveria ter sido
preservado, pois é o posicionamento que mais se alinha com as disposicdes constitucionais. Foi
isso que eu defendi no meu Trabalho de Conclusdo de Curso. Eu ndo entrei aqui nos méritos
técnicos, mas eu faco uma andlise do voto dos ministros, por que é que eles, né, contraponto... eu
faco o contraponto dos argumentos que eles utilizaram para defender essa... essa... é, para
defender a volta, né das convencgbes internacionais em detrimento do Cdédigo de Defesa do
Consumidor, e eu sustento, né, na minha... no meu Trabalho de Conclusdo de Curso que as
companhias aéreas deviam adotar outros métodos, né, como a locacdo dos custos e adoc¢do do
sistema de seguros, porque ja é adotado em outros paises, né, e vocé vai falar que vocé comprou
uma passagem hoje para viajar amanha vai custar RS 2 mil. Ele estd tendo um lucro. N3o é... se ele
vende a passagem mais barata, ele esta tendo um lucro ali. Entdo, ele pode realocar esses custos,

né? Ele ndo precisa jogar tudo para cima da gente, né?

E é isso. Eu gostaria de... eu sé vou te perguntar... sé agradecer aqui. Gostaria de agradecer
a todos. Era sd, assim, mais ou menos para falar mesmo o que é que mudou, como é que era, 0
gue é que aconteceu, e muito obrigada a todos, né, por estarem aqui, e se alguém quiser
perguntar alguma coisa... Se eu tiver... se eu souber, eu juro que eu respondo, sendo passa o email

gue eu procuro e depois eu respondo, viu, gente?
SR. HERBERT: Tudo bem? Meu nome é Herbert.
SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: Oi, Herbert.
SR. HERBERT: Eu esqueci o seu, perdao.
SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: Anna Christina.

SR. HERBERT: Anna Christina. Entdo, eu queria so te perguntar, ndo sei foi objeto do

trabalho seu, se vocé entrou nessa questdo, mas foram duas decisdes ai, né? Foi um recurso
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extraordindrio e um agravo. Ai eu queria saber se foi objeto da sua pesquisa, se isso foi uma
decisdo isolada ou se foi em regime de repercussao, se vinculou, se o STJ chegou a mudar o

posicionamento dele em relagdo a essa decisdao do Supremo?

SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: Entdo, depois dessa decisdo do

Supremo--
SR. HERBERT: Obrigado.

SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: Todas as decisdes que eu vi do
STJ foram no sentido de acompanhar o posicionamento do STF. Apesar de que eu consultei hoje
também alguns julgados aqui do TJ e tem Camara decidindo contra, mas a maioria esta decidindo
do mesmo jeito, que para os danos materiais em voos internacionais tem que respeitar os limites

das convencdes. Nada. Mais alguém, gente?
SRA. EDNA: [pronunciamento fora do microfone].
SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: Pode perguntar, Edna.

SRA. EDNA: No caso que vocé colocou, né, que se posicionou no caso da loca¢do, né, das
empresas internacionais, e com relacdo ao seguro, ndo é verdade? Porque hoje em dia quando
vocé vai comprar passagem em voo internacional, eles te oferecem o seguro de bagagem, tudo,
ndo é verdade? Eu fiz uma viagem recentemente, eu fui |13 na Inglaterra e eles me ofereceram. Eu
aceitei, porque como eu ja tinha tido um caso de extravio da bagagem, eu preferi, entendeu? Pelo
menos eu acionaria o seguro e provavelmente eu iria mais rapido, né? Porque ia entrar na Justica,
aquela coisa toda. Entdo, nesse caso, eu tenho observado muito que as pessoas nao dao muito
crédito ao seguro, porque vocé tem que pagar uma taxa um pouquinho maior para poder vocé ter
o seguro. E assim, eu observei isso no trato dos voos internacionais de brasileiros para o exterior,
gue eles acabam ndo querendo gastar um pouquinho mais e ter uma garantia desse seguro. Tipo,

0 que é que vocé pensa disso, assim, o que é que precisava ser feito?

SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: T3, eu vou falar, eu vou falar a
minha opinido.

SRA. EDNA: Se vocé tem como...

SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: Que na verdade, vocé esta

falando de um seguro que vocé vai contratar, né?
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SRA. EDNA: Exato.

SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: Esse seguro que eu estou

defendendo aqui, na verdade, a empresa, ela tem que ter esse seguro.
SRA. EDNA: Ah!

SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: Entendeu? A empresa, ela tem
gue ter um seguro, né? Ou sei la, vamos supor: empresa, gente, ela sabe. Ah, eu vou... gasto mais
ou menos mensalmente tanto com extravio de bagagem. Entdo, separa uma verba para isso,
entendeu? Ai, a minha passagem para eu conseguir sustentar isso tem que custar tanto.
Entendeu? Entdo, quando eu falo em alocacdo de recursos e seguro, quem tem que fazer isso é a
empresa, ndo somos nds, entendeu? Quem tem que planejar, fazer o seu planejamento financeiro
é a empresa. Quem tem que contratar um seguro é a empresa. Ndo somos nds que temos que
fazer por nés mesmos e pagar a mais por isso. Eu acho, na minha opinido, ja tinha que estar

embutido no servico. Na minha opinido.

SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Mais alguém, pessoal? Bom,
entdo nds vamos encerrar aqui o painel, agradecendo a Anna Christina, né? Uma salva de palmas

para ela.
[aplausos]

SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Que nos abrilhantou. Vou te

entregar aqui o certificado.
SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: Ah, é verdade.

SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Seja sempre bemvinda aos

eventos aqui da Escola Estadual. Agrade¢o em nome do Dr. Amauri, ta?
SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: Entdo, esta bom, obrigada.
SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Muito obrigada.
ORADORA NAO IDENTIFICADA [01:38:20]: Tem como vocé passar o seu e-mail?
SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: Ah, passo, sim.
SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Ah, o email dela.

SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: Ué, agora ndo tem como eu
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escrever, né? Deixa eu ver. Ah, tem como eu voltar aqui?
SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Isso, volta 1a.

SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: Quer ver? Que ele n3o esta

escrito, mas é facil de adivinhar, quer ver?
SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Olha |3.

SRA. ANNA CHRISTINA BONFIM MACHADO DE SIQUEIRA: Aqui, 6. O meu nome é Anna
Christina, né? Ai o meu email é anna.desiqueira@gmail.com. Se alguém quiser me mandar uma
pergunta. Todo mundo escutou? E anna.desiqueira, que é o meu ultimo sobrenome, arroba,
gmail.com. Se alguém quiser me mandar alguma duvida, farei o meu melhor para respondéla.

Arroba, gmail.com.

SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: SO lembrando que as

companhias aéreas, para quem nao conhece o site consumidor.gov.br. Vocés conhecem?
ORADORA NAO IDENTIFICADA: [pronunciamento fora do microfone].

SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: consumidor.gov.br. O Ricardo
falou? E um site do Ministério da Justica, que ele serve para mediacdo, ta? Ele ndo sanciona, mas
ele para acordos, para resolver o seu problema, digamos assim, ele é muito bom e rdpido. As
empresas tém um prazo para resolver, né, e as aéreas respondem nesse site. Se vocés tiverem
algum problema, remarcacdo de passagem, problema com hordrio, ou, né, diversos problemas
que estdo na Resolugcdo n? 400 da Anac, vocés podem reclamar nesse site, t4? Para questdes

nacionais, claro.

Entdo, nds vamos fazer agora um pequeno intervalo, ta, pessoal? Vinte minutos. Todo

mundo lanchar, voltar animado para o Médulo6 e 7.
[intervalo]

SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Consumidor, em tempos em

que se fala tanto em privacidade, mas que nds temos tdao pouca privacidade, né?

Entdo, eu vou convidar aqui o Dr. Fernando Ferreira Abreu, que é promotor de Justica da

142 Promotoria de Justica de Defesa do Consumidor de Belo Horizonte, para falar. Por favor.
[aplausos]

SR. FERNANDO FERREIRA ABREU: Boa tarde a todos, né?
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EM CORO: Boa tarde.

SR. FERNANDO FERREIRA ABREU: Primeiro eu queria agradecer novamente a Escola
Estadual de Defesa do Consumidor, pessoa da Chris, né, Christiane Pedersoli, né? Enquanto eu fui
coordenador do Procon em 2014 até final de 2016, me auxiliou muito com os trabalhos, né, de
eventos, enfim, os pareceres juridicos que acabam subsidiando a atividade do promotor de Justica
e também dos Procons do interior, né, que sdao aqueles 6rgaos que estdao na ponta, defendendo
literalmente vocés dos abusos eventualmente praticados pelos fornecedores. Entdo, ja fica o meu
cumprimento para toda a coordenacdo da escola, todo o pessoal do Procon, né? E ndo podia
também deixar de agradecer a presenca de todos vocés. E um curso voltado especificamente para
a populagdo. Entdo, ndo adianta eu chegar aqui com aquela lereia completamente juridica, que
vocés ndo vao entender absolutamente nada. Entdo, vamos tentar tratar desse tema que é tado
importante para as nossas vidas de uma forma mais simples, de uma forma mais singela, né? E
claro que ndo tem como a gente deixar de abordar algumas questdes juridicas, mas eu vou
procurar tentar trazer para vocés, na medida do possivel, uma fala mais simples, né, e de facil
compreensao para vocés, até porque eu acredito que como o tema, ele é muito afeto ao nosso dia
a dia, né, e aqui eu garanto para vocés que todos vocés sdo vitimas do que a gente vai falar aqui
hoje. Foram, sdo e serdo vitimas, né? Mesmo com a nova lei, que sé vai entrar em vigor em
setembro do ano que vem, mas ndo deixa de ser uma excelente oportunidade para a gente tratar

desse assunto a respeito da nova Lei de Protegdo de Dados, né?

E um tema extremamente sensivel, né? Se a gente pegar e voltar um pouco na histdria, né,
guando a gente fala histéria em palestra todo mundo ja abre a boca de sono, ja comeca a querer
cochichar, mas ndo. Sdo casos do nosso dia a dia. Se a gente pegar, por exemplo, o comércio na
década de 70, 60, 80, ou até mesmo na década de 90, inicio da década 90, né, quem se dirigia a
uma loja... eu sou de 76, viu, gente? Eu estou falando o que me contaram do comércio da década

de 60 e de 70.

E, geralmente, os fornecedores faziam um cadastro com o seu nome, com o seu endere¢o
e com o seu telefone fixo para ligar e oferecer novos produtos, né, algumas promocdes. E era
assim que entdo funcionava o nosso comércio. Aquela informacdo ja era sensivel para o
fornecedor, porque com a sua base de clientes, ele conseguia atingir um publico diante, por
exemplo, do lancamento de uma nova cole¢cdo de roupas ou de um novo produto que ele ia

colocar no mercado.
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E o préprio comércio, através das suas entidades de organizagdo, comecgaram a trocar esses
cadastrados entre si. Entdo, o fornecedor, por exemplo, das lojas... vou falar fornecedores grandes,
que ai ndo tem problema, Lojas Americanas, por exemplo, que tinha uma base de clientes muito
grande, fez, por exemplo, uma parceria com o Extra, que também tinha outra base de clientes
muito grande e, de repente, eles juntaram duas bases gigantescas e formaram uma megabase de
consumidores potencialmente atingiveis através do que a gente chamava a época pura e

simplesmente de telemarketing, que era por meio do nosso telefone.

Com o advento da internet, isso no inicio da década de 90, né, os préprios fornecedores
comecaram a perceber que haveria ali uma modificacdo sensivel no nosso comércio. N3o é a toa
hoje que o comércio eletronico cresce ha mais de 15 anos, por mais de dois digitos, no nosso pais,
a0 posso que o comércio fisico, o varejo, cresce em uma proporc¢do, isso na média histérica, ta
bom, pessoal? Em uma média histérica bem inferior ao crescimento do comércio eletrénico. Eu
dou o exemplo, por exemplo, da... por exemplo é engracado, da Magazine Luiza que teve um
acréscimo de 50% nas suas vendas de comércio eletronico e teve uma retragdo nas suas vendas
fisicas de 3%. Tanto é que... isso no ultimo trimestre, tanto é que agora eles partiram para uma
nova estratégia de atuacdo de adquirir novas lojas no Nordeste e no Norte do pais para tentar

aumentar ai a sua area de atuacao.

Entdo percebam que o préprio fornecedor, percebendo que haveria uma modificacdo e
uma inclusao digital por parte de todos nds, passou também a perceber que aqueles dados, seja
de um simples cadastro do consumidor no seu site para receber um email com ofertas, ainda que
vocé ndo tivesse adquirido nada, passaria a ter um valor econdmico muito grande. E ndo deu
outra, né? Ndos estamos em 2019 e a gente pdde perceber ao longo dos anos que tudo, para vocé
entrar no site de uma loja, vocé tem que fazer um cadastro; para vocé baixar um aplicativo no seu
celular, vocé faz um cadastro. Hoje, pelo menos, fizeram uma atualizacdo das politicas de
segurancga, né, porque antigamente a gente aderia a um servico de um aplicativo sem sequer
saber quais eram os termos e condicdes desse servico, né, e permitia, inclusive, que o aplicativo

acessasse o seu telefone.

Entdo, imagina, em tese seria possivel que alguém remotamente, utilizando o seu telefone,
porgue vocé tinha expressamente autorizado o fornecedor assim o fazer, ligasse para ele. Isso
mudou. Com essa nova politica, ndo referente a lei, politica de atualizacdo de dados que veio da

Europa e a gente acabou copiando no Brasil, todas as permissdes expressas, tudo aquilo que pode
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“violar a sua privacidade” deve conter uma mensagem expressa quando vocé faz o download de

um aplicativo.

E por que isso? Porque a cada dia que passa, o cadastro, os dados pessoais passaram a ter
maior valor econémico. Sempre foi indiscutivel que os nossos dados pessoais compdem 0 nosso
patrimonio, um patrimdnio pessoal, na minha compreensdo, um patrimoénio constitucionalmente
protegido. Hoje, inclusive, de manha passou pelo Senado, ta, pelo Senado Federal proposta de
emenda constitucional para incluir a protecdo de dados como um direito constitucional. Como se
a propria Constituicdo ndo tivesse la: “Privacidade”. Agora parece que no Brasil a gente tem que

desenhar, né? Falar em privacidade ndo estamos falando de dados pessoais.

Mas, enfim, pelo menos estd vindo para reforcar algo que eu acredito que se
eventualmente batesse no Supremo Tribunal Federal, o Supremo diria que os nossos dados
pessoais tém, sim, um carater de patriménio. E o que a gente chama, professor do Parand chama
de o patrim6nio minimo existencial, né? Quem é vocé, de onde vocé vem, qual é o seu RG, qual é
o seu CPF? E o que te transforma em Unico. Por mais que a sua mie chame vocé: Meu filho é
Unico, né? Meu filho é especial, né? Para o Estado, vocé é sé um numero, é um CPF, t3? E no
ambito do Estado, vocé ainda tem um RG. O Estado ndo olha, ndo fala que o seu cabelo estd
bonito ou esta feio, mas ele diz: O seu CPF é esse, entdo o Fernando, ele estd individualizado

perante o Estado pelo seu cadastro de pessoa fisica. E isso € um patrimonio nosso.

O que a nova lei vem a fazer é tentar proteger os nossos dados pessoais de uma forma
mais sensivel, né? Se vocés me perguntarem: Haveria necessidade de uma Lei de Protecdo de
Dados? Na minha compressdo ndo, porque o proprio Codigo de Defesa do Consumidor no seu

artigo, se eu ndo me engano, 43, né, Chris? Quarenta e quatro? Dos cadastros?
SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: Quarenta e trés.

SR. FERNANDO FERREIRA ABREU: E 43. Se eu n3o me.. no art. 43, ele prevé
expressamente que a confeccdo de qualquer cadastro em nome do consumidor deve ser
previamente informada a ele. E mais: exigese que o consumidor consinta com a confec¢do daquele
cadastro. Quem, em 2018, nao foi, por exemplo, e eu posso falar do caso, porque o caso é publico,
na Drogaria Aradjo e ia comprar um medicamento? Chegava no caixa, digita o CPF, ai a gente
pergunta: “Para qué?”. “Para vocé ter desconto”. Ai eu: Espera ai, entdo quer dizer que vocé me da
um desconto se eu te der o niumero do meu CPF? Entdo, se eu pegar, por exemplo, o CPF do

presidente da Drogaria Araujo e digitar na maquininha, porque é publico, é publico, né? Em Sao
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Paulo fizeram isso, né? As farmacias |a estavam fazendo a mesma coisa, criaram um blog: "Digite o
CPF do presidente da empresa". O sistema ndo reconhece. Ele vai dar o desconto do mesmo jeito,
e por que é que ele vai fazer isso? Porque ele ndo queria pura e simplesmente te dar um desconto,
ele queria cooptar o seu CPF. Para qué, né? Nas palavras, inclusive da propria troca de mensagens

internas da loja, eles falavam em captagao de CPF, ta?

E por que isso? Porque tendo o meu CPF, o CPF da Chris, o CPF de todos vocés, se amanha
vocés fizerem uma compra em alguma outra loja e também digitaram o seu CPF, eles vdo poder
cruzar os seus dados. Entdo, olha, o Fernando, por exemplo, comprou fralda na Drogaria Araujo.
Partese do pressuposto de que tem crianga pequena em casa, € ai, ao cruzar a informacdo, a loja
que vende produtos, brinquedos para crianca, que também faz parte daquele cadastro,
simplesmente por um passe de magica, a gente até parece que eles estdo adivinhando, né, vem e
te manda um email: Compre um brinquedo isso, compre a roupinha aquilo. Vocé comeca a falar
assim: “Gente, mas como é que esse povo sabe tanto de mim assim?”. Vocés perceberam o valor
de mercado que isso tem para um fornecedor? O potencial que eles tém para bombardealos cada
dia mais com novas ofertas de produtos e servicos, especialmente aqueles que a gente ndo
precisa? Quando eu cheguei aqui, se eu ndo me engano, estava o slide atras de

superendividamento, ndo é isso?
SRA. PRESIDENTE CHRISTIANE VIEIRA SOARES PEDERSOLI: E consignado.

SR. FERNANDO FERREIRA ABREU: Do consignado, que acaba levando ao
superendividamento também. Grande parte do superendividamento que nds enfrentamos hoje no
nosso pais é por, primeiro por culpa nossa, né? N3do adianta culpar o fornecedor, porque quem
passa a maquininha do cartdo de crédito, quem ‘da o borrachudo’ no comércio é a gente, mas a
gente é vulneravel segundo o Cédigo de Defesa do Consumidor. NGs somos seres humanos, nds
estamos diante de uma quantidade de ofertas de produtos e servicos tdo grande que as vezes é
dificil para uma pessoa com pouco menos de esclarecimento ser capaz de avaliar se ela precisa ou

ndo daquele produto.

Eu viajei com a minha filha no final do ano passado e, eu fiz uma viagem com ela para fora,
ai chegamos numa loja, ela viu um ténis maravilhoso, né? Fez 15 anos agora, entdo vocés ja
imaginam o tipo de ténis, né? Aquela coisa mais colorida, desse tamanho. Enfim, na minha
concepcdo, horrorosa. E eu ndo mexo com essa... eu nao entendo disso, né? Era a tal da loja da

Gucci. Ai vai o bobdo entrar na loja com a menina, né, para perguntar o preco do ténis. A mulher
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chegou simplesmente e falou o seguinte: 1,6 mil. Ai eu estou pensando em real, né?

Ai eu estou pensando em real, falei assim: 1,6 mil... ndo, sdo euros. O euro estava RS 5. RS
9 mil um ténis. Ai eu olhei para ela e falei: "Sem a menor condigao, que isso aqui é ténis para vocé
para o resto da vida". Né? Mas o que é que acontece com a pessoa de menor esclarecimento? La
fora ndo tem isso, porque |3 eles ndo vendem parcelado, mas ai vocé chega na loja da Gucci aqui
no Brasil, o0 mesmo ténis custa um pouquinho mais, porque tem os impostos, entdo deve estar
custando ai RS 12 mil, RS 13 mil. Ndo, mas a gente parcela em cinco vezes. E ai vocé lembra que se
vocé quiser, vocé ainda pode parcelar o pagamento no seu cartdo, desde que vocé efetue o
pagamento minimo. E ai vocé ja comeca a ver: Bom, se eles parcelam em cinco, na verdade, eu
posso parcelar em 15, né, porque eu vou usar o crédito do meu cartdo. Resultado: o seu ténis, que
ja seria um absurdo custar RS 12 mil, RS 13 mil, com os juros que vocé vai pagar ao final, vocé vai
pagar quase RS 30 mil num ténis, que ai vai chegar um ‘pivetinho’... hoje ndo é nem ‘pivetinho’
mais, né? ‘Pivete’ era antigamente. Chega um assaltante, arma na sua cabeca: "Me da o seu
ténis". E a mesma coisa com o celular, né? O celular de RS 6 mil, RS 7 mil, RS 8 mil, RS 9 mil, as
vezes a pessoa compra, parcela em 24 meses, ou no primeiro més quebra a tela e ela ndo tem

dinheiro para pagar o conserto, ou o cara vai e leva o celular da pessoa no ponto de Onibus.

E ai a pergunta que tem que ser feita: Sera que a gente realmente precisa de todos esses
produtos, de todos esses servicos? Né? Eu assinava TV a cabo na época que era casado, o0 menino
morava comigo, enfim, entdo, tinha todos os canais praticamente. Depois que eu passei a morar
sozinho, eu continuei assinando o mesmo pacote, que eu estava acostumado. Quando eu fui olhar,
eu falei: Gente, eu ligo a televisdo na minha casa. Eu tenho a necessidade de ter tantos canais
assim? Serd que eu ndo consigo reduzir, manter aqueles basicos, manter o meu futebol, que eu
ndo vou ficar sem, mais um jornal, um esporte, o que eu gosto de ver? Porque filme eu vou no
cinema ver, entdo acaba que ndo tem problema, nao justifica. No final das contas, resultado: caiu

para 40% o preco que eu pagava. Simplesmente porque eu fiz uma andlise: eu ndo preciso.

Agora, a gente nao faz isso no nosso dia a dia. E por qué? Porque é dificil de fazer, porque o
chato ndo é ser pobre. O chato é ter sido rico. Quando vocé tinha e ndo tem mais, ai vocé sofre
porgue vocé perdeu, né? Vocé foi l1a, comprou um carro zero quildmetro, pagou la 70 mil no seu
carro, estd todo feliz da vida, de repente vocé teve que vender e vocé vai comprar um carro usado
depois de 40 mil. As vezes até um carro melhor do que o outro, mas psicologicamente vocé estd

abatido porque, em tese, vocé regrediu patrimonialmente. E a gente reluta em aceitar essas
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situagdes, porque nds somos seres humanos.

E o mercado, ele faz questdo de lembrar para a gente que a gente precisa de um monte de
coisas, e ai é que entra a questdo da protecao dos nossos dados, porque tudo o que se faz hoje em
termos de compra, né, o fornecedor, ele tenta captar o seu CPF, ele tenta captar o seu cadastro.
Para qué? Porque ele... isso vale, isso tem um valor patrimonial para eles, porque eles trocam
essas informacdes. Hoje ndao tem controle ainda, a lei sé vai entrar em vigor em 2020, setembro de
2020. Entdo, ndo tem uma multa ainda, ndo tem uma vedacdo ainda, a gente ndo consegue nem
identificar como é que o fornecedor fez isso. Por qué? Nao é tdo simples. Antes seria... na década
de 80, década de 90 bastava pegar os cadastros fisicos que eram feitos; hoje, ndo. Esta tudo
armazenado em nuvem, em servidores fora do pais, com informacgdes criptografadas, né? Até para
a gente conseguir saber se eles estdo manipulando os nossos dados, a gente vai precisar de um
perito para poder fazer... primeiro de uma autoriza¢do judicial para ter acesso, segundo para um
perito dizer como é que os nossos dados foram parar 13, como é que o fornecedor fez uso deles, e
a gente como consumidor, sinceramente, ndés nao conseguiremos nunca obter esse tipo de

informagao, né?

Eu estou falando no universo do comércio, mas se a gente puxar um pouquinho para atras,
eleicdes americanas, né? Pelo menos dizem os democratas que a elei¢do foi influenciada pelos
russos através de Twitter, Facebook, mensagens pagas, robos, etc. Aqui no Brasil, o ano passado,
também uma série de discussGes, o TSA acabou arquivando, mas também teve discussdo a
respeito da utilizacdo de robos para manipular a informacdo, para tentar gerar o convencimento. E
por que isso? Até foi a crise, né, isso nos Estados Unidos, da Cambridge Analytics (sic), que é uma
empresa inglesa, que acabou quebrando depois disso, que ela pegava os dados do Facebook e
compartilhava com politicos. Ndo era nem sé empresas, com politicos justamente porque eles

conseguem através da nossa navegacao saber as nossas predilecées.

O que é que vocé pesquisa na internet, o que é que vocé olha na internet, eles sabem, ta?
Eu estou aqui... se eu pegar, por exemplo, as vezes a gente esta conversando, o celular tem
aqueles assistentes virtuais, né? As vezes vocé esta falando alguma coisa e de repente fala: "Ok,
Google". Ele, ‘pd’, abre, e de repente vocé digita uma coisa, ele sai pesquisando para vocé sozinho,

e ai, de repente, vocé comeca a receber mensagens no seu celular a respeito de alguma...
ORADORA NAO IDENTIFICADA [02:00:01]: Eu achei.

SR. FERNANDO FERREIRA ABREU: Ai, 6, ja achou alguma coisa aqui.
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Como remover virus. Viu? So porque ele a gente vai falando, ele vai... ele esta captando

tudo.
ORADORA NAO IDENTIFICADA: [pronunciamento fora do microfone].

SR. FERNANDO FERREIRA ABREU: Parece, ndo, tem, hacker, agora virou moda, ndo é?
Hacker agora virou moda, tudo agora vaza. Mas, enfim, elas captam todas as nossas informacdes.
Quando vocé entra, por exemplo, no site da Netshoes para fazer uma pesquisa de um ténis, e ai
vocé pesquisou, olhou preco, pesquisou na Centauro também. Ai ficou em duvida, ndo resolveu
comprar. Gente, no outro dia, a hora que vocé entra no Facebook, ou vocé entra em uma pdgina
da internet, estd 1a: "Promocdo: Ténis". O seu ténis. Fala: "Nossa, gente, parece que pensaram em
mim. Eu vou acabar comprando, porque isso € uma mensagem de Deus", esta piscando no meu
computador, e eu nem pesquisei. Isso tem nome, isso ndo é Deus, é adaware, ta? Captaram seus
Cookies com base no seu histérico de navegac¢ao, que vocé deixou o seu rastro perante o site do

fornecedor. Ele vai, e comeca a te mandar as suas mensagens.

Entdo, ele todo o nosso histérico, ndo é? Se vocés pegarem... Eu ndo acho que a maneira
hoje usa Android, ndo é, a ferramenta do Android, tem 1d o iPhone também tem, Histérico de
Navegacao, Histérico de Localizagdo. Quem anda com isso ativado, € muito bom para fins de
seguranga, mas para o cara que vai aprontar alguma coisa, ndo é bom, nao, porque tem o histdérico
todo, ta? Entdo, cuidado. Mas é importante, por qué? Para te proteger, mas o Google sabe onde
vocé foi. A hora, ai ele te manda mensagem: "Vocé esteve no shopping DiamondMall. Avalie o
shopping". Ai vocé vai na padaria, "Ah, ndo sei o qué, vocé esteve na Padaria Bonissima. Avalie a
padaria". Ele tem todo o seu histérico. Entdo, ele sabe por onde vocé anda, sabe os seus habitos
de pesquisa, sabe os seus habitos de consumo, porque vocé clicou para comprar. E isso tudo esta

armazenado. E hoje, estd armazenado sem controle algum.

Me chamou muito a atencdo o ano passado esses casos das farmacias, ndo é, a gente
fiscalizou todas, mas o caso mais... que virou processo mesmo foi o da Drogaria Araljo, é
justamente por qué? Esse condicionamento da concessdao do desconto ao fornecimento de um
CPF sem que o consumidor tivesse feito um cadastro prévio era uma forma de se abrir um
cadastro em nome do consumidor sem a autorizacdo, e conhecimento prévio dele. E é mais
sensivel e mais grave ainda porque estamos lidando com medicamentos. E claro que na Drogaria
Araljo vendo chocolate, vende balinha, vende CocaCola, mas em tese, o foco principal da

atividade deles é medicamento.
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E quando vocés olham, por exemplo, se vocé vai comprar um medicamento de pressao,
para o seu pai, para a sua mae, ou para um parente e digita o seu CPF, estara vinculada a aquisicdo
de um medicamento para a pressao com o seu dado pessoal. A gente ndo sabe para onde essa
informacdo vai e até que ponto eles cruzam essas informacdes. Ai amanha vocé decide fazer um
seguro de vida. E faz o seu seguro de vida, vocé tem que preencher vdrios... ndo é, uma planilha
grande, se tem doenca préexistente: "Tem algum problema cardiaco?". Ndo. "Tem algum
problema de pressao?". Ndo. "Mas ndo tem mesmo?". Ai de repente, vocé bate as botas, vai la seu
filho, ou parente préximo receber o seguro. O que é que a seguradora vai fazer? Vai negar a
cobertura porque ela vai ser a informacao de que vocé adquiria medicamento para pressao. E vocé

teria mentido no preenchimento do formulario. Olha o risco.

Projetem isso para planos de saude, é a mesma coisa. Entdo, é uma informacdo muito
sensivel, o nosso habito de consumo ja é um dado sensivel, o nosso hdbito com de consumo com
regulacdo a medicamento, entdo, é pior ainda. Imagina uma grande empresa que vai contratar um
funcionario, e que pega o histdrico de aquisicio de medicamento desse funcionario em uma
farmacia: "PO, esse cara compra remédio toda semana, vai viver de licenga. Ndo vou contratar esse
cara, ndo". E ele ndo vai falar para o funciondrio que ndo estd contratando por causa disso. A
gestdo vai ser interna da empresa, essa decisdo vai ser tomada nos bastidores, com base em uma

informacao sensivel que ele tem, e nds sequer sabemos que ele tem.

Entdo, a lei de protecdo de dados, ela vem trazer, ta, para nés o efeito patrimonial dos
nossos dados pessoais. Também, ela transforma isso para a empresa em patrimdnio, passa a exigir
de uma forma clara e objetiva informacdes do fornecedor sobre como esses dados serdo tratados
por ele, onde eles estardo armazenados e como é que o consumidor, se quiser, pode ter acesso a

essa informacao.

Especificamente no caso da Arauljo, eles me alegaram que era um programa de fidelidade,
ndo é, Tem+ Araujo. E eu falei: "Gente, mas que programa de fidelidade é esse que eu sequer
coloquei algum outro dado para ter um cadastro? Eu so6 digitei meu CPF. Como é que ele vai me
mandar um email? Ele ndo vai, porque eu ndo coloquei o meu. Como é que ele vai me ligar para
oferecer um produto? Ele ndo vai ligar, porque eu ndo dei meu telefone. Como é que ele vai me
mandar por correio um informativo, um boletim, alguma coisa assim também com ofertas? Nao

ai, porque ele ndo pegou o meu endereco". Entdo, ele cria, ele criou um cadastro interno, deu o

nome de programa de fidelidade, mas um programa que fidelidade que sequer tinha drea de
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acesso do usuario, € um programa que vocé ndo ganhava(F) pontos, vocé nao podia trocar por

nada. Que fidelidade é essa? Que fidelidade é essa?

Para eu me fidelizar a alguma coisa, eu tenho que ter algum tipo de beneficio. Se eu vou...
a minha operadora é TIM, se eu vou me fidelizar a TIM, eu quero pagar menos, porque eu vou
garantir que eu vou ficar um ano contratado com eles. Se eu vou assinar a NET para TV a cabo, da
mesma forma, eu vou me fidelizar por um ano para poder ter um desconto e pagar por mais
tempo. Se eu compro uma passagem aérea, por exemplo, da... ndo digo nem passagem aérea, se
eu vou no Super Nosso, que |3 eu sei que tem Dotz, compro. Eu quero comprar no Super Nosso
para ganhar pontos no Dotz, sim, eu consigo acessar a minha area de usuario, eu consigo ver

guantos pontos eu tenho, que produtos eu tenho.

Os programas de fidelidades das companhias dreas também, eu consigo trocar pontos por
passagens, ou por outros produtos. Ali, sim, € um verdadeiro programa de fidelidade. O que eles
fizeram, na verdade, foi um programa de captacao de CPF para cruzamento de dados. E como eles
tinham dados extremamente... tém dados extremamente sensiveis, eu tenho receio de onde esses
dados possam... onde eles estdo, ndo é? Existe um outro inquérito, esta tramitando no Distrito
Federal, mais amplo do que o objeto do nosso aqui, tanto que segue com o Frederico |a em
Brasilia, ndo é, a gente tem trocado informacgdes, porque a gente quer saber onde estdo esses
dados, quem gerencia esses dados. E ndo adianta me falar que a empresa tem um sistema de
protecdo, porque o cara invadiu o celular do Dallagnol, de um procurador da Republica. Alguém
invadiu o site do governo brasileiro, ja invadiram o site do Pentdgono, nos Estados Unidos, da
Nasa, da NSA, que é a Agéncia Nacional de Inteligéncia dos Estados Unidos, Seguranca dos Estados
Unidos. Ou seja, esses caras, eles invadem quem eles quiserem. Entdo, ndo adianta, vocés podem
ter 3 mil firewalls, bloqueios, e que o caro, ele vai dar um jeito de achar uma brecha no sistema, e
vai acessar e obter a informacdo que ele quer. Agora vai, a Drogaria Aradjo que contratou uma

empresa qualquer ai para criar... Ndo vai blindar de forma definitiva.

Entdo, esses dados, a gente sabe, esses vazamentos, eles podem ocorrer, e certamente vao
continuar ocorrendo mesmo apds a entrada em vigor da lei de protecdo de dados. A diferenca é: o
fornecedor vai passar a ser responsabilizado. Vocé quer manter o cadastro do consumidor? Otimo,
vocé pode. O consumidor quis se cadastrar? Quis. Vocé quer manter esse cadastro? Quero. Saiba
gue se esses dados vazarem, a responsabilidade é sua. Hoje ndo tem essa responsabilidade,

porgue a gente tem uma responsabilidade objetiva no Cddigo de Defesa do Consumidor, mas
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como nao foi ainda atribuido um efeito patrimonial aos nossos dados, o consumidor hoje, se ele
entrar no juizado para pedir uma indeniza¢do, o juiz vai falar assim: "Mas qual foi seu prejuizo?".
Vocé ndo sabe nem qual é o seu prejuizo. Simplesmente porque vazou o seu CPF? Vocé vai na
Praca Sete, vocé compra a lista com o CPF de todo mundo, e acha... ndo é? Em 2013, era uma
véspera de feriado, para a minha alegria, e eu recebo um telefonema 7h55, da noite, Banco
Santander. "E o Fernando?". "E". "Entdo, o veiculo que o senhor comprou estd com a prestacdo
atrasada, ndo é, entdo, a gente estd te ligando, que o vencimento foi...". "Que veiculo? Nao
comprei veiculo nenhum". "N3o, o senhor comprou um veiculo". Eu falei: "Que mocga, eu ndo
comprei, ndo. Faz o seguinte, me da o telefone dai...", porque eles pediram para confirmar alguns
dados. Eu falei assim: "Ndo, me dd o telefone, que eu ligo. Que eu ligo para saber se eu estou
falando realmente com o Santander". Ai peguei, liguei. Ai resultado, resumo da épera, ndo é,
compraram o carro no meu nome, compraram um Gol velho, financiado, e ndo pagaram uma

prestacao.

Eu ja fui correntista do Santander, na época que era Banco Real. Quando eu dava aula 13
em Governador Valadares, recebia, entdo, eles descobriram meu telefone, porque eu ja tinha sido
correntista deles. Eles ttm o meu cadastro. A pessoa que comprou, deu dados completamente...
tirando meu nome, nome da minha mae, meu RG, e nome do meu pai, o resto estava tudo
divergente, endereco, profissdo, nada a ver. Ai, vai eu ligar no banco para tentar resolver o
problema. Falei: "Olha, é fraude, ndo adquiri veiculo". "Ah, me manda esses documentos". Mandei
uma lista de documentos para eles, fiz Boletim de Ocorréncia. Pergunta se adiantou? Nao adianta,
ndo. Ficaram seis meses me cobrando. Me ligavam todo més, "Aqui, vocé esta com a parcela do
carro atrasada". E eu: "Aqui, vocés ndo analisaram ainda meu requerimento ai, porque isso é
fraude. Eu quero, primeiro, que vocés simplesmente cancelem a divida do meu nome, porque
daqui a pouco eu vou parar no Serasa por conta disso, e tirem esse carro do meu nome". Porque
esse cara amanha3, imagina, para la o Gol, placa no meu nome, o cara assalta alguém na rua; quem
€ o proprietario do veiculo? O Fernando. Até eu explicar que a lua ndo é queijo, eu vou ter uma

dor de cabe¢a do tamanho do mundo.

Olha que eu ainda tenho um pouco de facilidade, eu vou ter acesso a delegacia. Com o
Santander, eu tinha acabado de processar o Santander 1d em Contagem, ndo é, tinha aplicado uma
multa de 2 milhdes no Santander, acho que foi por isso que eles financiaram o carro no meu
nome. La em Contagem. Eu liguei para o advogado, falei: "Doutor, estd lembrando de mim?".

"Estou, estou, sim, inclusive, estamos fazendo um recurso da sua decisdo". Eu falei: "Pois é,
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doutor, tem como vocé falar ai para o Santander que eu ndo sou esse cara que comprou esse
carro?", ai contei a histdria para ele, tentou... Nem com o advogado da empresa eu consegui
resolver. Tive que entrar na Justica; cancelaram a divida, mas eu tive que entrar na Justica para
tirar com o carro do meu nome. Descumpriram a ordem judicial. Recorreram. O Tribunal mandou
tirar, descumpriram a ordem do Tribunal. Resultado, esse carro até hoje estd no meu nome. A
minha sorte é que esse veiculo foi apreendido trés meses depois, estd no patio do Detran até hoje.
A minha sorte foi essa, porque sendo eu estaria recebendo multa, estaria sujeito a uma série de
complicacdes ai; por qué? Incompeténcia da gestdo de um banco, que ndo cumpre uma decisdo

judicial. E, d4 vontade de ir |14 e buscar o carro, ndo é?

Mas, enfim. E olha sé, nunca perdi um documento na minha vida. Nunca perdi um
documento. Nunca utilizei a minha habilitacdo para assinar qualquer contrato, ou seja, nunca dei
copia para ninguém da minha habilitagdo. Eu sempre dei cépia da minha carteira funcional, ndo
é(F), assim, o cara que for fazer uma fraude, ele vai ver: promotor de justica; vai pensar duas
vezes, ndo é? Igual o cara que é policial, ele pde a carteira, ele pensa duas vezes, porque fala:
"Pode dar problema para mim. Se eu posso pegar alguém que ndo é da area, para que é que eu

vou pegar alguém da area?". O cara conseguiu uma cépia da minha identidade.
ORADORA NAO IDENTIFICADA: [pronunciamento fora do microfone].

SR. FERNANDO FERREIRA ABREU: N3o, a carteira de habilitagdo. O numero do registro do
Detran idéntico. Entdo, isso vazou de onde? Do préprio Detran. Olha os nossos dados pessoais.
Uma vez eu recebi um de cartdo de crédito... eu estava com um cartdo de crédito, minha
exesposa(F) também tinha recebido o mesmo cartdo, a gente ja estava com esse... Nem usava ele
tinha uns... Era um American Express, tinha uns cinco, seis meses que a gente estava com esse
cartdo, sem nunca ter utilizado, esse cartdo nunca saiu de casa, ficava no cofre. De repente, eu
recebo a mensagem: "Compra no American Express". Falei, que compra? Ndo comprei nada. Ai
falei: "lh, clonaram o cartdo", fui l1a e bloqueei. No dia seguinte, clonaram o dela. Clonaram dois
cartdes que nunca foram utilizados, nunca sairam da residéncia, para fazer compra. Isso vazou de
onde? Da prépria administradora do cartdo. Eu nao tenho duvida. Provavelmente foi do préprio
Banco do Brasil que vazou, porque os numeros sequenciais, para utilizar o meu em um dia, e o
dela no outro, eu ndo tenho duvida de que simplesmente seguiram uma relacdo para poder
comprar chip de telefone, ndo é? Entdo, certamente, isso foi feito para presididrio. Aqueles

créditos; comprar chip, ndo, crédito de cartao.
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Entdo, olha o tanto que a gente ja é vulnerdvel, mesmo a gente tomando toda as
precaucles possiveis. Nunca usei o cartdo, e ele foi clonado; nunca perdi minha habilitacdo e
nenhum outro documento, clonaram a minha habilitacdo. Olha o tanto que a gente esta exposto.
E hoje, ndo tem jeito, a nossa vida é digital. Até para vocé declarar o seu imposto de renda hoje,
obrigatoriamente, tem que ver pela via digital. Vocé tem que entrar no site da Receita e transferir
as suas informacOes para a Receita Federal. E vai caminhar para isso, ndo é? Talvez, talvez algum
dia a gente venha a ter o voto... acho pouco provavel, mas pode ser, o voto pelo celular, porque a
gente ja tem o eTitulo. Se o seu titulo estd aqui, cada dia que passa, esses telefones, eles tém mais
seguranca, vocé tem reconhecimento facial, vocé tem reconhecimento por iris, vocé tem
reconhecimento por digital. Por que eu ndo posso votar pelo meu celular? Eu ndo acho que vai
acontecer, ndo, porque é um movimento democratico, acho que faz parte da festa de democracia.
Mas se parar para pensar, a gente nao esta longe disso. A gente ndo esta longe de uma série de
avangos. A nova tecnologia 5G vai revolucionar completamente o nosso acesso a internet. A gente
acha que a gente ja chegou no topo; ndo. Comparando o 4G com um 5G, é como se a gente
estivesse em uma avenida, no 4G, com duas pistas, e no 5G fossem 200 pistas para vocé navegar,

nao s6é em termos de velocidade, mas também de conectividade.

Entdo, o reconhecimento facial, por exemplo, tem cdmeras espelhadas, no mundo inteiro,
camera de semaforo, é so se aplicar a tecnologia de reconhecimento facial. Isso vai ser muito bom
para a nossa seguranga, nao é, vai ser muito bom. O cara que esta com um mandado de prisao,
passo no semaforo, tem o reconhecimento facial, ja vai dar o flag para a policia: "O, o cara esta
com mandado de prisdo ali, passou estd no cruzamento da Afonso Pena com a Rua da Bahia", e
pronto, vai a Policia atras do cara. Sé que da mesma forma que isso nos traz seguranca, nos coloca

cada vez mais expostos ao mercado de consumo.
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SR. FERNANDO FERREIRA ABREU: N3o, ele ndo se preparou. Eu vou chegar. Daqui a pouco

eu vou abrir para pergunta para vocés, ai a gente ja faz essas abordagens.

Mas, assim, ele ndo se preparou, porque, no nosso direito, como ele é um direito formal,
diferentemente do direito americano e do direito inglés, que é baseado nos costumes, aqui a lei,
ela vem depois de uma prdtica consolidada, ndo é? Entdo, tem, por exemplo, reconhecimento do
casamento homoafetivo. Isso ja existia ha anos, ha anos. Agora, precisou de amadurecimento da

populacdo, do legislador para que a gente pudesse transformar isso em lei. A equiparagdo dos
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filhos adotivos com os filhos bioldgicos, olha o tempo que se levou para se alterar, foi alterado
pela Constituicdo de 1988, n3o é, e era uma pratica extremamente... E até hoje uma pratica
extremamente comum, a ado¢do no nosso pais. Nao sé no nosso pais, mas no mundo inteiro. E
gual é o sentido de se tratar diferente um filho adotado e um filho biolégico? Nenhum, nenhum.
Em termos legais, nenhum. Entdo, demora um pouco mais. Por isso que eu falo que o legislador,
ele é igual cachorro, corre sempre atrds do rabo, e nunca pega. Quando ele acha, peguei, ja tem

uma tecnologia nova, ja tem um novo movimento, ja tem algo que ele precisa evoluir.

Entdo, todas essas situagcdes no nosso dia a dia, ndo é, evidenciam claramente que nds
estamos cada vez mais expostos. E eu acredito que essa nova lei, ela vai tentar, pelo menos no
aspecto formal, trazer uma protecdo minima para a gente a medida que ela permite a
identificacdo e punicdo dos infratores, transforma os nossos dados pessoais em patrimonio, ou
seja, vai passar a permitir uma indenizagdo. Eu ainda sinto falta de um agente regulador, nao é,
porqgue isso vai ficar vinculado hoje ao Ministério da Justica, ndo é, mas serd que vai ter um 6rgao
regulador, ndo é? Eu ouvi falando que criariam um 6rgdo regulador, mas ainda ndo foi criado, ndo
é? N3do sendo uma agéncia reguladora, porque eu estou cansado dessas agéncias, Anac, Anatel,
gue ndo resolvem, praticamente, problema nenhum. Na verdade, dd muito mais problema para o
usuario do que resolve a questao. Talvez até por falta de estrutura, de pessoal, ndo da nem para
criticar de forma geral o pessoal que trabalha |3, ndo, mas da para criticar piamente as diretorias.
Acho que mudou um pouco agora o perfil, mas antes o diretor da Agéncia Nacional de Saude, os
diretores, o presidente, a cupula da Agéncia Nacional de Saude eram exdirigentes de planos de
saude. Esse cara foi 13, ele ndo foi 1a para defender o consumidor, ele foi |1d para defender o

interesse econdmico.

Eu ouvi, ndo sei se a Chris estava presente nessa palestra, a gente estava... Ndo, palestra,
ndo, nessa discussdao, com o pessoal da Anatel em Brasilia, e a diretora da Anatel chegou e disse
gue a Anatel ndo fazia defesa do consumidor. Ai o pessoal olhou e falou assim: "Mas o que fazem,
entdo? Vocés estdo defendendo a Oi, a TIM, a Vivo, a Claro, é isso que vocés estdao fazendo?".
Porque a gente estd aqui com um numero de reclamac¢Ges cada vez maior, sem solucdo, é uma
agéncia que visa regular o mercado. N3o, deixava tudo frouxo, sem nenhuma multa, sem
nenhuma sancdo, ndo é? Se ndo fosse o trabalho dos Ministérios Publicos, que pressionando a
propria Anatel e correndo atrds das empresas, conseguindo proibicdao de venda de novas linhas, o
servico ndo teria melhorado, e hoje melhorou bastante. Antigamente era dificil de completar uma

ligacdo... hoje, sé porque eu falei, o WhatsApp hoje nao estd recebendo foto, ndo é? Mas isso ai
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deve algum problema interno, é. Ndo é de operadora de telefonia. Mas melhorou muito. Olha a
carroca que a gente tinha ha dez anos atrds, a dificuldade que era para falar no telefone celular, a
dificuldade que era para navegar. Se vocés forem para a década de 90, acessar a internet, vocé
ligava, ligava depois da meia-noite, porque pagava um pulso sé para ficar conectado de

madrugada, para ficar conversando no Mirc...
ORADOR NAO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SR. FERNANDO FERREIRA ABREU: E. N3o, mas depois de meia-noite, ai melhorava, o povo
ia dormir. Mas olha como é que era, a gente tinha que conectar aquele modem, que fazia aquela
barulheira toda. Hoje vocé ja liga, esta tudo conectado. Entdo assim, evoluiu, e evoluiu muito para
a melhor. Agora, essa evolugao também aumentou o risco da nossa exposicdo. E é por isso que eu
acredito que a lei, ela vai trazer, pelo menos essa protecdao minima para o consumidor. A gente
tem que ver como é que vai ser na pratica, porque o Marco Civil da Internet também veio, ndo é?
O nome é muito bonito, Marco Civil da Internet, como se tivesse sido fundada civilmente a
internet nesse pais, ndo é? Porque marco é a base, é o Marco Civil da Internet. Ndo serviu para
absolutamente... ndo vou falar absolutamente nada, ndo, mas assim, para quase nada. Tudo o que
estd no Marco Civil da Internet a gente ja resolvia pelo prdprio Codigo de Defesa do Consumidor.
Assim como praticamente tudo o que estd na Lei de Protecdo de Dados também se resolve pelo
CDC e pela Constituicdo Federal. A diferenca é que ela reforca um pouquinho alguns conceitos, ela
traz, por exemplo, o dado anonimizado, que o consumidor vai poder fazer isso, vai transformar a
minha compra em um dado an6nimo, para que ele possa gerar estatisticas, ta, sem que isso
permita a minha identificacdo posterior. Isso ndo tem hoje, isso ndo tem, e isso vai ser bom
porque vai permitir com que as empresas continuem analisando os atos de consumo dos

consumidores, mas sem me expor ou expor a vocés de forma direta, ndo é?

A gente estd em um processo de evolugdo tao grande. Em S3o Paulo, teve um caso em Sao
Paulo e teve um caso na Europa, agora, recente. Sdo Paulo, na linha do metr6 colocaram cameras,
que fazia também o reconhecimento facial, ou seja, captava a nossa imagem e isso é transformado
em cddigos, em algoritmos, vocé passa a ter um numero dentro de um computador, que o
computador faz os calculos e identifica: "Putz, essa é a cara do Fernando, ele estava aqui, agora ele
estd ali". Entdo, isso é... o Idec, ndo &, que entrou com a acdo em S3o Paulo? O Idec entrou com a
acdo em Sao Paulo e conseguiu tirar. Na Europa, eu ndo me recordo o nome da empresa agora, foi

na Franca, eles colocaram essas cameras de reconhecimento facial, s6 que o objetivo ndo era fazer
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o conhecimento do consumidor, era verificar o ato de consumo. Entao, coloca, por exemplo, uma
camera em uma goéndola para saber onde o consumidor fixava mais o olho. Para ver qual o
produto que tinha chamado mais a atenc¢do dele, ndo é? Entdo, imaginem uma banca de revista, N
revistas expostas, ai um homem esta olhando, ele faz assim: "Opa", vocé pode ter certeza que
tinha uma Playboy, ou uma revista de futebol ali, para ele ter parado, e ter chamado a atencdo. E é
isso que eles comecaram a fazer, quais os produtos estavam chamando a atencdo visual do
consumidor. Porque isso na gestdo de uma empresa é algo extremamente importante, uma vitrine
bem montada, uma exposicdo bem-feita... é igual comida, a gente também come com os olhos. As
vezes a comida estd horrorosa, mas o prato esta t3o bonito, que vocé passa a ficar com fome. E a
mesma coisa. A logica do comércio é a mesma. Nao se difere, porque trabalha com o nosso
desejo. E o ser humano é um saco sem fundo de desejos, e de frustra¢des, ndo é? O Bauman ja
dizia... Como é que é o livro dele? Amor Liquido. E, porque sdo dois, ndo é, tem a Modernidade
liquida e do Amor Liquido. A gente visa eternamente, o qué? Correr atrds dos desejos. E a gente
corre atrds desses desejos, e quando a gente realiza esses desejos, a gente acha que a gente est3

feliz.

O que é que acontece? A felicidade é efémera, ela dura muito pouco. Ou seja, aquele bem
de consumo que ia te fazer feliz, seu novo celular, ou seu novo carro, ou sua nova casa, sua nova
roupa, vai passar um tempo, vai deixar de ser novo, vai cair no seu cotidiano, e ai de repente vocé
comeca a ter outro desejo, comeca a querer outras coisas. E ai vocé vai jogando desejo anterior
em um saco sem fundo, porque agora vocé quer novas coisas. E o comércio saber a gente vai fazer
isso. Ele sabe que é da esséncia do ser humano assim agir. E por isso que eu falo, a reflexdo do "eu
preciso comprar isso?" é fundamental. E com isso, ele tendo os nossos habitos de consumo

registrados, gravados, e bem trabalhados, eles conseguem fazer um estrago danado na nossa vida.

Entdo, eu acredito que a lei vai vir, sim, para trazer, pelo menos, uma formalizacdo
concreta, ndo é, dos nossos direitos e dos deveres dos fornecedores. Deve melhorar um pouco, e
eu tenho percebido que as grandes empresas ja estdo contratando escritérios especificos,
principalmente S3o Paulo, para desenvolver tecnologias para se adequar a nova lei de protecao de
dados, que essa lei era para ter entrado em vigor em marco desse ano, ai foi prorrogada para
setembro do ano que vem; por qué? Pediram um prazo, ndo é, para poder se adequar. Na
verdade, ja tinha... o prazo ja era mais do que suficiente, mas eles querem continuar captando um
pouco mais de CPF durante um tempo, que agora pode, agora que eu ja captei praticamente tudo

0 que eu queria. Agora pode, agora vocés podem me fiscalizar, porque eu ja cruzei os dados com
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todo mundo. E por isso que eu falo que ndo vai ter muito sentido. Mas, enfim, estd ai, e a gente
tem que pelo menos esperar, esperar que ela venha trazer algum tipo de beneficio para a gente, ta

bom?

Entdo, assim, também ndo precisam entrar em panico, ndo &, vai baixar um aplicativo, est3
pedindo seus dados, gente, coloca, se vocé for parar para pensar, vocé ndo come um pastel na
feira, vocé ndo come nada fora da sua casa, entendeu? Se a gente for entrar nesse universo

também de que tudo pode dar errado, ndo é, vocé muda para o meio do mato, e pronto.
ORADORA NAO IDENTIFICADA: [pronunciamento fora do microfone].
SR. FERNANDO FERREIRA ABREU: Pode. Um bicho pode ir I3 e... entendeu?

Ent3o assim, ndo tem ambiente 100% protegido, ta? Isso ndo existe. E claro que eu falo:
vai fazer uma compra, pesquisa sobre o site, ta? Ndo vem I3, estd 13, um iPhone na loja do iPlace
custa RS 6 mil, ai de repente vocé acha la: "Promocg3o, iPhone por 3 mil". Vocé acha que vocé é
esperto, vocé acha que vocé é esperto, vai la: "Nossa, comprei um iPhone por RS 3 mil ". Ai chega

um tijolo na sua casa. E é muito comum isso. Tijolo mesmo, tijolo, é.
ORADORA NAO IDENTIFICADA: [pronunciamento fora do microfone].

SR. FERNANDO FERREIRA ABREU: E. Para dar o peso. Entendeu? Chega qualquer outra
coisa, chega um 'xingling' da vida ai, ndao é, um telefone qualquer, falsificado, na sua casa. E vocé

acha que vocé fez um bom negadcio.

Vocé vai na loja, um ténis Nike que vocé quer comprar, que vocé cota, custa la RS 800,00,
de repente vocé acha a promogdo |4 no Shopping Oi, RS 90,00 o ténis. Eu falo: "Gente, para, ndo
é? Para comigo". E ndo adianta botar a culpa "Porque o fornecedor... Eu fui iludido, tadinho de
mim". Nao, isso ai, vocés me desculpem. A vulnerabilidade do consumidor, ela existe, tem pessoas
que vao cair nisso, porque sao realmente vulnerdveis. Agora, o mundo nosso, praticamente todos
vocés que estdo aqui que estdo conectados, ndo da para cair nesse tipo de golpe. Tem que tomar
muito cuidado, pesquisa sobre a empresa, estranhe quando o preco esta muito barato. Por mais a
gente seja seduzido por aquilo que é mais barato, vocés tem que se perguntar: Serd que estd certo
isso? Pesquisa, vé se ndo tem reclamacOes contra a empresa. Tem varios sites, vocés podem
acessar o consumidor.gov, o préprio Reclame Aqui, apesar de ser uma empresa privada, acaba
tendo uma base de reclamacdes grande ali para vocé fazer uma pesquisa. Grupo de Facebook, se

vocé digitar o nome da empresa ja aparece |13 as reclamagdes que tem.
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Entdo, muito cuidado com essas compras, porque nao sé porque vocé pode ser vitima de
um golpe, mas principalmente porque para vocé fazer a aquisicio de um produto pela internet,
vocé vai ter que fazer um cadastro. Vocé vai ter que colocar os seus dados pessoais ali. Vocé vai ter
gue colocar o numero do seu cartdo de crédito e o seu cddigo de seguranca. Entdo, uma coisa é o
golpe, caiu no golpe, menos... paciéncia, faz parte, perdeu soé dinheiro. Agora, a pessoa que te deu
o golpe captou também todos os seus dados pessoais, inclusive, o nimero do seu cartdo de
crédito com o cédigo de segurancga. Para onde ele vai mandar esses dados, se ele vai vender, para
guem ele vai distribuir, ou se ele vai utilizar o seu cartdo; o cara ja foi, ja era um bandido desde um

primeiro momento, a chance de isso acontecer, acaba sendo muito grande.

Entdo, muito cuidado, td? Na hora de fazer qualquer aquisicdo de produtos ou servigos
pela internet, bastante atencdo porque é uma coisa é o risco daquela operacdo, daquela compra,
outra coisa é o risco de vocé estar colocando seus dados pessoais em uma fonte sem seguranca
alguma, td bom, pessoal? Entdo, eu acredito que todos vocés ja tenham feito compra on-line, eu
acredito que se pedir para levantar o dedo aqui, eu garanto para vocés que 75% ja foi vitima, ou
de alguma fraude pela internet ou de clonagem de cartdo. Eu ndo vou nem perguntar quem foi,

ndo. Quem nao foi vitima disso ai aqui? Nunca? Gente, vocés sdo abencoados.

Nunca clonaram o cartdo de vocés? Vocés tém cartdo de crédito? Nao é possivel, gente.
Porque, assim, a estatistica do proprio Serasa é de que 62% da populacdo brasileira ja foi vitima de

algum golpe, de alguma fraude.
ORADORA NAO IDENTIFICADA [02:31:51]: Ah, ndo, ja fui de fraude, mas de telefonia.
SR. FERNANDO FERREIRA ABREU: N30, é fraude também. E.
ORADORA NAO IDENTIFICADA: E recente.
SR. FERNANDO FERREIRA ABREU: E fraude também.

ORADORA NAO IDENTIFICADA: [ininteligivel] uma pessoa comprou um pacote completo
da--

SR. FERNANDO FERREIRA ABREU: Aj, isso é fraude, utilizaram os seus dados.

ORADORA NAO IDENTIFICADA: Receber. Cobrando, cobrando. A minha sorte é que eles
mandaram a cobranca para mim, porque agora o Juizado e a lei sé admite se vocé tiver... se eles
tiverem mandado boleto de cobranga, ai sorte minha que eles mandaram o boleto, eu dei corda,

eles mandaram o boleto, [ininteligivel], consegui--
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SR. FERNANDO FERREIRA ABREU: Isso é bastante comum. O Ricardo ja foi. Vocé ja foi?
ORADORA NAO IDENTIFICADA: [Pronunciamento fora do microfone].

SR. FERNANDO FERREIRA ABREU: Nao, |4 no Procon todo mundo ja foi. Eu, inclusive, ja

pedi musica nisso, ndo é, umas trés vezes. Clonagem de cartdo, entdo, é toda hora.

Depois que eu mudei - ndo vou fazer propaganda, ndo, mas ja fazendo - depois que eu
mudei para o Ital nunca mais clonaram meu cartdo. Mas no Banco do Brasil, era praticamente
toda a semana, eu tinha que ter trés diferentes para falar assim: "Clonaram um, mas eu tenho
outro, ndo preocupa, ndo. Clonaram outro, tem outro". Era dificil. Eu ja ligava para a gerente e
falava assim: "Gisele de novo". Ela: "Mas ndao tem légica". Eu falei: "Aqui, cartao que eu nem usei".
Cartdo que eu nem usei. Porque uma coisa é: "Esta botando o cartdo em qualquer lugar?". Nao,
ndo é isso. Ndo é isso. Cartao foi clonado sem nunca ter sido utilizado. E engracado que clonava o
meu sempre em um dia, e no outro dia da minha ex-esposa(F). Ou o dela em um dia, no outro dia,
o meu. Que vocé vé que a lista vaza é de dentro do préprio fornecedor, ndo é, do propdsito
estabelecimento, ta bom? Entdo, muito cuidado, viu, pessoal? Porque ainda que tenha a lei de
dados ai, que vise proteger a gente, a gente esta exposto mesmo, ndo é? Faz parte do nosso dia a
dia. A cada dia, a nossa sociedade, ela se torna menos privada, a nossa vida se torna mais publica,
porque a gente adota posturas mais publicas, ndo é? Vocé viaja, vocé pde no Instagram sua foto
sorrindo, vocé tira selfie. Ai vocé pde no Facebook, ai vocé tuita que vocé estd em tal lugar. Entao,
vocé compartilha sua vida com todo mundo, vocés acham que o fornecedor ndo estd vendo

aquilo? E claro que esta. Vocés acham que o bandido também n3o estd vendo aquilo?

Entdo, gente se expde... Ontem, por exemplo, eu fui la ver Brasil e Argentina, ai o... é que
moro em prédio, ai ndo tem problema, ai eu ponho a foto: "Estou aqui no Mineirdo". P9, se tem
um bandido que quer entrar na minha casa, "pode ir, que ndo tem ninguém 13". Essas coisas a
gente tém que aprender, posta depois que chegou em casa, e ndo quando vocé estiver fora. Ai o
cara estd I3 viajando, todo feliz, ndo é, juntou, pagou a viagem para Disney, 24 prestacdes,
juntou os délares, tudo o que ele precisava |4 para ir para Disney. Primeiro dia, no aeroporto ele ja
poe uma foto, pda, "estou viajando", "vou viajar, vou ficar 15 dias fora". O bandido olha, e fala
assim: "0, bob3o, agora é que eu entro na sua casa. Tranquilamente, sem risco nenhum". E
ninguém ensina isso para a gente, ndo é? Se parar para pensar, isso tinha que ser discutido em
sala de aula, com as criancgas. A gente que ja esta velho, ndo adianta mais, a gente ja criou o nosso

habito. Agora, a crianca, se vocé fala para ela: "Nao poste enquanto vocé estiver fora, ndo poste,
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por exemplo, uma foto...", tem uma amiga minha que ela vai postar a foto da filha dela, pde a foto
da menina de uniforme, ela é promotora. Ai eu olho e falo assim: "Isso, vocé estd processando
bandido, e vocé mostra que a sua filha estuda naquele colégio". Ai, o que é que acontece?
Amanha alguém resolve fazer alguma coisa, ndo precisa nem procurar, esta la. Ai, entrou em
panico, desesperou, ai foi fazer terapia. Eu falei: "Agora nao adianta. Agora nao adianta vocé fazer
terapia por conta disso, essas coisas, vocé tem que pensar antes de fazer". Ai depois... Quem
nenhuma se arrependeu de ter comprado um produto, falou: "Nossa, para que é que eu comprei

isso?". Todo mundo. E na nossa vida é assim também.

Agora, nessa questdo de dados pessoais, eu acho que a gente tem que ter um pouco mais
de cuidado, porque é extremamente sensivel, porque é o nosso registro perante o Estado,
principalmente CPF, t4? Entdo, se o lojista pediu o seu CPF, pergunta para qué: "Para que vocé
quer meu CPF?". Porque em Sdo Paulo, por exemplo, tem a Nota Fiscal Paulista. Eles perguntam:
"Vocé quer o seu CPF na nota?" Porque vocé tem direito a pedir desconto, vocé recebe créditos,
ndo é, de ICMS, dependendo do volume de compra, até da um dinheirinho razoavel para a pessoa.
Para quem mora no estado de S3o Paulo, dd um bom dinheiro, porque compra tudo la. Entdo, o
cara coloca o CPF na nota. Aqui em Minas, a gente tem um programa parecido, mas que é um
parto, vocé fica uma hora para poder cadastrar a nota fiscal, vocé tem que cadastrar item por item
da nota fiscal para vocé poder ter... Resultado, é feito para ninguém utilizar, é feito para ninguém
utilizar, ndo é? O de S3o Paulo ndo, é tudo automatico, basta o CPF na nota, e pronto, ndo é?
Entdo, chegou aqui em Belo Horizonte, ja que a gente estd aqui, ou no estado de Minas, o
fornecedor: "Digita o CPF". Para qué?" "N3do, para vocé ter desconto". Nao pode. Nao pode,
reclama para a gente. Reclama, t4? Reclama. Porque ai a gente manda fiscalizar, a gente vai atras,

a gente multa. Nao é assim que funciona, nao, digita o CPF...
ORADORA NAO IDENTIFICADA: [pronunciamento fora do microfone].

SR. FERNANDO FERREIRA ABREU: N3o, a Araujo ndo tem feito isso, ndo. O que eles fazem
agora é o seguinte, eles perguntam se vocé tem o programa, o cadastro, se vocé tiver o cadastro,
vocé quer ter o desconto? Ai vocé digita o seu CPF, vocé ndo é obrigado. A diferenca é que a

abordagem agora mudou.

ORADORA NAO IDENTIFICADA [02:37:21]: Mudou. Mas eles continuam perguntando, e

guem é leigo, acaba dando.

SR. FERNANDO FERREIRA ABREU: Mas ndo faz como faziam, "digita o CPF"...
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ORADORA NAO IDENTIFICADA: Digite o seu CPF...

SR. FERNANDO FERREIRA ABREU: E. Agora n3o. Agora n3o. O programa de fidelidade dele
estd suspenso, ndo é? Estd suspenso. Mas a Droga Raia, também tem o mesmo programa: "E

n n

cliente Raia?" ou "Tem cartdo Raia?" ou "Tem cadastro?", "Tem", "Qual é o seu CPF, para ver se
tem algum desconto". Ndo, ndo quero digitar. Vocé nao digita, vocé paga o preco de tabela. Agora,
vocé tem o cadastro. O que a Araujo fazia era criar o cadastro sem a autorizacdo da pessoa, e sem
o conhecimento da pessoa. O proprio folder deles dizia: "Para vocé se cadastrar, basta digitar o

CPF". Eu falo: "Espera ai, isso ndo é cadastro", entendeu? Isso ndo é cadastro.
ORADORA NAO IDENTIFICADA: [pronunciamento fora do microfone].

SR. FERNANDO FERREIRA ABREU: A Araujo foi multada, foi quase RS 8 milhdes de multa.
E. T4 bom, pessoal? Entdo assim, eu queria ter esse batepapo rdpido com vocés, falar um
pouquinho da lei, e agora quero abrir rapidinho para perguntas, ndo é, para tirar alguma duvida,

algum esclarecimento.

SRA. ANA CRISTINA: Boa tarde, Fernando, tudo joia? Meu nome é Ana Cristina. Eu queria
perguntar, quer dizer, na verdade é para vocé comentar, a respeito da Lei Geral de Protecdo de
Dados, ndo é, no que tange grupos econdmicos. Porque assim, as vezes tem um grupo econémico
gue ele tem uma empresa, que ela vai captar o dado, e as vezes esse dado é interessante, a
informacdo desse dado para uma outra empresa do mesmo grupo econémico. E assim, no meu
ver, é meio dificil vocé controlar essa... ndo é, essa troca de informacGes dentro das empresas do

mesmo grupo econdmico. E sé isso mesmo(F).

SR. FERNANDO FERREIRA ABREU: E, vamos pegar, por exemplo, o caso da Via Varejo, que é
a empresa que reune o Ponto Frio, Casas Bahia, Extra e o Barateiro, se eu ndo me engano, entdo
sao quatro empresas que compdem a Via Varejo. Ai vocé foi |a e fez uma compra nas Casas Bahia,
fez um cadastro 13, e efetuou a compra |4. Com a nova lei, essa informacao estara restrita as Casas
Bahia. Ponto Frio, por exemplo, ndo pode fazer uso dessa informacgao para poder te mandar algum

email marketing, ou faz